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APRESENTAÇÃO 


A exemplo  do  que  tem  ocorrido^  esta  Exposição  do 
Conselho  Nacional  de  Economia  se  divide  em  duas  partes. 
A primeira  ocupasse  da  análise  da  sitiutção  econômica  do 
país  em  1960.  A segunda  transcende  do  aspecto  meramente 
conjuntural  para  tentar  lun  exame,  em  largos  traços,  da 
evolução  da  economia  brasileira  durante  os  últimos  vinte 
e um  anos.  Aquela  pretende  retratar  o estado  de  nosso 
sistema  econômico  ao  iniciar-se  o corrente  ano.  Esta  busca 
proceder  a unm  diagnose  dos  problemas  verificados  e de 
sugerir  as  grandes  linhas  de  suas  soluções. 

O exame  dos  fatôres  responsáveis  pelas  distorções  en- 
contradas conduziu  à determinação  do  desequilíbrio  mone- 
tário como  o principal  dentre  esses  fatôres,  o qual  sobressai 
prejudicando  o esfôrço  de  crescimento  econômico  do  pais. 
a partir  do  início  do  último  conflito  mundial,  desde  qumido 
se  agravou  sensivelmente  uma  condição  inflacionária  se- 
cular. Em  que  pesem  as  dificuldades  enfrentadas  para 
medir  os  efeitos  do  fenômeno,  evidencia-se  claramente  que 
os  mesmos  foram  predominantemente  negativos.  Trata-se. 
aliás,  de  tentativa  de  quantificar,  na  medida  do  possível, 
as  repercussões  de  um  fenômeno,  o qual,  pela  falta  desse 
esfôrço,  tem  dado  margem  a controvérsias.  Ião  estéreis 
como  intermináveis,  que  perturbam  sua  compreensão  e pre- 
judicam a formulação  c execução  da  política  econômica 
mais  consentânea  com  o interesse  nacional. 

As  conclusões  a que  chegou  o Conselho  confirmam  a 
coireção  dos  seus  sucessivos  pronunciamentos  durante  os 
dez  anos  de  sua  existência  e parecem  sugerir  que  o signi- 
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ficativo  progresso  dêste  após-guerra  poderia  ter  sido  ainda 
maior  não  fôra  a influência  de  uma  inflação  que,  longe 
de  abater-se,  se  veio  fazendo  sentir  de  forma  crescentemente 
aguda  ao  longo  do  período. 

No  momento  em  que  o Governo  Federal  se  dispõe  a 
empreender  meritória  política  dedicada  a assegurar  a esta- 
bilidade monetária  como  a base  sólida  sôbre  a qual  deve 
construir-se  a grandeza  material  da  Nação,  de  modo  social- 
mente justo  e a uma  taxa  de  desenvolvimento  superior  à 
média  registrada  no  interregno  pesquisado,  parece  oporjtuno 
que  o Conselho  Nacional  de  Economia,  em  cumprimento  às 
suas  atribuições  constitucionais,  ofereça  aos  Poderes  da  Re- 
pública as  sugestões  que  julga  procedentes  para  alcançar-se 
objetivo  de  tão  grande  magnitude. 


EXPOSIÇÃO  GERAL 
DA 

SITUAÇÃO  ECONÔMICA 
DO 

BRASIL 


1960 


A SITUAÇAO 
ECONÔMICO-FINANCEIRA 


Não  obstante  os  fatôres  adversos,  notadamente  de  ca- 
ráter financeiro,  que  marcaram  a situação  econômica  do 
pais  em  1960,  a taxa  de  desenvolvimento  acusou,  segundo 
as  mais  recentes  estimativas,  acréscimo  de  5 para  6%  em 
relação  ao  ano  anterior  — se  excluída  a redução  verificada 
na  safra  de  café. 

Diversas  causas  contribuiram  para  êste  resultado  po- 
sitivo. Desde  logo,  a relação  de  trocas  evidenciou  salutar 
reação  à tendência  declinante  que  a vinha  caracterizando 
faz  alguns  anos . Mas  não  foi  menos  importante  a expansão 
verificada  na  produção  industrial,  na  agropecuária  (exclu- 
sive o café)  e na  extrativa  mineral,  onde  se  destacaram  o 
petróleo  e o minério  de  ferro,  e na  produção  de  energia.  Não 
fôsse  essa  expansão  e seus  efeitos  compensatórios,  maior 
teria  sido  o impacto  sofrido  em  virtude  dos  desequilíbrios 
observados. 


I 


AGRICULTURA 

1 . A produção  agrícola  em  .1960,  apresentou  como  carac- 
terísticas dominantes,  de  um  lado  a recuperação  dos  pro- 
dutos destinados  ao  mercado  interno  e de  outro,  acentuada 
queda  na  produção  de  café.  Embora  o índice  global  da  pro- 
dução agrícola  mostre  uma  redução  de  1,3%  em  relação  a 
1959,  (contra  um  acréscimo  de  11,5  de  1959  em  relação  a 
1958)  êste  resultado  pode  ser  tido  como  satisfatório,  se 
considerarmos  as  condições  em  que  êle  se  apresentou.  De 
fato,  esta  báixa  na  produção  agrícola  de  1960  em  relação  a 
1959,  foi  causada  pela  queda  da  produção  de  café.  Por  ou- 
tro lado,  esta  redução  atingiu  apenas  os  excedentes  sem  co- 
locação interna  ou  externa,  e portanto  não  implicou  em 
formação  de  renda  real . Para  evjtar  estas  distorções,  pro- 
vocadas peio  café  e que  são  bastante  sensíveis  em  \irtude 
de  sua  alta  participação  na  formação  dos  itens  da  renda 
nacional,  fêz-se  então  a comparação  entre  os  índices  obti- 
dos com  e sem  a inclusão  do  café.  Assim,  o índice  de  quan- 
tum  agrícola  (sem  café)  mostra  um  crescimento  de  8,2% 
entre  1960  e 1959,  e de  3,3%  entre  1959  e 1958.  (QUADRO 
I em  anexo) . 

Êste  resultado,  bem  como  o fato  de  que  para  sua  ob- 
tenção contribuiu  a grande  maioria  dos  produtos  rurais, 
justifica  a consideração  feita  inicialmente,  de  que  o ano 
recém  findo  em  seu  aspecto  geral  apresentou  um  bom  re- 
sultado para  o setor  agrícola.  De  fato,  a taxa  de  crescimento 
de  8,2%  apresentada  é bastante  satisfatória,  sendo  mesmo 
superior  à do  produto  interno  líquido  (sem  café)  que  foi 
de  aproximadamente  6%,  e inferior  apenas  à do  setor  in- 
dustrial estimada  em  aproximadamente  10%. 


2 . Pelo  QUADRO  II  em  anexo,  pode-se  ver  como  evoluiram 
os  principais  setores  de  nossa  agricultura,  de  acordo  com 
sua  finalidade.  Os  produtos  destinados  ao  consumo  interno, 
foram  os  que  apresentaram  melhor  resultado,  com  uma 
taxa  de  crescimento  de  8,7%  em  1960,  contra  2,3%  em  1959. 
Dentre  os  produtos  para  consumo  interno,  os  destinados  à 
alimentação  apresentam  um  crescimento  de  9,2%,  o que 
corresponde  a um  aumento  de  6,7%  na  disponibilidade  per- 
-capita  dêstes  bens.  Êste,  foi  um  ótimo  resultado,  e em 
muito  contribuiu  para  que  os  preços  no  mercado  interno 
não  atingissem  maior  índice  de  elevação:  Para  êste  cres- 
cimento dos  produtos  de  consumo  interno,  contribuiu  a 
quase  totalidade  dos  produtos  (QUADRO  III  em  anexo). 
Dentre  os  demais  produtos,  merecem  destaque  o crescimen- 
to de  produtos  de  elevada  importância  como  arroz 
(+  21,3%)  trigo  (+  11,3%)  feijão  (-f-  6,5%)  batata  in- 
glesa (4-  7,6%)  etc.  Convém  no  entanto  salientar,  que  os 
elevados  índices  de  crescimento  dos  produtos  destinados 
ao  consumo  interno  em  1960,  representam  em  grande  parte 
recuperação  da  crise  havida  em  1959,  (1)  quando  o cresci- 
mento de  2,3%,  foi  inferior  ao  do  crescimento  vegetativo  da 
população  que  é estimado  em  2,5%. 

Os  dois  últimos  anos  apresentam  uma  taxa  média  de 
crescimento  de  5,^%. 

3.  Os  produtos  destinados  à exportação,  apresentam  em 
1960  uma  diminuição  de  23,8%,  quando  em  1959  tiveram 
acréscimo  de  44,6%.  Êste  resultado  no  entanto  não  corres- 
ponde à realidade  econômica  do  setor,  em  virtude  das  dis- 
torções provocadas  pelo  café.  Excluindo-se  êste  produto,  o 
resultado  é completamente  diverso,  apresentando  em  1960 
um  crescimento  de  4,6%  contra  20,2%  em  1959.  A produção 
brasileira  de  café  em  1959,  atingiu  à cifra  recorde  de  44  mi- 
lhões de  sacas,  volume  êste  aproximadamente  igual  aos 
estoques  existentes  no  final  do  ano  cafeeiro  59/60.  A pro- 


(1)  Na  Exposição  Geral  de  1959,  por  um  lapso  atrUmlu-se  o Incremento  do 
Produto  Real,  entre  outros  fatôres,  "à  expans&o  de  colheitas  agrícolas  des- 
tinadas ao  mercado  interno",  quando  deveria  ser  internacional. 
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dução  de  1960,  de  aproximadamente  27  milhões  de  sacas, 
deverá  ser  suficiente  para  nossas  exportações  (16  milhões) 
e consumo  interno  (7  milhões) , e além  de  pequenas  sobras 
referentes  a expurgo.  Assim,  embora  esta  queda  afete  consi- 
deràvelmente  as  cifras  relativas  à produção  agrícola,  não 
tem  uma  correspondente  importância  econômica,  pois  que 
atinge  apenas  a estoques  não  vendidos.  Os  demais  produtos 
de  exportação,  como  pode-se  ver  pelo  QUADRO  IV  em  ane- 
xo, apresentam  quase  todos  crescimentos  em  seus  níveis 
de  produção.  Porém,  a uma  taxa  bastante  inferior  à do  ano 
de  1959. 

4.  Para  êste  avanço  da  produção  agrícola  em  1960,  diver- 
sos fatores  contribuiram.  Além  das  condições  climáticas  fa- 
voráveis, houve  também  ampliação  da  área  cultivada.  Em 
diversos  produtos,  porém,  a expansão  da  produção  foi  su- 
perior à da  área,  denotando  portanto  uma  maior  produti- 
vidade. Êste  aumento  de  produtividade,  tem  sido  obtido 
através  a utilização  de  técnicas  mais  avançadas  bem  como 
por  maior  emprêgo  de  máquinas  e fertilizantes.  Finalmente, 
o aumento  do  crédito  agrícola,  fornecido  principalmente 
pela  CENAI,  permitiu  ao  lavrador-  a realização  de  maiores 
inversões  destinadas  ao  aumento  de  sua  produção. 

E’  importante  acrescentar  que  a produção  animal  e a 
extrativa  vegetal  apresentaram  também  sinais  de  franca 
recuperação,  ultrapassando  em  6%  e 9%,  respectivamente 
as  médias  de  1959. 

Para  o ano  de  1961,  espera-se  a manutenção  destas 
condições  gerais  favoráveis,  permitindo  portanto  a conti- 
nuação também  do  ritmo  de  crescimento  da  agricultura. 
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I 


í1 


■ ii 


í«-4. 


II 


INDÚSTRIA 


5.  O setor  industrial,  em  1960,  manteve  pràticamente  o 
ritmo  acelerado  que  vinha  acusando  nos  últimos  anos. 
Numa  estimativa  baseada  em  dados  preliminares  disponí- 
veis, a atividade  industrial  teria  aumentado  de  10%  em 
relação  ao  ano  anterior.  Para  tal  tendência  ascencional 
muito  contribuiram  os  seguintes  setores:  indústria  de 
transformação  (10%),  extrativa  mineral  (15%),  constru- 
ção civil  (14%)  e de  energia  elétrica  (9%).  (Ver  QUADRO 
V em  anexo). 

Á indústria  de  transformação  que  se  coloca  como  a 
mais  relevante  do  conjunto  agregativo  (84%  do  total) , apre- 
sentou, em  1960,  através  das  indústrias:  automobilística,  de 
material  elétrico,  de  refino  de  petróleo  e de  produtos  far- 
macêuticos, resultados  auspiciosos. 

6 . Entre  tôdas  as  indústrias,  a de  material  de  transportes, 
mais  especialmente  a automobilística  foi  a que  acusou  a 
maior  taxa  (36%)  de  crescimento  em  relação  ao  ano  de 
1959.  Êste  fato  reveste-se  da  máxima  importância  quando 
se  sabe  que  o aumento  foi  alcançado  já  com  a indústria  em 
foco  apresentando  uma  estrutura  definida,  após  os  poucos 
anos  decorridos  da  sua  implantação. 

A produção  de  veículos  nesse  ano  atingiu  a cêrca  de 
125  mil  unidades,  contra  93  mil  em  1959  e 71  mil  em 
1958.  A maior  parcela  na  produção  daquele  total  coube  ao 
tipo  de  caminhões  pesados  (33%)  seguidos  dos  automóveis 
de  passeio  (27%),  veículos  utilitários  (25%)  e jipes  (15%). 

O índice  de  nacionalização  dos  veículos  montados  pela 
indústria  continua  aumentando,  principalmente  no  que 
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se  refere  a caminhões  e jipes.  A ocorrência  dêsse  aumento 
proporciona,  de  certa  forma,  benefício  no  setor  industrial, 
porque  provoca  acréscimos  no  consumo  das  partes  compo- 
nentes produzidas  no  país. 

Deve-se  ainda  mencionar  a situação  atual  da  indústria 
de  construção  naval,  após  a criação  do  C.R.I.C.O.N.,  o qual 
introduziu  as  Diretrizes  Básicas  para  sua  implantação  e 
desenvolvimento. 

No  ano  de  1960,  foram  empregados  1,2  bilhões  de  cru- 
zeiros em  reaparelhamentos  e em  novos  estaleiros.  As  prin- 
cipais emprêsas  de  construção  naval  apresentaram  nesse 
ano,  os  seguintes  resultados:  Lamver  — bateu  três  quilhas 
de  1 550  tdw.  e uma  de  6 175  tdw.,  tendo  lançado  ao  mar 
um  navio  de  1 550  tdw. . A sua  capacidade  de  operação  atin- 
girá em  1963  a 27  000  tdw. . Ishikanajima  — bateu  uma  qui- 
lha de  5 600  tdw.  e lançou  o navio  ao  mar  em  princípios  de 
1961.  A sua  capzicidade  de  operações  será  de  60  000  tdw.  em 
1961.  Verolme  — está  produzindo  navios  de  tipo  misto  (pas- 
sageiros e carga) . Bateu  uma  quilha  de  10  500  tdw.  e a sua 

capacidade  de  operação  em  1963  será  da  ordem  de 

42  000  tdw.. 

7.  Em  ordem  decrescente  destaca-se  a indústria  elétrica 
pesada,  como  um  dos  setores  mais  dinâmicos  na  atividade 
industrial  do  país. 

O volume  físico  da  produção,  estimado  através  do  con- 
sumo de  energia  elétrica  ocorrido  nas  principais  emprêsas 
do  setor,  acusa  sensível  expansão,  tanto  no  seu  ramo  pesado 
como  no  leve,  elevando-se  no  seu  conjunto  a 25%,  contra 
20%  em  1959. 

Cumpre  assinalar  que  até  o início  de  1956  prática- 
mente  não  havia  produção  de  material  elétrico  pesado  no 
Brasil,  de  vez  que  os  maiores  transformadores  de  fôrça  pro- 
duzidos não  ultrapassavam  a 4 000  kw.  para  tensão  até 
38  kw. . Quanto  a motores  elétricos  de  20  a 200  HP  a capaci- 
dade total  de  produção  era  de  cêrca  de  500  000  HP. 
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Atualmente,  é ponderável  a participação  do  capital 
estrangeiro,  montando  a cêrca  de  60%  do  total,  sendo  os 
seus  produtos  fabricados  sob  licença  das  matrizes  ou  com- 
panhias associadas  do  exterior.  O total  de  seus  investimen- 
tos sem  cobertura  cambial,  nos  têrmos  das  Instruções  113 
e 166,  eleva-se  a mais  de  15  milhões  de  dólares.  Observa-se 
a existência  de  uma  grande  concentração,  devendo-se  re- 
gistrar que  das  suas  20  principais  emprêsas  apenas  3 ven- 
deram cêrca  de  64%  do  faturamento  total. 

A sua  expansão,  como  é notório,  foi  conseqüência  da 
ampliação  do  mercado  nacional  através  da  execução  das 
demais  metas,  especialmente  aquelas  que  lhe  são  mais  inti- 
mamente ligadas,  como  a de  Energia  Elétrica  e a Automo- 
bilística. 

8.  O biênio  59/60  foi  o marco  de  novas  realizações  no 
campo  da  indústria  de  material  elétrico  pesado,  que  for- 
nece o equipamento  para  poder  suprir  o mercado  interno 
do  pais. 

A quantificação  da  demanda  por  êstes  tipos  de  equi- 
pamentos produzidos  pela  indústria  em  referência,  apre- 
senta-se de  difícil  obtenção  em  vista  de  uma  série  de  flutua- 
ções causadas  por  fatôres  diversos.  Em  que  pese  à falta  de 
precisão  na  mensuração  da  demanda  de  transformadores 
de  fôrça,  de  geradores,  de  turbinas,  chaves  disjuntoras, 
cabos  de  alta  tensão  etc.,  um  fato  é certo:  com  o desen- 
volvimento econômico  do  pais  e com  a necessidade  de  se 
prosseguir  com  o plano  nacional  de  eletrificação  e especifi- 
camente, com  os  de  caráter  estadual,  a tendência  será  para 
um  aumento  das  necessidades  dêsses  produtos.  Portanto,  a 
longo  prazo  tem-se  como  certa  a expansão  da  demanda 
dêsses  bens,  já  que  a curto  prazo,  fatôres  conjunturais, 
tais  como  dificuldades  de  obtenção  de  certas  matérias-pri- 
mas, falta  de  recursos  financeiros  e inexistência  de  uma 
certa  padronização  e outros  adiante  mencionados,  poderão 
causar  dificuldades  aos  produtores  dêsses  bens  de  produção. 
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9.  Dentre  todos  os  fatôres  negativos  existentes  para  a 
realização  da  expansão  do  mercado,  releva  salientar  o da 
falta  de  recursos  financeiros  por  grande  parte  dos  em- 
presários nacionais,  pois,  em  face  do  elevado  montante  mo- 
netário exigido  para  capital  de  giro  a fim  de  que  os  fabri- 
cantes possam  adquirir  os  insumos  e manter  elevados  es- 
toques vêem-se  êles  impedidos  de  financiar  as  vendas.  Em 
conseqüência,  perdem  a preferência  dos  consumidores  na- 
cionais, que  em  busca  de  maiores  facilidades  de  câmbio  e 
de  crédito  se  orientam  para  o mercado  externo.  O segundo 
fator  limitativo  importante  é a escassez  e a má  qualidade 
de  certas  matérias-primas,  onde  às  vêzes  a produção  in- 
terna, como  no  caso  do  cobre,  só  satisfaz  5%  da  demanda, 
obrigando  desta  forma,  a importações  maciças. 

10.  No  ramo  petrolífero  o ritmo  de  expansão  que  se  iniciou 
desde  1954,  manteve-se  elevado  (19%).  A produção  de  óleo 
bruto  em  1960  atingiu  a 29,6  milhões  de  barris  contra  23,6  e 
18,9  milhões  respectivamente  em  1959  e 1958.  Quanto  à 
produção  de  derivados,  o seu  volume  em  1960,  foi  de  cêrca 
de  51  milhões  de  barris,  o que  corresponde  a 65%  do  con- 
sumo nacional.  Cumpre  salientar  que  já  se  encontra  em 
fins  de  construção,  na  Refinaria  Duque  de  Caxias,  o projeto 
de  instalação  de  uma  usina  para  produção  de  50  mil  tone- 
ladas de  borracha  sintética,  partindo  dos  derivados  do  pe- 
tróleo. 

Apesar  do  acréscimo  significativo  ocorrido  no  setor  pe- 
trolífero, ainda  apresentamos  maiores  importações  dêste 
produto  em  1960  do  que  em  1959.  Êste  fato  se  deve  em 
parte  ao  progresso  da  indústria  nacional  que,  na  sua  fase 
de  implantação  e expansão  de  determinados  ramos,  pro- 
porcionou aumentos  representativos  no  consumo  energé- 
tico, especialmente  no  de  óleos  combustíveis. 

11.  Foi  também  bastante  expressiva  a expansão  da  pro- 
dução extrativa  mineral  (15%).  Êste  fato  foi  causado  pela 
notável  produção  de  minério  de  ferro  realizada  pela  Cia. 
Vale  do  Rio  Doce,  atingindo  nesse  ano  (1960)  o recorde  de 
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tôda  sua  história  com  5,2  milhões  de  toneladas,  enquanto  a 
Cia.  Siderúrgica  Nacional  extraiu  cêrca  de  1,1  milhões  de 
toneladas  no  mesmo  ano. 

Também  teve  forte  incremento  a indústria  de  cons- 
trução civil  (14%)  na  área  licenciada  para  edificações,  por 
fôrça  especialmente  do  ritmo  de  construções  verificado  no 
ano  da  instalação  da  nova  capital  do  país. 

Finalmente,  a de  energia  elétrica,  foi  a que  menos 
cresceu  no  conjunto  agregativo,  muito  embora  tenha  acusa- 
do sensível  taxa  de  incremento,  relativamente  ao  ano  an- 
terior, isto  é,  9%  em  1960  contra  7 em  1959. 


III 


COMÉRCIO  E CAMBIO 

12.  Belativamente  à atividade  comercial,  a redução  da 
safra  cafeeira  parece  ter  tido  influência  decisiva,  não  obs- 
tante o sensível  aumento  das  safras  destinadas  ao  mercado 
interno  e da  atividade  industrial  em  geral.  Por  outro  lado, 
no  que  respeita  ao  comércio  internacional,  houve  aumento 
das  importações  (4%)  e redução  das  exportações  (—2%) 
cujo  montante  atingiu  em  1960  cêrca  de  1 260  milhões  de 
dólares,  contra  1 285  em  1959.  Em  face  disso,  o pequeno 
saldo  que  a balança  comercial  apresentara  em  1959,  no 
valor  de  75  milhões  de  dólares  — computadas  as  importa- 
ções também  em  têrmos  FOB  — desapareceu  em  1960. 

12.  Ao  que  tudo  indica,  as  principais  causas  da  deteriora- 
ção da  balança  comercial  do  pais  no  ano  passado  encon- 
tram-se, no  que  respeita  às  exportações,  de  um  lado,  na 
diminuição  da  quantidade  e valor  das  exportações  do  café, 
relativamente  a 1959,  e,  de  outro,  na  manutenção  do  con- 
tingentamento  das  exportações  de  vários  produtos  expor- 
táveis, dentre  os  quais  avultam  os  casos  da  carne,  da  lã, 
do  algodão  e do  arroz.  No  que  tange  às  importações,  parece 
ter  sido  decisiva  a ampliação  da  oferta  de  cambiais  nos 
leilões  de  câmbio,  com  o propósito  de  evitar  que  aumentas- 
sem os  ágios  pagos  pelos  importadores  na  categoria  geral, 
em  que  pese  ao  vulto  dos  compromissos  financeiros  que  se 
venceram  durante  o ano. 

Dai  0 forte  desequilíbrio  das  transações  correntes  do 
balanço  de  pagamentos  internacionais  no  ano  passado, 
atingindo  cêrca  de  410  milhões  de  dólares  (373  milhões  em 
1959),  insuficientemente  coberto  pela  entrada  líquida  de 
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capitais  autônomos  (apenas  50  milhões  de  dólares  em  1960, 
contra  176  milhões  em  1959).  Espera-se  assim  que  o dé- 
ficit global  do  balanço  de  pagamentos  de  1960  tenha  atin- 
gido a expressiva  cifra  de  350  milhões  de  dólares,  financia- 
dos por  operações  de  “swaps”  a curto  e médio  prazo,  pelo 
adiamento  por  6 mêses  do  pagamento  das  importações  de 
petróleo  e derivados,  por  nova  operação  de  curto  prazo 
com  o Fundo  Monetário  Internacional  e com  a total  uti- 
lização das  linhas  de  crédito  disponíveis  em  bancos  estran- 
geiros. 


IV 


ASPECTOS  REGIONAIS 

14.  Do  ponto  de  vista  da  integração  econômica  regional, 
fato  a que  êste  Conselho  vem  dedicando  sucessivos  estudos 
parciais,  foi  o ano  de  1960  caracterizado  pelo  recrudesci- 
mento  de  tensões  econômicas  e sociais  que  se  verificaram 
em  vários  pontos  do  território  nacional.  A principal  razão 
disso  pode  ser  encontrada  na  análise  do  fenômeno  do  sub- 
desenvolvimento regional,  cujo  problema,  ainda  longe  de 
ser  resolvido,  vem-se  agravando  cada  vez  mais,  provocando 
desigualdades  sempre  crescentes  na  distribuição  da  renda 
nacional,  mòrmente  nas  áreas  de  mais  baixos  índices  de 
desenvolvimento. 

15.  Dessas  tensões  resultou  a decisão  do  Govêrno  Federal 
de  elaborar  um  programa  com  o propósito  definido  de  re- 
cuperar o atraso  da  economia  do  Nordeste  brasileiro,  região 
essa  que  apresenta  uma  das  mais  baixas  taxas  de  renda 
per-capita  de  todo  o continente.  A Lei  n.°  3 692,  de  15  de 
dezembro  de  1959,  que  instituiu  a Superintendência  do  De- 
senvolvimento do  Nordeste  (SUDENE) , fundamentou-se  no 
reconhecimento  da  situação  que  vimos  de  expor  e atribuiu 
àquele  órgão  a responsabilidade  de  propor  as  diretrizes  de 
uma  política  de  desenvolvimento  regional,  às  quais  se  de- 
veriam subordinar  todos  os  investimentos  federais  do  Nor- 
deste. O Plano  Diretor  da  SUDENE  prevê  um  incremento 
na  área,  em  1960,  de  10  bilhões  de  cruzeiros. 

Já  no  Sul  do  país,  principalmente  no  Rio  Grande  do 
Sul,  tensões  de  outra  natureza  vieram  abalar  a estrutura 
econômica  daquela  próspera  região.  Acentuou-se  em  1960 
o alarme  em  face  do  empobrecimento  relativo,  cada  vez 
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mais  acentuado  daquele  Estado,  cuja  razão  fundamental 
encontra-se  no  problema  da  descapitalização. 

16.  Em  trabalho  realizado  recentemente,  o Conselho  Na- 
cional de  Economia  levantou  a hipótese  de  que  tal  fato  de- 
veria residir  no  desnível  de  preços  entre  os  produtos  agrope- 
cuários, que  constituem  a essência  das  exportações  do  Rio 
Grande  do  Sul,  e dos  vários  produtos  que  são  importados 
por  êsse  Estado.  A razão  dêsse  desnível  é explicada  pela  po- 
lítica de  preços  do  Govêmo  na  tentativa  de  combater  a in- 
flação, intervindo  nos  preços  dos  produtos  provenientes  da 
atividade  rural,  enquanto  por  outro  lado,  prevalece  a livre 
formação  dos  preços  de  produtos  industriais,  quer  os  manu- 
faturados no  país,  quer  os  importados,  que  sofrem  elevação 
por  influências  cambiais  ou  tarifárias. 

1 7 . Outro  fato  de  relevante  importância  no  setor  regional, 
no  ano  de  1960,  foi  a mudança  para  a nova  Capital  — 
BRASÍLIA. 

Para  que  essa  importante  operação  pudesse  ser  con- 
cretizada, foi  necessário  que  o Govêrno  Federal  incremen- 
tasse os  seus  investimentos  na  região  central  do  país.  A 
maciça  aplicação  de  capital  concentrado  num  empreendi- 
mento de  longa  duração,  como  é Brasília,  deve  ter  alterado 
o destino  de  recursos  que  seriam  utilizados  em  empreendi- 
mentos julgados  indispensáveis  ao  fortalecimento  da  infra- 
-estrutura,  onde  se  destaca,  por  sua  importância  para  a 
perfeita  integração  das  economias  regionais,  os  transportes 
e as  comunicações. 

Entretanto,  é bem  verdade  que  o Govêrno,  efetuando 
a ligação  das  regiões  Sul  e Norte  pelo  centro  do  território 
nacional  por  intermédio  da  Belém-Brasília  e a Brasília- 
-Belo  Horizonte,  criou  condições  indispensáveis  a que  nessas 
vias  surjam  novos  núcleos  populacionais  e se  amplie  o 
mercado  interno  de  consumo. 


V 


POLÍTICA  SALARIAL 

18.  O ano  de  1960,  como  os  anteriores,  marcou  mais  uma 
etapa  de  reivindicações  empreendidas  pelo  trabalhador  na- 
cional no  sentido  de  manter  e elevar  o seu  poder  aquisitivo 
que  a inflação  dilui  progressivamente.  Para  tanto,  os  órgãos 
de  classe  encetaram  movimentos  junto  aos  empregadores 
a fim  de  negociarem  majorações  nos  níveis  salariais.  Nessas 
oportunidades  pressões  foram  feitas  sob  a ameaça  da  rea- 
lização de  movimentos  paredistas,  que,  embora  contornados, 
provocaram  um  clima  de  incerteza  e insegurança  nas  ati- 
vidades atingidas. 

Foi  no  setor  dos  transportes  onde  ocorreram  com  maior 
freqüência  êsses  movimentos.  Alguns  culminaram  em  greve, 
perturbando  as  comunicações,  gerando  intranqüilidade  e 
perdas  significativas  produzidas  pela  quebra  do  ritmo  da 
atividade  econômica  do  país. 

De  modo  geral  as  reinvindicações  salariais  foram  aten- 
didas através  de  acordos  ou  de  dissídios  coletivos.  Para 
o setor  privado,  em  1960,  as  majorações  obtidas  variaram 
entre  os  limites  de  20%  (empregados  em  diversões)  e 60% 
(empregados  em  instalações  elétricas  e hidráulicas),  apa- 
recendo, porém,  com  maior  freqüência  entre  30%  e 35%. 
Por  outro  lado,  dada  a elevação  do  índice  do  custo  de  vida, 
os  Poderes  Legislativo  e Executivo  concederam  uma  ele- 
vação de  cêrca  de  50%  para  os  vencimentos  dos  servidores 
civis  e militares  da  União. 

Cumpre  assinalar,  todavia,  que  o aspecto  de  maior 
destaque,  em  1960,  foi  a fixação  dos  novos  níveis  de  salário- 
-minimo  para  todo  o país,  com  o expressivo  incremento,  em 
percentagem,  de  60%. 


— 20 


Tal  majoração  determinou  sério  impacto  na  estrutura 
dos  custos  de  produção,  provocando  de  imediato,  elevação 
nos  níveis  dos  preços,  contribuindo  para  reduzir  mais  rapi- 
damente o salário  real  das  classes  de  renda  fixa  que  não  se 
beneficiaram  com  a decisão  governamental.  E’  que  após  o 
reajustamento,  a elevação  dos  custos  de  produção  foram 
imediatamente  transferidos  para  o consumidor. 

Êste  mecanismo  contínuo  entre  elevações  dos  níveis 
de  preços  e reajustamentos  salariais  vem  nos  últimos  anos 
alimentando  e impulsionando  o processo  inflacionário,  com 
graves  conseqüências  para  a economia  nacional.  Isto  por- 
que a perpetuação  da  espiral  anflacionária  vai  corroendo  o 
padrão  de  vida  da  classe  assalariada,  causando-lhe  intran- 
quilidades que  reduzem  a sua  produtividade,  e,  principal- 
mente, diminuindo  o poder  de  absorção  do  mercado  interno. 


VI 


FINANÇAS 

19.  Um  outro  setor  que  apresentou  também  forte  dese- 
quilíbrio em  1960  foi  o financeiro.  O déficit  de  caixa  do 
orçamento  federal  alcançou  o montante  recorde  de  77,6 
bilhões  de  cruzeiros  para  uma  receita  da  ordem  de  220  bi- 
lhões, ou  seja,  35%.  Êsse  déficit  foi  quase  totalmente  cober- 
to mediante  empréstimos  realizados  pelo  Banco  do  Brasil, 
do  que  resultou  um  aumento  de  papel  moeda  em  circulação 
de  mais  de  51  bilhões  de  cruzeiros. 

Em  face  dessa  expansão  dos  empréstimos  do  Banco  do 
Brasil  ao  Tesouro  Nacional,  os  depósitos  à vista  e a curto 
prazo  nos  bancos  comerciais  aiunentaram  em  mais  de  100 
bilhões  de  cruzeiros,  o que  os  forçou  a ampliar  suas  aplica- 
ções as  quais,  até  novembro,  já  háviam  atingido  109  bilhões 
de  cruzeiros. 

Alimentada  assim  por  novos  meios  de  pagamentos,  que 
ultrapassaram  em  fins  de  1959  a mais  de  150  bilhões  de 
cruzeiros,  cresceu  fortemente  a procura  monetária  global 
exercendo-se,  como  era  de  esperar,  forte  pressão  sôbre  o 
nível  de  preços.  Os  preços  do  atacado  subiram  32,5%,  o 
custo  da  vida  do  Rio  de  Janeiro  23,7%  e o custo  da  constru- 
ção cêrca  de  40%. 

As  perspectivas  para  1961  dependem  em  grande  parte 
da  orientação  económico-financeira  do  Govêrno  no  ano  em 
curso,  a qual  deverá  passar  por  sensíveis  modificações, 
tendo  por  propósito  principalmente,  pôr-se  fim  ao  desequi- 
líbrio monetário.  Medidas  são  sugeridas  na  segunda  parte 
desta  Exposição. 


CAPÍTULO  I 


O PROCESSO  DE  CRESCIMENTO 
NO  PERÍODO  1939-60 

20.  Nos  últimos  21  anos,  a contar  do  rompimento  da  se- 
gunda guerra  mundial,  a economia  brasileira  acusou  um 
crescimento  em  têrmos  reais  da  ordem  de  180%.  Em  outras 
palavras:  o volume  físico  dos  bens  e serviços  produzidos, 
bem  como  a renda  real  da  comunidade  pràticamente  tripli- 
caram (QUADRO  VI  em  anexo ).  No  mesmo  período  a po- 
pulação brasileira  aumentou  de  40,3  para  65,7  mühões  de 
habitantes,  ou  seja,  uma  elevação  de  63%.  Não  seria  de- 
masiado registrar,  como  se  fará  mais  adiante,  que  o cres- 
cimento mais  rápido  verificou-se  nos  últimos  15  anos  tanto 
no  que  diz  respeito  ao  produto  como  à renda  per-capita.  Ad- 
mitindo-se que  êsse  acréscimo  de  bens  e serviços  se  dis- 
tribuísse igualmente  por  tôda  a comunidade  — o que,  òb- 
viamente,  não  foi  o caso  — o padrão  de  vida  da  população 
ter-se-ia  elevado  da  ardem  de  70%. 

De  um  lado,  sob  o ponto  de  vista  regional,  é sabido 
que,  por  força  de  inúmeros  fatores,  inclusive  os  institucio- 
nais^ dentre  os  quais  avultam  a política  fiscal,  a monetária 
e a cambial  e as  próprias  condições  ecológicas,  processou-se 
verdadeira  concentração  do  progresso  em  algumas  regiões, 
em  detrimento  das  demais. 

De  outro,  sob  o aspecto  setorial,  não  foi  também  uni- 
forme o crescimento,  fenômeno  inerente  a qualquer  proces- 
so de  desenvolvimento.  Conforme  mostra  o QUADRO  VI,  em 
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anexo,  enquanto  a produção  agrícola  duplicou  no  período 
1939/60,  a produção  industrial  mais  do  que  quintuplicou, 
o comércio  quase  triplicou  e os  transportes  quadruplicaram. 
É obvio,  portanto,  que  a remuneração  dos  fatores  de  pro- 
dução envolvidos  nesses  quatro  ramos  de  atividade  deve 
ter  acusado  comportamentos  distintos.  E mais^  dentro  de 
cada  setor  econômico  algumas  atividades  receberam  be- 
nefícios mais  substanciais,  como  o café  e cacau  por  fôrça 
da  política  cambial  e fiscal  em  vigor  e por  motivo  de  sua 
posição  privilegiada  como  captadores  de  divisas.  Na  indús- 
tria, destaquem-se  as  de  bens  de  consumo  durável.  Nos 
transportes,  assinalem-se  o aeroviário  e o rodoviário. 

Característica  ainda  importante  do  processo  de  nosso 
desenvolvimento  econômico  nos  últimos  21  anos  é a falta 
de  uniformidade  no  tempo.  Dois  períodos  bem  marcantes  se 
apresentam.  O primeiro,  compreendendo  os  anos  da  guerra 
(1939/45 ),  o segundo,  iniciado  no  fim  do  conflito  até  agora, 
e cujas  taxas  cumulativas  de  crescimento  foram  de  2,7% 
e 67c,  respectivamente.  No  primeiro  período,  estabelecida  a 
comparação  com  o aumento  demográfico  que  atinge  ritmo 
anual  pràticamente  equivalente  ao  observado  para  o de- 
senvolvimento econômico,  pode-se  afirmar  que  o sistema 
não  conseguiu  romper  o círculo  de  atraso  em  que  se  man- 
tinha . No  segundo,  porém,  o padrão  de  vida  da  população, 
estimado  em  têrmos  per-capita,  beneficiou-se  de  um  au- 
mento não  muito  frequentemente  ultrapassado  em  outros 
países,  principalmente  se  considerarmos  sua  duração  (15 
anos).  Neste  período,  o padrão  de  vida  médio  da  população 
teria  melhorado  em  67 7c,  ou  seja  de  3,57c  per-capita  ao  ano. 
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FATÔRES  DETERMINANTES 
DO  DESENVOLVIMENTO 

21.  É sabido  que  a manutenção  de  um  ritmo  de  desen- 
volvimento econômico  exige  da  parte  de  qualquer  comu- 
nidade esfôrço  de  capitalização.  Isto  significa  que,  a fim  de 
evitar-se  a contenção  do  ímpeto  de  progresso,  se  torna  in- 
dispensável que  uma  parte  da  renda  gerada  no  processo  de 
produção  seja  poupada  ao  consumo,  com  os  propósitos  se- 
guintes: construções  novas  (destinadas  a habitações  e edi- 
fícios com  fins  comerciais  ou  industriais)  compra  de  má- 
quinas e equipamentos  (quer  com  a finalidade  de  repôr 
os  que  se  desgastaram  no  processo  produtivo,  quer  com  o 
fim  de  ampliar  a capacidade  de  produção  existente) ; e,  fi- 
nalmente, a manutenção  de  um  determinado  estoque  de 
bens  primários,  semi-manufaturados  ou  finais,  indispensá- 
veis à regularidade  do  processo  de  produção.  Êsses  três  ele- 
mentos oriundos  da  poupança  constituem  a base  da  forma- 
ção de  capital. 

22.  A determinação  do  esfôrço  de  capitalização  é habi- 
tualmente feita  comparando-se  o montante  da  formação  do 
capital  bruto  (construções  novas,  máquinas  e equipamentos 
e variações  de  estoques)  com  a despesa  interna  bruta  mais 
importações.  É êsse  último  agregado  que  mais  se  aproxima 
do  que  conceitualmente  se  considera  valor  global  da  produ- 
ção. O esfôrço  de  capitalização  seria  assim  fixado  pela  parte 
da  produção  total  que  deixara  de  ser  absorvida  pelo  con- 
sumo corrente. 

23 . A dificuldade  com  que  nos  defrontamos  em  construir 
uma  série  de  21  anos  a preços  constantes  (para  medir  du- 
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rante  aquêle  período  o valor  dos  investimentos)  e a ine- 
xistência de  tais  dados  estatísticos  a preços  correntes, 
(cobrindo  o período  anterior  a 1947)  levaram-nos  a utilizar 
o agregado  “produto  interno  bruto,  aos  custos  dos  fatôres”. 
Essa  substituição  oferece  limitações,  especialmente  porque 
ela  implica  em  uma  hipótese  sabidamente  pouco  provável, 
qual  seja  a constância  da  influência  relativa  dos  impostos 
indiretos  e dos  subsídios  no  período  em  causa.  O mais  pro- 
vável é que  os  impostos  indiretos  se  tenham  tomado  pro- 
gressivamente menos  importántes  a partir  de  1953,  ao  passo 
que  os  subsídios  devem  ter  crescido  significatiyamente.  De 
qualquer  forma,  porém,  a confirmarem-se  tais  hipóteses, 
não  só  elas  tendem  a compensar-se,  como,  ainda  que  tal  não 
acontecesse,  seriam  suficientes  as  modificações  que  ocorre- 
ram no  comportamento  das  variáveis  consideradas,  para 
não  deixar  dúvida  quanto  à veracidade  das  conclusões. 

Segundo  mostra  o GRAFICO  II,  o esforço  interno  de 
capitalização  acusa  um  crescimento  sensivelmente  menor 
que  o do  produto  interno  bruto,  especialmente  a partir  de 
1954,  não  obstante  o ritmo  de  progresso  da  economia  bra- 
sileira ter  sido  pràticamente  uniforme  no  após-guerra. , 

O QUADRO  VII  apresenta  a formação  bruta  de  capital 
no  período  de  1939/60,  segundo  a procedência.  Considera- 
mos de  origem  externa  os  resultantes  da  melhoria  das  re- 
lações de  troca  e da  entr^,da  liquida  de  capitais  estrangeiros, 
governamentais  e privados.  A razão  para  considerar  tais 
recursos  como  de  origem  externa  decorre  do  fato  de  não  ter 
havido  redução  do  consumo  corrente  do  país  para  que  se 
formasse  aquela  parte  dos  investimentos. 

Releva  ainda  assinalar  que  o acréscimo  da  renda  de- 
corrente daqueles  dois  fatôres  que  consideramos  de  origem 
externa  não  se  destinou  necessàriamente  aos  investimentos. 
O consumo  e/ou  os  investimentos  podem  ter  sido  benefi- 
ciados. Mas  o próprio  fato  de  o consumo  interno  ter  sido 
financiado  com  recursos  originados  do  exterior  dispensa 
que  se  realize  na  medida  correspondente,  o esfôrço  interno 
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de  capitalização,  ou  seja,  a redução  do  consumo  necessário 
à realização  dos  investimentos. 

Da  análise  do  GRÁFICO  III  ressalta  de  imediato  a 
contínua  perda  de  terreno  dos  recursos  internos  para  a 
formação  bruta  de  capital.  Após  ter  ultrapassado  a forma- 
ção de  capital,  de  forma  a compensar  a contribuição  nega- 
tiva dos  recursos  originados  do  exterior  durante  a guerra,  o 
esfôrço  interno  de  capitalização  reduziu-se  daí  por  diante 
mantendo-se  abaixo  de  80%  do  total  dos  investimentos. 
Deve-se  isso  à contribuição  dos  recursos  externos  que,  a 
partir  de  1946,  oscilaram  entre  8,3  e 36,7%  da  formação 
bruta  do  capital. 

24.  Não  obstante  a crescente  contribuição  dos  recursos 
externos,  o esfôrço  total  de  capitalização  (mantendo-se  a 
divisão  de  períodos  adotada  neste  capítulo  para  medir  o 
crescimento  econômico)  conservou-se  estável,  com  17,6% 
em  1939/45  e 17,7%  em  1946/60.  E’  válido,  portanto,  con- 
cluir que  o desequilíbrio  monetário  não  contribuiu  para  o 
aumento  da  formação  interna  de  capital. 

Nesta  análise  dos  fatôres  determinantes  do  desenvol- 
vimento não  seria  lícito  obscurecer  que  o país  teve  de  en- 
frentar, particularmente  nos  últimos  anos,  a queda  ver- 
tical dos  preços  do  café  de  preponderante  influência  dada 
a sua  posição  excepcional  como  gerador  de  renda.  A baixa 
nos  mercados  internacionais  inflingiu  ao  Brasil  dois  re- 
sultados altamente  negativos:  a)  diminuição  da  receita 
cambial  tradicionalmente  fornecida  pelo  setor;  b)  acrésci- 
mo substancial  de  dispêndio  governamental  para  a compra 
e estocagem  dos  excedentes. 

As  duas  conseqüências  mencionadas  teriam  — como 
sempre  tiveram  no  decurso  de  mais  de  meio  século  — re- 
sultados negativos  na  formação  interna  de  capital.  Era 
óbvio,  portanto,  que  a diminuição  da  receita  cambial  do 
café,  de  um  lado,  e de  outro,  a liberação  de  grande  parte 
das  reservas  acumuladas  no  exterior,  modificassem  as  ca- 
racterísticas da  formação  bruta  de  capital. 
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25.  Tôdas  essas  considerações  são  ainda  mais  significa- 
tivas, quando  se  leva  em  conta  que  foi  precisamente  nos 
últimos  4 ou  5 anos  que  a maior  parte  do  déficit  do  balanço 
de  pagamentos  em  conta-corrente  se  deveu  ao  uso  de  fi- 
nanciamentos a curto  e médio  prazos  (“suppliers’credits”) 
para  compras  de  máquinas  e equipamentos  no  exterior, 
subsidiadas  através  de  taxas  de  câmbio  mais  favoráveis. 
Isto  significa  que  parte  substancial  dos  recursos  colocados 
à disposição  da  economia  brasileira  com  origem  estrangeira 
foram  de  fato  diretamente  utilizados  na  formação  bruta  de 
capital. 


II 


PERSPECTIVAS  IMEDIATAS 

26.  Conforme  mostram  os  QUADROS  XIV  e VIII,  em  ane- 
xo, existe  correlação  entre  o ritmo  do  desenvolvimento  eco- 
nômico brasileiro,  nos  últimos  21  anos,  e a proporção  dos  re- 
cursos externos  na  formação  bruta  de  capital.  O período  da 
guerra,  caracterizado  por  virtual  paralização  de  crescimento 
per-capita,  na  medida  em  que  aquela  taxa  em  pouco  su- 
perou a da  população,  foi  também  um  período  em  que  a 
economia  brasileira  financiou  parte  da  capitalização  do 
resto  do  mundo.  Ainda  que  as  relações  de  trocas  nos  tenham 
sido  favoráveis  na  proporção  de  17,5%  da  formação  bruta 
de  capitql,  realizada  durante  aquêles  7 anos,  os  saldos  ocor- 
ridos no  balanço  de  pagamentos  em  conta-corrente,  como 
reflexo  das  dificuldades  que  caracterizam  o comércio  inter- 
nacional por  fôrça  da  guerra,  implicaram  em  verdadeiro 
déficit  no  movimento  de  capitais.  Êsses  saldos  atingiram 
em  média  18,5%  da  formação  bruta  de  capital  por  ano, 
superando  portanto  os  acréscimos  de  renda  decorrentes  da 
melhoria  das  relações  de  trocas.  Dai  o esfôrço  interno  de 
capitalização  ter  sido  maior  que  a formação  bruta  de  capi- 
tal em  vários  anos  (1939,  1941,  1942)  e pràticamente  equi- 
valente ao  total  dos  investimentos  realizados  em  1944  e 1945. 
(QUADRO  VIII). 

27.  Desde  o fim  da  guerra,  porém,  inverteu-se  a situação. 
O ritmo  de  desenvolvimento  alcançou  a taxa  ciunulativa 
de  6%  ao  ano,  ou  seja,  mais  de  3,5%  per-capita  ao  mesmo 
tempo  em  que  a participação  dos  recursos  originados  no 
exterior  representou  20%  em  média  da  formação  bruta  de 
capital.  O principal  fator  dêsse  superavit  de  recursos  ex- 
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ternos  foi  a sucessão  dos  déficits  em  conta-corrente  no 
balanço  de  pagamentos  que  atingiu  cêrca  de  7 % , em  média 
por  ano,  da  formação  bruta  de  capital  até  1954  e mais  de 
10%  daí  em  diante.  Durante  todo  o após-guerra,  a contri- 
buição da  relação  de  trocas,  conquanto  se  mantivesse  posi- 
tiva, foi  decrescente  em  relação  aos  anos  da  guerra. 

Em  outras  palavras,  entre  1939  e 1945  o esfôrço  de 
capitalização  dependeu  exclusivamente  das  poupanças  na- 
cionais e,  não  obstante  a elevada  taxa  a que  atingiu  (17,4% 
do  produto  interno  bruto,  conforme  mostra  o QUADRO  IX) 
não  logrou  provocar  grande  ritmo  de  progresso.  Já  nos  úl- 
timos 15  anos  (1946/60),  conquanto  se  tivesse  reduzido  o 
esfôrço  total  de  capitalização  e mais  acentuadamente  ainda 
o esfôrço  interno  de  capitalização,  o efeito  sôbre  o ritmo 
do  desenvolvimento  econômico  foi  dos  mais  favoráveis,  A 
partir  de  1946  a taxa  de  desenvolvimento  manteve-se  em 
tôrno  de  6%  ao  ano. 

Parece,  pois,  indiscutível  a contribuição  dos  recursos 
de  origem  externa  para  o progresso  econômico  e social  do 
Brasil  nos  últimos  15  anos, 

28.  O forte  desequilíbrio  monetário  a que  tem  estado  su- 
jeita a economia  brasileira  nos  últimos  21  anos  parece  ter 
influenciado  desfavoràvelmente  o esfôrço  interno  de  capi- 
talização ou,  o que  é o mesmo,  a propensão  a economizar  dos 
residentes  no  país.  Não  fôra  a substancial  entrada  líquida 
de  recursos  externos,  quer  em  virtude  de  sensível  melhoria 
da  relação  de  trocas,  quer  em  decorrência  de  repetidos  dé- 
ficits do  balanço  de  pagamentos,  financiados  por  capitais 
privados  e oficiais  ao  longo  dos  últimos  15  anos,  o mais 
provável  é que  a taxa  de  capitalização  tivesse  caído  a nível 
inconsistente  com  o surto  de  progresso  verificado  em  igual 
período. 


III 


AS  DISTORÇÕES  E SUA  CORREÇÃO 

29.  Já  tivemos  oportunidade  de  demonstrar  numèrica- 
mente  que  a taxa  de  formação  bruta  de  capitíd  originada 
das  poupanças  internas  reduziu-se  de  17,8%  do  Produto  In- 
terno Bruto,  média  anual  a que  atingiu  durante  a guerra, 
para  níveis  inferiores,  não  obstante  o ritmo  de  crescimento 
da  atividade  econômica  se  ter  mantido  por  volta  de  6%  no 
após-guerra,  conforme  acentuamos. 

Caberia,  assim,  analisar  o processo  inflacionário  e as 
causas  de  sua  deflagração  nos  últimos  21  anos. 

A inexistência  de  dados,  como  hoje  são  apurados,  para 
a análise  das  origens  e destino  das  variações  dos  meios 
de  pagamento,  limitam  ligeiramente  a perfeição  do  estudo, 
no  que  respeita  aos  períodos  anteriormente  analisados.  Não 
são  disponíveis  dados  consolidados  da  ação  das  autoridades 
monetárias  em  31  de  dezembro  de  1939  e de  1945.  Daí  ter- 
mos sido  forçados  a substituir  êsses  dados  pelos  relativos  a 
31  de  dezembro  de  1937  e 31  de  janeiro  de  1946  para  efeito 
de  análise.  As  modificações  decorrentes  afetam  as  conclu- 
sões de  forma  desprezível,  para  os  objetivos  da  análise,  e 
até  certo  ponto  contràriamente  ao  que  se  vem  expondo. 

O GRAFICO  IV  permite  tirar  uma  série  de  conclusões 
com  relação  ao  processo  inflacionário  a que  tem  estado 
sujeita  a economia  brasileira  nas  duas  últimas  décadas. 

30.  Durante  a guerra,  os  repetidos  saldos  verificados  em 
nosso  intercâmbio  comercial  com  o exterior,  por  fôrça  da 
quase  total  adaptação  da  indústria  mundial  aos  objetivos 
do  conflito,  resultaram  em  forte  pressão  sôbre  os  meios  de 
pagamento  do  país,  no  sentido  do  financiamento  de  nossas 
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exportações.  Sem  a natural  contrapartida  das  importações, 
de  um  lado,  e em  face  da  inexistência  de  um  mercado  fi- 
nanceiro e de  capitais,  de  outro,  viu-se  o govêrno  forçado  a 
recorrer  ao  aumento  puro  e simples  dos  meios  de  paga- 
mento, para  comprar  as  cambiais  dos  exportadores.  Não 
obstante  o empréstimo  forçado  então  realizado  (durante 
um  determinado  período  20%  do  valor  das  cambiais  eram 
pagos  em  Letras  do  Tesouro),  do  aumento  total  de  30  bi- 
lhões de  cruzeiros  dos  meios  .de  pagamentos  realizados  no 
período,  cêrca  de  12  bilhões,  ou  sejam  40%,  foram  origina- 
dos do  saldo  do  balanço  de  pagamentos  em  conta-corrente. 
Os  restantes  18  bilhões  decorreram  de  causas  internas,  pelas 
quais  as  operações  de  crédito  com  o govêrno  foreun  respon- 
sáveis por  apenas  40%.  Mais  da  metade  das  causas  internas 
(60%)  foram  de  responsabilidade  do  setor  privado,  na  me- 
dida em  que  se  esforçava  para  substituir  as  importações 
suspensas  por  fôrça  da  guerra. 

31 . Uma  conclusão  pode  ser  tirada  imediatamente.  Dadas 
as  condições  institucionais  que  prevaleciam  entre  nós  du- 
rante a Segunda  Guerra  Mundial  e a conjuntura  inter- 
nacional, dificilmente  se  poderia  ter  evitado  um  certo  grau 
de  desequilíbrio  monetário.  Os  instrumentos  monetário  e 
fiscal  seriam  insuficientes  para  deter  a pressão  expansio- 
nista  decorrente  dos  repetidos  e vultosos  saldos  em  conta 
corrente  no  balanço  de  pagamentos.  E’  justo  pensar  que 
se  devesse  ter  seguido  uma  política  de  investimentos  — 
pública  e privada  — mais  seletiva,  com  o propósito  de  limi- 
tar 0 agravamento  da  pressão  inflacionária  a níveis  con- 
dizentes com  os  objetivos  de  estabilidade  financeira  e pleno 
emprêgo.  Admita-se  o ambiente  de  distúrbios  gerado  pelo 
conflito  e reconheça-se  que  seria  difícil  a aplicação  de  uma 
política  seletiva  de  investimentos  que  evitasse  a quadrupli- 
cação  dos  meios  de  pagamento.  Como  aconteceu,  os  prin- 
cipais prejudicados  foram  precisamente  os  investimentos 
de  maior  produtividade  social,  os  quais  tiveram  de  con- 
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correr  no  mercado  de  matérias-primas,  equipamentos  e 
mão-de-obra  com  outros  de  pouca  essencialidade. 

32.  O período  imediatamente  subseqüente  ao  fim  da 
guerra,  e terminado  em  1954,  acusou  sensível  influência 
compensatória,  por  fôrça  dos  déficits  em  que  incorremos 
no  balanço  de  pagamentos  em  conta  corrente.  De  certa  for- 
ma êsse  excesso  das  importações  sôbre  as  exportações  de 
bens  e serviços  resultou  dos  saldos  acumulados  durante  a 
guerra.  E’,  porém,  de  extraordinária  significação  o fato  de 
terem  tais  déficits  ocorrido  concomitantemente  à continui- 
dade do  efeito  positivo  das  relações  de  trocas  ao  longo  do 
período  em  causa.  Êsses  dois  fatôres  tomados  em  conjunto 
são  responsáveis,  de  um  lado,  pela  elevação  substancial  da 
taxa  de  capitalização  e progresso  da  economia  brasileira,  e 
de  outro,  pela  compensação  que  proporcionou  face  ao  de- 
sequilíbrio monetário. 

33.  Não  fôssem  aqueles  fatôres  de  origem  externa,  o au- 
mento dos  meios  de  pagamento  verificado  no  período  1945/ 
/54  teria  sido  o maior  do  após-guerra,  pràticamente  atin- 
gindo o incremento  de  500%.  Isto  significa  que  os  fatôres 
de  origem  interna  foram  os  únicos  responsáveis  pelo  forte 
desequilíbrio  ocorrido  no  período. 

O mesmo  sucedeu  nos  últimos  6 anos.  De  1954  a 1960, 
conquanto  de  forma  menos  atenuada,  houve  também  um 
efeito  compensatório,  proveniente  dos  déficits  em  conta 
corrente  no  balanço  de  pagamentos,  cujo  montante  atin- 
giu, no  período  cêrca  de  20  bilhões  de  cruzeiros.  Daí,  para 
uma  expansão  de  560  bilhões  de  cruzeiros  originada  dos 
fatôres  internos,  o total  efetivo  do  aumento  dos  meios  de 
pagamentos  ter  alcançado  540  bilhões  de  cruzeiros. 

A análise  dos  fatôres  de  origem  interna  nos  períodos 
1945/54  e 1954/60  demonstra  porém  sensível  modificação 
em  sua  estrutura.  Enquanto  no  período  ímediatamente 
posterior  ao  fim  da  guerra,  quase  70%  da  expansão  dos 
meios  de  pagamento  se  originava  nas  operações  de  crédito 
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realizadas  com  o setor  privado  da  economia  no  período 
mais  recente  o setor  público  tornou-se  responsável  por  50%. 

Confrontado  com  inúmeras  deficiências  institucionais 
nos  órgãos  encarregados  da  preparação  e execução  das  po- 
líticas monetária  e fiscal  do  país,  vê-se  o govêrno  obrigado 
a financiar  a quase  totalidade  de  suas  despesas  com  re- 
cursos tributários  correntes.  Da  mesma  maneira,  as  em- 
prêsas,  por  não  contarem  com  um  mercado  financeiro  e de 
capitais  condizente  com  nosso  estágio  de  desenvolvimento 
econômico,  se  utilizam  dos  bancos  para  financiar  a quase 
totalidade  de  suas  inversões  de  capital  de  giro  e,  não  raro, 
de  capital  fixo. 

Diante  dessas  duas  lamentáveis  lacunas,  cuja  correção 
tem  sido  difícil,  apesar  dos  esforços  consecutivos  das  auto- 
ridades monetárias  e fiscais,  de  um  lado,  e do  outro,  pelas 
tentativas  de  criação  do  Banco  Central,  à base  de  uma 
verdadeira  reforma  bancária  pode-se  muito  bem  aquilatar 
do  grau  de  dificuldades  com  que  se  enfrentam  os  adminis- 
tradores brasileiros  a fim  de  manter  ou  não  deixar  decrescer 
a taxa  de  desenvolvimento. 

34 . Um  sistema  econômico,  como  é o caso  brasileiro,  com 
inúmeros  pontos  cruciais  de  estrangulamento  que  se  agra- 
varam nos  últimos  21  anos,  a sofrer  um  constante  impacto 
demográfico  e a depender  ponderàvelmente  dos  recursos 
externos  e de  imperfeita  base  tributária,  tem  motivado  a 
utilização  de  processos  menos  adequados  com  o propósito, 
inclusive  de  não  desencorajar  o espírito  empreendedor  na- 
cional. A conservação  de  um  clima  psicológico  animador  da 
capacidade  de  iniciativa  é indispensável  para  que  o sistema 
não  regrida  no  marasmo  ou  mergulhe  na  estagnação,  ciclos 
historicamente  já  experimentados  por  nosso  país. 

35.  No  que  se  relaciona  com  o govêrno,  pode-se  verificar 
que  de  1947  a 1959,  a carga  tributária  global  do  país  (in- 
cluídas as  contribuições  para  a previdência  social  e os  ágios 
cambiais  e deduzidas  as  bonificações)  se  elevou  de  menos 
de  15%  para  mais  de  20%  (QUADRO  X).  Aproximamo- 
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-nos  assim  de  países  como  o Japão,  o Canadá  e os  Estados 
Unidos  cujo  pêso  fiscal  oscilava  entre  20  a 25%  na  primeira 
metade  do  decênio  iniciado  em  1950. 

Pondere-se  que,  enquanto  no  Japão  e Canadá  cêrca  de 
metade  da  carga  fiscal  se  originava  de  impostos  diretos,  e 
nos  Estados  Unidos  êstes  representavam  pràticamente  dois 
terços  da  receita  tributária,  entre  nós  os  impostos  diretos 
representam  apenas  20%  da  carga  tributária  total,  ou  seja, 
80%  dela  recai  proporcionalmente  mais  sôbre  os  ombros 
dos  que  menos  têm  condições  de  financiá-la.  Não  fica  aí, 
contudo,  a condenável  injustiça  social  de  tal  processo  de 
financiamento.  É sabido  que  mais  de  60%  do  impôsto  de 
renda  pago  pelas  pessoas  físicas  — impôsto  direto  por  ex- 
celência — se  origina  dos  que  auferem  renda  proveniente 
de  salários  e ordenados.  Isto  significa  que  pelo  menos  90% 
do  ônus  de  financiar  o dispêndio  público,  no  Brasil,  é lan- 
çado sôbre  as  classes  do  poder  aquisitivo  mais  baixo  e sôbre 
a classe  média,  não  obstante  o fato  de  serem  estas  as  que, 
proporcionalmente,  menos  recebem  do  Govêrno,  em  contra- 
partida do  que  financiam. 


IV 


INVESTIMENTO  PRIVADO 

36.  É bem  verdade  que  nos  últimos  anos  modificou-se  de 
modo  sensível  o comportamento  dos  capitais  privados  e a 
prática  das  sociedades  anônimas  contribuiu  bastante  para 
que  houvesse  maior  captação  de  poupanças  internas  des- 
tinadas a atividades  produtivas.  Essa  modificação  de  com- 
portamento, entretanto,  não  foi  suficiente  para  caracterizar 
um  período  que  pudesse  ser  assinalado  pela  popularização 
do  capital  pelo  menos  num  nível  aproximado  ao  daqueles 
países  que  organizaram  o seu  mercado  financeiro,  guarda- 
das naturalmente  as  proporções. 

Os  obstáculos  que  a instabilidade  do  poder  de  compra 
da  moeda  opõe  vem  determinando  há  longos  anos  duas  con- 
seqüências  a serem  evitadas: 

1. ^)  concentração  do  capital  de  inúmeras  emprêsas, 
acentuando-se  assim  o clima  monopolístico  que  tende  a pre- 
valecer em  países  subdesenvolvidos;  e 

2. ^)  agravamento  do  fenômeno  inflacionário,  em  vir- 
tude da  crescente  utilização  da  rêde  bancária  para  o fi- 
nanciamento das  emprêsas,  tanto  de  capital  fixo  como  de 
giro. 

A inconsistência  de  uma  situação  em  que  os  preços 
se  elevam  à razão  de  30%  ao  ano  ao  mesmo  tempo  que  se 
limita  em  12%  a taxa  de  juros  para  os  empréstimos,  além 
de  impedir  que  se  desenvolva  o mercado  financeiro  para 
onde  deveria  ser  dirigida  a procura  de  crédito  a prazo  médio 
e longo,  força  o aparecimento  de  um  “mercado  negro”  para 
tais  transações  com  tôdas  as  suas  características  prejudi- 
ciais aos  supremos  interêsses  econômicos  do  país.  Estimu- 
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lam-se  as  transações  de  caráter  nitidamente  especulativo; 
eleva-se  ainda  mais  o custo  do  capital,  pelo  elemento  de 
risco  em  que  incorrem  tais  operações  ilícitas;  impede-se  sua 
tributação  total,  tornando-as  mais  atrativas  que  as  do  mer- 
cado de  capital  que,  ao  contrário,  cumpriria  estimular;  e, 
finalmente,  conspira-se  contra  a liquidez  e a solvabilidade 
do  sistema  bancário  nacional,  colocando  em  risco  tôda  a 
estrutura  financeira  nacional. 

Não  menos  importante,  como  aliás  teve  êste  Conselho 
oportunidade  de  examinar  nos  estudos  sôbre  o Nordeste, 
na  sua  Exposição  Geral  de  1956  e recentemente  ao  proce- 
der à análise  da  crise  que  se  manifestara  no  Rio  Grande  do 
Sul,  é o processo  de  descapitalização,  Êste  vem  atingindo 
regiões  periféricas  do  organismo  econômico  nacional,  em 
proveito  de  um  pequeno  grupo  de  Unidades  Federadas  nas 
quais  se  verificou  maior  concentração  económico-financeira. 


V 


SUGESTÕES  FINAIS 

37.  Da  análise  feita  das  distorções  que  se  fazem  presen- 
tes no  desenvolvimento  econômico  brasileiro  ressaltam  de 
imediato  inúmeras  providências  que  cumpre  tomar  com  o 
propósito  de  corrigi-las,  antes  que  venham  a pôr  em  perigo 
a manutenção  do  ritmo  já  alcançado  de  progresso  econô- 
mico e social. 

Inicialmente,  torna-se  indispensável  efetuar  completa 
revisão  do  processo  de  elaboração  orçamentária,  nas  órbitas 
do  executivo  federal,  do  legislativo,  dos  governos  estaduais 
e municipais.  É imperioso  que  a programação  da  despesa 
governamental  ultrapasse  o limitado  espaço  de  um  ano, 
sem  o que  não  será  possível  um  mínimo  de  continuidade  às 
tarefas  do  Poder  Público.  Observe-se  ainda  a insuficiência 
do  contrôle  das  despesas  de  custeio  governamentais,  faci- 
litadas pelo  Código  de  Contabilidade  Pública,  que  permite 
efetuar  gastos,  em  sua  maior  parte  previsíveis  e para  os 
quais  não  fôra  solicitada  a correspondente  dotação. 

Não  menos  grave  é o regime  de  multiplicidade,  admi- 
tindo que  a preparação  dos  orçamentos  de  autarquias  fique 
livre  de  contrôle,  até  mesmo  da  parte  do  Executivo,  o que 
promove  a ocorrência  de  déficits  de  caixa  cujo  montante 
anularia  qualquer  esfôrço  no  sentido  de  equilibrar  as  contas 
públicas. 

38.  Por  outro  lado,  a tramitação  da  proposta  orçamen- 
tária no  âmbito  do  Poder  Legislativo  é sempre  tumultuada 
pelas  mais  diversas  influências  que  a deformam,  concreti- 
zando-se em  majorações  decorrentes  de  múltiplos  investi- 
mentos sem  nenhum  sentido  econômico  e social.  Êsse  com- 
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portamento,  somado  à atitude  quase  de  rotina,  em  men- 
cionar reivindicações  salariais  superiores  às  previsões  da 
receita  pública,  define  a responsabilidade  do  Congresso  por 
uma  parcela  dos  distúrbios  financeiros  motivadores  da  in- 
flação. 

39.  Assim,  também,  o atual  critério  de  distribuição  de 
rendas  aos  governos  federal,  estaduais  e municipais  terá  de 
ser  totalmente  revisto,  possivelmente  com  o fortalecimento 
do  poder  tributário  do  federal,  compensada,  porém,  com  a 
subseqüente  redistribuição  da  receita  arrecadada  pelas  uni- 
dades da  Federação  e governos  locais,  devidamente  prede- 
terminada em  lei  e fiscalizada  no  que  concerne  à sua  apli- 
cação. Cumpre  não  esquecer  a extraordinária  importância 
de  certos  impostos  como  arma  de  política  econômica,  in- 
teiramente desperdiçada,  quando  não  subordinada  ao  go- 
vêrno  da  União.  Esta  é,  entretanto,  matéria  cujo  atendi- 
mento exigiria  reforma  constitucional. 

40.  Releva  assinalar  o impôsto  de  exportação,  cuja  uti- 
lização como  substituto  do  impôsto  de  renda  sôbre  algumas 
atividades  rurais  (o  café  e o cacau  são  os  exemplos  mais 
frisantes)  e como  elemento  estabilizador  das  excessivas  os- 
cilações da  renda  nacional  deixa  de  ser  feita,  em  virtude 
de  sua  classificação  na  órbita  estadual.  Por  outro  lado, 
sua  contribuição  para  a receita  fiscal  dessas  unidades  da 
Federação  raramente  ultrapassa  mais  de  10%  do  total  ar- 
recadado. 

Finalmente,  a excessiva  complexidade  de  certos  tribu- 
tos (o  de  consumo,  por  exemplo)  e a inexistência  de  sanções 
mais  pesadas  contra  a sonegação  em  outros,  como  no  de 
renda,  têm  ensejado  significativa  evasão  fiscal,  agravando 
ainda  mais  a iníqua  estrutura  da  carga  tributária  que  recai 
sôbre  a coletividade,  conforme  salientou  êste  Conselho  em 
sua  recente  mensagem  aos  Poderes  Legislativo  e Executivo. 

41 . Não  menos  responsável  pela  inocuidade  do  sistema  de 
contrôle  financeiro  é a atual  estrutura  da  organização  ban- 
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cária.  De  um  lado,  a inexistência  de  um  banco  central  com 
autoridade  para  contar  os  excessos  expansivos  originados 
do  govêrno  federal,  e de  outro,  a inadequação  do  sistema 
bancário  privado  ao  estágio  que  atravessamos  no  processo 
de  desenvolvimento  econômico,  têm  contribuído  sobremodo 
para  as  pressões  inflacionárias,  cujo  desencadeamento  pe- 
riódico é normal  em  qualquer  país,  não  encontrem  pràtica- 
mente  oposição  ao  seu  agravamento. 

Além  do  recurso  ao  aumento  do  encaixe  compulsório 
para  os  bancos  comerciais,  freqüentemente  com  o propósito 
único  de  financiar  o déficit  de  caixa  do  govêrno,  nenhum 
outro  recurso  de  política  monetária  tem  sido  pôsto  em  prá- 
tica no  pais.  Apesar  da  extraordinária  participação  do  Ban- 
co do  Brasil  no  crédito  comercial  corrente,  o contrôle  sele- 
tivo da  atividade  bancária  é pràticamente  desconhecido 
entre  nós.  Ainda  que  se  reconheça  a dificuldade  de  sua 
aplicação  através  dos  bancos  privados,  é óbvio  que  se  po- 
deria alcançar  quase  metade  do  caminho  mediante  a uti- 
lização exclusiva  da  rêde  de  agências  daquêle  banco  oficial. 

A organização  e desenvolvimento  de  um  mercado  de 
títulos  da  dívida  pública  e de  outros  títulos  privados  de 
prazo  médio  e longo,  com  o propósito  de  desobstruir  o or- 
ganismo financeiro  nacional,  está  exigindo  de  parte  do  go- 
vêmo  a maior  atenção.  É urgente  remover  os  obstáculos 
ainda  existentes  na  legislação  que  regula  o funcionamento 
das  bôlsas  de  valores,  das  companhias  financeiras  e de  in- 
vestimentos, no  Código  Comercial,  na  lei  das  sociedades 
anônimas  e também  na  legislação  fiscal  que  incide  sôbre 
tais  transações. 


CAPÍTULO  II 


política  comercial 

E CAMBIAL 


42.  Na  "Exposição  Geral  sobre  a Situação  Econômica  do 
País  de  1957”,  assinalou  êste  Conselho  que  o desenvolvi- 
mento econômico  do  Brasil  tem  dependido,  quase  total- 
mente, de  uns  poucos  produtos  de  exportação  liderados  pelo 
café.  A capacidade  de  importar  depende  substancialmente, 
a longo  prazo,  da  receita  originária  das  exportações.  E assim 
é,  dada  a instabilidade  dos  demais  elementos  formadores 
dessa  capacidade  de  importar,  como  sejam  as  relações  de 
troca  e a entrada  de  capitais  estrangeiros. 

No  que  respeita  à relação  de  trocas  internacionais  vi- 
mos assistindo,  no  período  de  20  anos,  com  algumas  exce- 
ções, a uma  tendência  desfavorável  ao  nosso  país. 

O comportamento  cíclico  dessas  relações  nos  últimos 
vinte  anos  parece  ser  explicado  pelo  grau  elevado  de  con- 
centração da  capacidade  exportadora  no  café,  de  procura 
e oferta  inelásticas.  Caberia  acentuar  que  a progressiva  cen- 
tralização de  nossas  vendas  nos  Estados  Unidos,  durante 
uma  longa  fase,  reduziu  bastante  a flexibilidade  e amplia- 
ção do  intercâmbio  comercial  com  o exterior.  Essa  redução 
refletiu-se  no  conjunto  da  economia  nacional  que  não  en- 
contrava compensações  adequadas  em  outros  produtos  ex- 
portáveis. 

A média  anual  das  exportações  brasileiras  de  café,  por 
exemplo,  baixou  de  aproximadamente  1 bilhão  para  cêrca 
de  800  milhões  de  dólares  no  período  de  1951  a 1960.  Quanto 
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ao  valor  global  das  exportações  em  iguais  períodos,  a média 
anual  declinou  de  US$  1 541  para  US$  1 331  milhões. 

A recuperação  das  relações  de  troca  com  o exterior 
ocorrida  em  1960  ainda  não  pode  ser  considerada  como 
indício  positivo.  As  perspectivas  que  se  abrem  à nossa  ob- 
servação desencorajam,  aliás,  quaisquer  prenúncios  favo- 
ráveis a êste  respeito.  Parece-nos  mais  acertado  admitir  a 
inviabilidade  do  aumento  da  capacidade  de  importar  à base 
exclusiva  do  café. 

Se  até  agora  as  exportações  desempenharam  papel  fun- 
damental no  financiamento  de  nosso  desenvolvimento  eco- 
nômico, passam  a assumir  maior  importância  em  face  da 
delicadeza  da  situação  cambial.  A previsão  dos  dispêndios 
em  divisas  a longo  prazo,  à conta  de  capitais,  montava,  em 
31-12-60,  a cêrca  de  US$  2 654  milhões,  dos  quais,  aproxima- 
damente, US$  1 696  milhões,  ou  seja  71%,  deverão  ser  pa- 
gos no  período  1961/65.  Dos  compromissos  dêste  período 
ressaltam  US$  853  milhões  correspondentes  ao  financia- 
mento de  projetos  específicos;  US$  599  milhões,  operações 
de  regularização  do  balanço  de  pagamentos;  US$  353  mi- 
lhões, à liquidação  de  “swape”;  e US$  47  milhões  a atrasa- 
dos comerciais. 


I 


INFLUXO  DE  RECURSOS  EXTERNOS 

43.  No  que  concerne  a recursos  externos,  conforme  ana- 
lisamos amplamente  na  "Exposição  GeraV*  referente  a 1959, 
assistimos  a um  substancial  acréscimo  no  seu  influxo  a 
partir  de  1953.  O movimento  ascendente  das  entradas  de 
capitais  a longo  prazo  intensificou-se  até  1959.  Com  efeito, 
essas  entradas  se  elevaram  de  US$  163  milhões  para  US$  585 
milhões.  Em  1960  foram  anotados  US$  443  milhões. 

Assinale-se,  todavia,  que  a maior  parte  dêsses  capitais 
ingressou  no  País  sob  a forma  de  empréstimos,  créditos  ou 
financiamentos,  vencíveis  a prazo  médio  ou  curto.  Em  con- 
seqüêhcia,  as  saídas  de  capitais  a título  de  amortizações 
teriam  de  crescer  também  ràpidamente.  Êstes  encargos  fo- 
ram sobrecarregados  pelos  compromissos  financeiros  inter- 
nacionais decorrentes  dos  déficits  do  balanço  de  pagamen- 
tos que  se  vem  registrando  desde  1947. 

Não  tendo  sido  possível  realizar  a dilatação  dos  prazos, 
tentada  várias  vêzes,  para  pagamento  das  dívidas  acumula- 
das, verificou-se  a transferência  para  1961  de  compromissos 
da  ordem  de  US$  108  milhões,  correspondentes  a emprésti- 
mos do  Eximbank  (US$  35  milhões),  do  Fundo  Monetário 
Internacional  (US$  48  milhões)  e de  um  grupo  de  banquei- 
ros norte-americanos  (US$  25  milhões) . 

44.  As  entradas  de  capital  estrangeiro  verificadas  nos  úl- 
timos anos  não  se  refletiram  substancialmente  na  melhoria 
do  balanço  de  pagamentos.  Em  primeiro  lugar,  porque  essas 
entradas  se  fizeram,  em  maior  parcela,  sob  a forma  de  in- 
vestimento sem  cobertura  cambial  que  de  outro  modo  não 
seriam  fornecidas  em  prazo  relativamente  tão  curto.  Re- 
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presentando  embora  uma  importante  contribuição  para  o 
desenvolvimento  econômico,  não  trouxeram,  todavia,  uma 
folga  correspondente  nos  dispêndios  imediatos  de  divisas. 
As  entradas  em  dinheiro,  da  ordem  de  US$  108/110  milhões 
em  1957/58,  passaram  a US$  157/166  milhões  em  1959/60, 
representaram  cêrca  de  22%  e 31%,  respectivamente,  dos 
totais.  Em  segundo  lugar,  porque  a predominância  de  ca- 
pitais de  empréstimo  restituíveis  em  prazo  médio  e curto 
criou  um  ônus  insuportável,  não  compensado  pela  dimi- 
nuição de  importações  ou  expansão  das  exportações. 

45.  A tendência  ao  incremento  das  importações  se  justi- 
ficaria pelos  seguintes  motivos:  efeito  da  expansão  indus- 
trial; melhoria  — embora  relativamente  restrita  — das  téc- 
nicas agrícolas;  práticas  cambiais  de  que  resultam  subsídio 
ao  consumo  e importações  subsidiadas  de  equipamento  e 
partes  complementares  a câmbio  favorecido  tanto  mais  de- 
sejado quanto  mais  intenso  o processo  inflacionário  interno. 
Quanto  aos  reflexos  do  crescimento  industrial,  cabe  aqui 
assinalar  que  a média  anual  das  importações  para  a pro- 
dução aumentou,  em  relação  ao  período  1947/48,  de  US$  35 
milhões  em  1955/56  e de  US$  48  milhões  em  1958/59.  Com 
os  incrementos  havidos  em  idênticas  aquisições  destinadas 
à agricultura,  da  ordem  de  US$  21  milhões  e US$  24  mi- 
lhões, respectivamente,  tivemos  em  1958/59,  para  o con- 
junto dêsses  dois  setores  de  atividades,  uma  média  anual  de 
importações  superior  em  US$  72  milhões  à do  Biênio 
1947/48. 

46.  Diante  dessas  crescentes  solicitações  sob  o impacto 
do  desenvolvimento  as  receitas  de  divisas  tornaram-se  in- 
suficientes, nos  últimos  anos,  para  o pagamento  das  im- 
portações essenciais  à manutenção  do  nível  corrente  das 
atividades  e,  bem  assim,  para  o atendimento  dós  compro- 
missos financeiros  externos. 

Estas  circunstâncias  teriam  determinado  uma  redução 
drástica  das  importações,  especialmente  no  que  respeita  a 
máquinas  e equipamentos,  não  fôra  a entrada  de  capitais 
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estrangeiros  registrada  nesse  período,  as  quais,  de  US$  156 
e US$  179  milhões  em  1954/55,  passaram  a US$  526  e US$ 
559  milhões  em  1958/59,  respetivamente.  A estimativa  pre- 
liminar para  1960  é da  ordem  de  US$  220  milhões.  Assim  é 
que  as  importações  financiadas  por  esta  forma  representa- 
ram 10%  e 14%  do  total  em  1954/55,  e 41%  e 42%  em 
1958/59,  respectivamente. 

47.  A utilização  de  poupanças  e de  técnicas  de  outros  po- 
vos mais  ricos  e adiantados,  para  a aceleração  do  nosso  de- 
senvolvimento econômico,  nada  tem  de  novo  nem  de  con- 
denável. É de  lamentar,  todavia,  que  se  o tivesse  feito  de 
maneira  a promover  uma  alta  concentração  de  compromis- 
sos a prazo  médio  e curto,  superior  à capacidade  de  paga- 
mentos do  País.  Dêsse  modo,  o ritmo  do  desenvolvimento 
econômico  nacional  tornou-se  mais  dependente  dos  recur- 
sos externos.  Por  outro  lado,  reduzir-se-á  de  muito  a pró- 
pria capacidade  de  importar  no  futuro  imediato,  se  não 
forem  alterados  os  prazos  de  pagamento  das  dívidas. 

E assim,  diante  da  rigidez  da  pauta  de  importações, 
já  pràticamente  reduzida  a necessidades  mínimas,  os  dé- 
ficits do  balanço  de  pagamentos-  são  inevitáveis.  Êsses  dé- 
ficits não  foram  maiores  graças  ao  vulto  das  operações  de 
“swaps”  — que  agravaram  o endividamento  externo  a pra- 
zo médio  e curto  — e ao  não  cumprimento  de  compromissos 
financeiros. 


i 
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II 


IMPORTÂNCIA  DAS  EXPORTAÇÕES 

48.  Êsse  desequilíbrio  das  contas  externas  obrigará  a um 
sério  esforço  de  contenção  das  importações.  Reduzir  im- 
portações, entretanto,  no  quadro  rígido  em  que  se  apresen- 
tam, significa  restringir  o desenvolvimento  econômico.  Daí 
porque  se  impõe  um  vigoroso  esfôrço  para  a ampliação  das 
exportações,  ao  lado  de  uma  política  inteligente  de  atração 
e utilização  de  capitais  estrangeiros,  como  condições  bási- 
cas para  a manutenção  e mesmo  a elevação  das  taxas  de 
desenvolvimento  registradas  recentemente. 

49.  O que  se  pode  pretender  do  capital  estrangeiro  será; 

a)  apoio  para  adoção  de  um  esquema  mais  suave  de 
pagamento  das  dívidas  que  se  vencem  neste  e nos 
próximos  anos; 

b)  ajuda  para  a recomposição  da  receita  cambial  do 
próximo  ano; 

c)  financiamento  de  entidades  governamentais  ou 
intergovernamentais  para  projetos  específicos  de 
grande  significação  econômica;  e 

d)  investimentos  diretos  ou  em  associação  com  capi- 
tais nacionais,  em  atividades  econômicas  julgadas 
de  interêsse  para  a economia  nacional,  dados  a 
diminuição  ou  supressão  de  importações  que  de- 
terminar ou  o aumento  de  exportações  que  gerar. 

Considerem-se  ainda  os  volumes  de  renda  e de  emprego 
que  êsses  investimentos  venham  a criar  no  país,  a serem 
examinados  do  ângulo  da  região  em  que  se  localizem. 

50.  No  terreno  restrito  das  transações  econômicas  com  o 
exterior,  a responsabilidade  maior  pela  promoção  de  um 


fluxo  contínuo,  relativamente  estável  e elevado  de  divisas, 
cabe  às  exportações.  É tarefa  que  incumbe,  pois,  precipua- 
mente  ao  trabalho  dos  brasileiros,  como  aliás  vem  se  veri- 
ficando até  hoje. 

O aumento  duradouro  das  exportações  não  é coisa  que 
se  consiga  subitamente.  Exige  esfôrço  continuado,  de  larga 
amplitude,  com  estreita  coordenação  entre  as  atividades 
privadas  e as  políticas  ou  orientação  dos  poderes  públicos. 

51.  No  que  concerne  ao  Govêrno,  a êste  respeito,  cabe 
mencionar  aqui,  entre  as  medidas  que  se  recomendam  com 
urgência  as  seguintes: 

1)  simplificação  das  formalidades  burocráticas; 

2)  criação  de  facilidades  de  transportes  e comunica- 
ções; 

3)  assistência  técnica  e até  mesmo  o amparo  finan- 
ceiro a atividades  de  pesquisas  no  interior  e no  ex- 
terior, que  visem  à melhoria  dos  processos  de  pro- 
dução e comercialização  dos  produtos  exportáveis; 

4)  providências  referentes  à criação  e ampliação  pro- 
gressiva do  financiamento  de  exportações; 

5)  a orientação  fiscal  condizente  com  o propósito  de 
conquistar  e manter  alto  nível  de  exportações; 

6)  cuidar  do  instituto  de  “drawback”,  indispensável 
a uma  Nação  que  pretender  iniciar-se  sèriamente 
na  exportação  de  manufaturas; 

7)  aparelhamento  adequado  de  sei^iços  de  propagan- 
da no  exterior,  com  a colaboração  efetiva  dos  se- 
tores privados  que  se  dedicam  a exportação;  e 

8)  estabelecimento  de  relações  comerciais  com  todos 
os  povos  do  mundo. 

Que  não  se  cuide  de  conquistar  apenas  os  grandes  mer- 
cados. Os  pequenos,  reunidos,  podem  representar  um  total 
não  desprezível.  A imperiosa  necessidade  do  desenvolvimen- 
to econômico  dêste  País  aconselha  a que  se  não  desprezem 
quaisquer  possibilidades  de  incremento  do  nosso  intercâm- 
bio de  comércio  com  o Exterior. 


III 


o MECANISMO  CAMBIAL 

52.  A elevação  continuada  dos  custos  e preços,  caracte- 
rística de  um  processo  inflacionário  que  se  vem  prolongan- 
do desde  o período  de  1940/45,  não  se  restringe  òbviamente 
aos  setores  de  produção  dedicados  ao  mercado  interno.  Atin- 
ge todos  os  setores  da  economia,  inclusive  o exportador, 
afetando  a posição  competitiva  dos  produtos  nacionais  nos 
mercados  externos. 

53 . Quando  se  dispõe  de  um  sistema  cambial  de  taxa  livre, 
as  pressões  inflacionárias  deslocam  a taxa  de  câmbio,  de  mo- 
do a tornar  efetiva  a desvalorização  da  moeda  nacional  em 
têrmos  de  moedas  estrangeiras.  Assim,  por  exemplo,  o ex- 
portador nacional  passa  a receber,  dêsse  modo,  maior  quan- 
tidade de  cruzeiros  para  cada  dólar  do  produto  exportado, 
com  que  pode  enfrentar  a elevação  dos  seus  custos.  Se, 
entretanto,  a taxa  de  câmbio  de  exportação  é fixa  durante  o 
período  de  tempo  em  que  os  custos  de  produção  se  elevam, 
o preço,  em  cruzeiros,  pago  aos  exportadores,  tende  a tor- 
nar-se  insuficiente  para  a cobertura  das  várias  despesas 
de  produção  e comercialização  dos  produtos.  Aparecem,  en- 
tão, os  chamados  “gravosos”,  ou  seja,  produtos  cujos  custos 
são  superiores  aos  preços  de  exportação,  à taxa  de  câmbio 
em  vigor, 

Esta  situação  ocorreu  seguidamente  em  nosso  país 
neste  após-guerra  quando  da  vigência  de  taxas  fixas  de 
exportação, 

54.  Cumpre  observar,  entretanto,  que  a manutenção  de 
um  mercado  de  câmbio  realmente  livre,  embora  possibilite 
o reajustamento  da  receita  do  exportador  na  medida  em  que 


— 56 


a pressão  inflacionária  generaliza  a elevação  dos  custos  e 
dos  preços  internos,  não  constitui  solução  para  os  dese- 
quilíbrios que  um  longo  e agudo  processo  inflacionário  pro- 
voca na  economia  de  uma  nação,  particularmente  em  suas 
relações  econômicas  com  o exterior. 

A desvalorização  cambial  pode  constituir-se,  em  certas 
circunstâncias,  em  incentivo  para  as  exportações.  Será 
sempre,  entretanto,  de  efeitos  transitórios.  Se  aplicada  re- 
petidamente em  curto  prazo  proporciona  embaraços  às  pró- 
prias exportações,  através  da  difusão  de  reflexos  negativos 
sôbre  outros  setores  da  economia  nacional,  e até  mesmo  da 
reação  de  outros  países  competidores. 

As  alterações  da  taxa  ou  taxas  de  câmbio  resultantes 
de  um  processo  inflacionário  não  poderiam  ficar  restritas, 
mesmo  que  se  o desejasse,  às  mercadorias  de  exportação. 
Teriam  de  estender-se  também  às  importações,  pois  do  con- 
trário criar-se-ia  tal  estímulo  a estas  — como  se  verificou 
no  Brasil  entre  1946  e 1953  — que  se  tornariam  inevitáveis 
os  desequilíbrios  do  balanço  de  pagamentos  e a conseqüente 
adoção  de  contrôles  diretos  e rígidos  do  comércio  exterior. 

O encarecimento  progressivo  das  importações  se  torna 
efeito  e causa  de  aumentos  de  custos  e preços  em  vários 
setores  de  atividade,  inclusive  no  de  produtos  exportáveis, 
e a capacidade  competitiva  dos  produtos  nacionais  nos  mer- 
cados externos  tende  a enfraquecer-se. 


IV 


SUPRIMENTO  PRIORITÁRIO 
DO  MERCADO  INTERNO 

55.  Em  decorrência  de  medidas  extremas  tomadas  duran- 
te a última  guerra  e sob  o efeito  posterior  da  pressão  in- 
flacionária sobreveio  a intervenção  mais  direta  do  Estado 
nas  atividades  exportadoras.  A elevação  constante  dos  pre- 
ços internos  incita  alguns  círculos  da  opinião  pública  e 
dos  setores  políticos  a pedir  e a impor  medidas  de  controle 
administrativo  com  o objetivo  de  manter  maior  quantidade 
de  produtos  no  mercado  interno.  Cada  contrato  de  venda 
fica  a depender,  para  efetivar-se,  da  aprovação  prévia  dos 
órgãos  de  controle.  A incerteza  quanto  à obtenção  de  licença 
para  exportar  domina  os  círculos  interessados  e afasta  os 
compradores,  impossibilitando  o estabelecimento  de.  cor- 
rentes duradouras  de  comércio. 

Em  tais  circunstâncias  não  surpreende,  portanto,  que 
a produção  nacional  seja  orientada  no  sentido  do  consumo 
interno  para  o qual  os  obstáculos  são  menores.  No  que 
tange  a determinados  gêneros  alimentícios  e matérias-pri- 
mas a intervenção  governamental  tem  tido  efeito  contra- 
producente. 

56.  O tabelamento  de  preços  completa  êsse  quadro.  Vem 
sendo  ostensivo  no  caso,  sobretudo,  de  gêneros  alimentícios. 
É disfarçado  no  caso  de  matérias-primas,  cuja  exportação 
se  proíbe  até  que  os  consumidores  nacionais  se  considerem 
abastecidos.  A dependência  total  de  um  comprador  no  mer- 
cado interno,  sujeita  o vendedor  aos  preços  que  aquêle  se 
dispõe  a pagar,  algumas  vêzes  inferiores  aos  vigorantes  nos 
mercados  externos.  Isto  tem  um  certo  ranço  de  colonialismo 
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interno,  contrário  à idéia  da  expansão  equilibrada  de  todos 
os  setores  da  economia  nacional.  Por  outro  lado,  a experiên- 
cia comprova  abundantemente  que  êste  procedimento,  mui- 
to favorável  a determinados  grupos  de  consumidores  finais 
ou  intermediários,  conforme  o caso,  não  tem  impedido  a 
alta  vertiginosa  dos  preços.  Contribui,  porém,  para  manter 
atrofiados  ramos  de  atividade  que,  de  outra  forma  alcan- 
çariam mais  elevados  níveis  de  produção  e de  produtividade, 
com  efeitos  benéficos,  êstes  sim,  sôbre  os  preços. 

57.  A política  aconselhável,  a adotar,  não  pode  cingir-se 
a proibir  ou  dificultar  as  exportações,  mas  promover  a ex- 
pansão da  produção  de  forma  a que  possa  atender  à procura 
interna  e externa.  Impõe-se,  pois,  eliminar  êsse  sistema  de 
sujeição  artificial  de  alguns  setores  a outros,  dentro  do 
pais,  que  tanto  tem  concorrido  para  prolongar  o retarda- 
mento econômico  de  certas  regiões. 


V 


BASES  PARA  UMA  POLÍTICA  COMERCIAL 

58 . A fiscalização  dos  preços  dos  produtos  exportados,  em 
épocas  normais,  é outro  elemento  da  política  de  controle 
que  tem  conspirado  contra  o crescimento  das  exportações. 
Esta  fiscalização  se  exerce  para  evitar  fraudes  cambiais, 
que  ocorreriam  no  caso  de  subfaturamento.  Cumpre  assi- 
nalar, desde  logo,  que  se  trata  de  recurso  intervencionista 
destinado  a combater  efeitos  do  irrealismo  cambial,  suple- 
mentado, em  alguns  casos,  pelo  artificialismo  da  política 
de  valorização  de  preços  de  exportação,  que  se  torna  des- 
concertante face  ao  processo  inflacionário. 

59 . É fora  de  dúvida  que  o aumento  das  exportações  terá 
de  ser  tentado  para  todos  os  mercados,  quaisquer  que  se- 
jam as  suas  características.  Devemos  aparelhar-nos,  por- 
tanto, para  enfrentar  a competição  internacional,  que  en- 
volve a qualidade  das  mercadorias,  a regularidade  dos  su- 
primentos, a fidelidade  aos  compromissos  assumidos,  a tra- 
dição de  comércio  e as  condições  de  venda,  ou  seja,  preços 
e forma  de  pagamento. 

No  caso  de  artigos  primários,  objeto  de  comércio  inten- 
so e tradicional,  a estandardização  e as  cotações  nas  gran- 
des bôlsas  de  mercadorias  do  mundo  simplifica  o problema 
dos  preços.  Por  outro  lado,  a pequena  capacidade  financei- 
ra dos  produtores  impõe,  em  geral,  a prática  do  pagamento 
à vista.  Não  deixam  de  ter  importância,  evidentemente,  a 
qualidade  e regularidade  dos  fornecimentos,  e a lisura  das 
transações. 

No  que  respeita,  entretanto,  a produtos  industriais  de 
uso  durável,  (bens  de  capital  ou  bens  destinados  a consu- 
midores finais)  as  condições  são  diferentes.  Note-se,  de  ini- 
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cio,  a enorme  variedade  dos  produtos.  Os  preços  acompa- 
nham essa  diversidade  de  marcas  e apresentações.  Ademais, 
o prazo  de  pagamento  assume  muitas  vêzes  importância 
decisiva.  A competição,  neste  caso,  assume  complexidade 
bem  maior  e a penetração  nos  mercados  externos  é mais  di- 
fícil. Há  que  alcançar  padrões  de  qualidade  e apresentação 
semelhantes  aos  dos  produtores  tradicionais  e atender  ri- 
gorosamente àqueles  outros  aspectos  ligados  à conduta  dos 
vendedores,  isto  é,  ao  nível  de  eficiência  e seriedade  das 
organizações  comerciais  dos  países  mais  desenvolvidos. 

60.  É importante  e decisivo,  para  quem  deseja  conquistar 
êsses  mercados  sem  o apoio  do  prestígio  tecnológico  e de 
uma  reconhecida  tradição  de  comércio  nesses  ramos,  o se- 
guinte: 

1)  disposição  de  contentar-se  no  início  com  preços 
mais  baixos;  e 

2)  e uma  certa  capacidade  financeira  para  negócios 
com  pagamento  diferido. 

O preço  inferior  em  relação  aos  concorrentes  será  mui- 
tas vêzes  indispensável,  pois  visa  a contrabalançar,  pelo 
menos  em  parte,  a desvantagem  de  condições  menos  favo- 
ráveis do  que  as  dos  concorrentes  que  dispõem  de  apoio  fi- 
nanceiro para  financiamento  de  suas  vendas  e também 
compensar  a ausência  de  propaganda.  O critério  adotado 
para  coibir  possíveis  fraudes  cambiais  se  constitui  em  sério 
obstáculo  ao  grande  esfôrço  de  expansão  das  exportações 
de  que  o Brasil  tanto  necessita. 

61 . Torna-se  oportuno  relembrar  também  as  várias  opor- 
tunidades perdidas  pelos  produtores  brasileiros  de  máqui- 
nas e equipamentos  em  alguns  mercados  sul-americanos, 
pela  impossibilidade  de  oferecerem  (ou  aceitarem)  prazos 
iguais  ou  superiores  aos  dos  competidores  dos  países  alta- 
mente industrializados.  A exigência  de  pronto  pagamento 
não  oferece  normalmente  maiores  contratempos  nos  casos 
de  exportações  de  gêneros  alimentícios,  matérias-primas  e 
até  mesmo  certos  bens  de  consumo  durável.  No  que  respeita. 
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entretanto,  a equipamentos,  a concorrência  internacional 
vem  se  fazendo  em  grande  parte  sob  financiamento.  O 
Brasil  ainda  não  dispõe  de  organização  financeira  para  êsse 
fim.  Isto  não  é motivo,  porém,  para  que  se  não  ensaiem  os 
primeiros  passos  nesse  sentido,  o que  se  fará  de  certo  com 
aquêles  produtos  que  apresentem  condições  competitivas. 

A rigor,  trata-se  de  exportações  adicionais,  que  não 
ocorreriam  de  outra  forma,  e que  estarão  restritas  a um 
número  limitado  de  setores  e de  produtos.  O recebimento 
das  divisas  resultantes  dessas  operações  não  apresenta  ris- 
cos intransponíveis,  senão  aquêles  decorrentes  de  desequi- 
líbrios do  balanço  de  pagamentos.  A interferência,  entre- 
tanto, de  estabelecimento  bancário  idôneo  do  país  em  que  se 
encontra  o comprador,  seria  a preocupação  óbvia  a fim  de 
evitar  prejuízos. 

62.  Em  fins  de  1960  cogitou-se  do  estabelecimento  do 
Banco  Nacional  de  Exportação,  com  os  seguintes  objetivos: 

a)  estimular  o incremento  da  receita  cambial  do  país 
através  de  programas  de  financiamentos  e serviços 
aos  exportadores; 

b)  fortalecer  a capacidade' competitiva  de  produtos 
brasileiros  no  mercado  internacional;  e 

c)  coordenar  a política  de  financiamento  com  a de 
câmbio.  Êste  Conselho  considera  que  se  trata  de 
iniciativa  a ser  reexaminada  urgentemente  para 
execução  prática. 

63 . É bem  de  ver  que  as  nossas  dificuldades  neste  aspecto 
da  competição  internacional  advêm  da  fraqueza  financeira 
do  sistema  econômico  nacional  e das  condições  inflacioná- 
rias. Algo,  entretanto,  pode  e deve  ser  feito,  no  limite  das 
nossas  possibilidades,  de  forma  a ampliarmos  pouco  a pouco 
a nossa  presença  nos  mercados  externos.  Poder-se-ia  come- 
çar pelas  manufaturas,  produtos  mais  comumente  objeto  de 
crédito  comercial  nas  exportações  de  vários  países.  Casos  há 
em  que  a aceitação  do  pagamento  em  poucos  meses  assegu- 
raria a presença  do  produto  brasileiro  nos  mercados  da 
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América  Latina  e da  África,  regiões  mais  indicadas  para 
o esforço  inicial  brasileiro  em  matéria  de  exportação  de  ma- 
nufaturas. No  que  respeita  à América  Latina,  em  particular, 
convém  não  perder  de  vista  as  perspectivas  favoráveis  que 
se  abrirão  com  a Zona  de  Livre  Comércio,  onde  estaremos 
associados  às  nações  com  as  quais  mantemos  as  mais  im- 
portantes relações  comerciais  nesta  parte  do  mundo. 

64.  Quanto  a produtos  de  outra  natureza,  o sistema  de 
vendas  financiadas  poderia  ser  tentado,  com  as  necessárias 
cautelas,  nos  casos  em  que  se  registre  super-produção.  O 
ônus  do  financiamento  interno  e da  compra  de  estoques 
invendáveis  nas  condições  normais  de  comércio  poderia  ser 
diminuído  através  da  destinação  de  parte  dêsses  estoques 
para  a conquista  de  novos  mercados  com  pagamento  de- 
ferido. Quaisquer  que  sejam  as  condições  de  preço  e de 
prazo  de  pagamento,  essas  vendas  compensarão  porque  eli- 
minam despesas  improdutivas  de  armazenagem,  libertam 
espaço  nos  locais  de  armazenamento  para  outros  produtos 
em  face  de  entre-safra,  e difundem  o produto  brasileiro 
entre  novas  camadas  de  consumidores  no  exterior. 

65.  No  caso  do  café,  único,  aliás,  nas  circunstâncias  em 
foco,  independente  das  medidas  sugeridas  na  “Exposição 
Geral”  de  1957,  com  referência  à sua  produção  e comer- 
cialização, é aconselhável  ir  mais  além:  utilizem-se  parte 
dos  estoques  inaproveitáveis  para  a exportação  ou  para  uti- 
lização industrial,  para  intensificação  da  propaganda  no 
exterior,  pela  oferta  à degustação  gratuita  ou  a preços  bai- 
xos em  locais  freqüentados  preferentemente  por  pessoas  de 
rendas  baixas,  e até  mesmo  médias,  naqueles  países  em  que 
a elevada  tributação  interna  tem  tornado  o produto  ina- 
cessível àquelas  camadas  da  população.  Isto  seria  em  locais 
de  trabalho,  de  diversão  ou  de  reunião.  Muito  se  poderia 
fazer  nesse  sentido  sobretudo  na  Europa  Ocidental. 

Cumpre  ao  Govêrno,  atendendo  a múltiplas  sugestões 
já  feitas  nesse  sentido,  dispensar  maior  atenção  ao  proble- 
ma da  promoção  do  café  brasileiro,  estimulando  inclusive 
a criação  de  emprêsas  para  êsse  fim  específico. 


VI 


INELASTICIDADE  DA  PROCURA 
DE  IMPORTAÇÕES 

66 . Em  grande  parte,  a procura  de  importações  no  Brasil 
vem  se  tornando  inelástica.  Esta  característica  acentuou-se 
neste  após-guerra,  na  medida  em  que  se  acelerou  o surto 
industrial  e se  iniciou  a evolução,  embora  ainda  tímida,  das 
técnicas  agrícolas.  A participação,  por  exemplo,  de  produtos 
para  uso  direto  dos  consumidores  reduziu-se  nesses  últimos 
15  anos  de  mais  de  50%  do  total.  A quase  totalidade  dessas 
percentagens  é constituída  pelas  importações  de  produtos 
reunidos  sob  a denominação  geral  de  gêneros  alimentícios. 

67.  É válido  admitir  que  a rigidez  muito  prolongada  da 
pauta  de  importações  tende  a agravar  a repercussão  da 
pressão  inflacionária.  O constanté  aumento  de  quantidade 
de  cruzeiros  no  mercado  de  câmbio  face  à quantidade  de- 
crescente de  moedas  estrangeiras  provoca  a desvalorização 
da  unidade  monetária  brasileira  naquele  mercado.  As  au- 
toridades monetárias  poderão  desconhecer  êsse  resultado 
por  algum  tempo.  Mas,  quanto  mais  longa  esta  demora  no 
identificar  o desequilíbrio,  maior  será  o reajuste  cambial 
exigido. 

68.  A conseqüente  majoração  do  custo  das  importações 
em  cruzeiros  não  desestimula  porém,  substancialmente,  a 
procura  pelos  produtos  estrangeiros,  uma  vez  que  ainda 
são  indispensáveis  ao  funcionamento  de  fábricas,  usinas 
elétricas,  transportes  de  mercadorias  e de  pessoas,  e ao 
aperfeiçoamento  da  atividade  agrícola.  Reduzir  importa- 
ções nesta  hipótese  de  posição  acentuadamente  reflexo  do 
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mercado  interno  significa  comprimir  o Produto  Nacional, 
podendo  ocasionar  desemprêgo. 

O regime  de  inflação  aguda,  se  persistir,  ameaça  sè- 
riamente  o parque  industrial  que  a Nação  já  construiu  com 
tantos  esforços  e sacrifícios. 

O colapso,  ou  uma  diminuição  sensível  do  ritmo  de 
crescimento  do  setor  industrial  será  inevitável  se  prosseguir 
essa  marcha  acelerada,  em  que  nos  encontramos,  para  o 
encarecimento  excessivo  dos  produtos  dêsse  setor  de  ati- 
vidades. 


VII 


SIMPLIFICAÇÃO  DO  SISTEMA  CAMBIAL 

69.  O sistema  cambial  brasileiro  vem  evoluindo,  há  mais 
de  um  decênio,  de  um  regime  de  taxa  única  fixa  combinada 
com  o instituto  da  licença  prévia  para  outro  de  taxa  única 
livremente  contratada,  passando  lentamente  por  um  com- 
plexo de  taxas  múltiplas,  algumas  fixas  e outras  flexíveis. 

Somente  quase  cinco  anos  depois,  foi  tentado  mais  um 
passo  adiante  com  a Lei  n.°  3 244,  de  17  de  agôsto  de  1957, 
que  modificou  a Tarifa  das  Alfândegas  e reuniu  os  produtos 
importados  em  duas  categorias  com  leilões  de  divisas,  e imi 
terceiro  grupo  de  taxa  fixa  a qual  foi,  então,  definida  como 
sendo  igual  à média  ponderada  das  bonificações  pagas  aos 
exportadores  (custo  de  câmbio).  As  transferências  finan- 
ceiras foram  em  princípio  classificadas  no  mercado  de  câm- 
bio da  taxa  livre,  com  as  exceções  expressas  naquela  Lei. 

A persistência  de  fortes  tendências  inflacionárias  na 
economia  nacional,  ao  longo  de  tantos  anos,  tem  fortaleci- 
do a posição  de  quantos  se  opuzeram  até  agora  à supressão 
ou  mesmo  à diminuição  do  subsidio  cambial.  Esta  reação 
contra  o restabelecimento  das  funções  normais  do  mercado 
de  câmbio  tem  sido  dirigida  por  certos  grupos  econômicos 
já  beneficiários  ou  ainda  pretendentes  aos  privilégios  e,  em 
parte,  pelos  qüe  se  têm  equivocado  na  defesa  dos  consumi- 
dores contra  o aumento  continuado  dos  preços,  pois  se  em- 
penham em  pretender  reprimir  os  efeitos  da  inflação  no 
câmbio,  deixando-os,  porém,  livres  em  outros  setores. 

70.  O reajustamento  da  taxa  de  câmbio  nos  parece  ine- 
vitável, conforme  tem  acentuado  êste  Conselho,  e de  re- 
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percussões  tanto  mais  profundas  sôbre  os  preços  internos 
quanto  maior  o seu  afastamento  da  taxa  que,  de  outra 
forma,  se  estabeleceria  normalmente  no  mercado.  Vem  sen- 
do a preocupação  de  não  agravar  o movimento  ascendente 
dos  preços  o principal  argumento  no  sentido  de  manter-se 
uma  taxa  de  câmbio  incongruente  que,  ao  promover  trans- 
ferências substanciais  de  renda,  beneficiou  exatamente 
áreas  mais  capitalizadas,  mais  industrializadas,  mais  de- 
senvolvidas. 

71 . Por  outro  lado,  não  se  deram  estímulos  adequados  e 
até  se  impuseram  dificuldades  à expansão  das  exportações 
com  o que  se  conteve  o desenvolvimento  das  regiões  em  que 
predominam  as  atividades  agropastoris.  Estas  sofreram 
ademais  os  inconvenientes  do  tabelamento  de  preços,  esta- 
belecido para  ter  um  efeito  emoliente  sôbre  as  populações 
urbanas  inquietas  com  a espiral  inflacionária.  Dai  o dis- 
tanciamento crescente  entre  a riqueza  de  algumas  poucas 
regiões  e a pobreza  extrema  de  muitas  outras.  Cumpre  res- 
saltar, outrossim,  outro  aspecto  contraditório  dêsse  sistema 
prevalecente  até  há  pouco,  qual  seja  o de  oferecer  taxas 
para  a remessa  de  rendimentos  de  capitais  e para  viagens 
no  exterior  mais  baixas  do  que  as  que  se  aplicavam  às  im- 
portações de  matérias-primas  e outros  materiais  para  a 
produção  industrial  e agrícola. 

72.  Toma-se  imperiosa  a simplificação  do  sistema  cam- 
bial, sugerida  tantas  vêzes  por  êste  Conselho.  Qualquer  me- 
dida que  vise  a unificar  ou  simplificar  o seu  mecanismo 
dependerá  de  um  complexo  de  providências  enérgicas,  den- 
tre as  quais  cabe  distinguir; 

1)  a compressão  das  despesas  governamentais; 

2)  a distribuição  criteriosa  do  crédito  entre  os  setores 
produtivos,  desestimuladas  as  transações  de  na- 
tureza especulativa  e,  bem  assim,  as  liberalidades 
do  crédito  ao  consumidor; 


3)  a renegociação  das  dividas  externas; 

4)  o estímulo  às  atividades  agropecuárias  e extra- 
tivas não  só  com  vistas  a ampliar  o suprimento 
do  mercado  interno,  mas  também  para  aumentar 
as  vendas  no  exterior; 

5)  o desestimulo  à produção  cafeeira  superabun- 
dante; e 

6)  a concentração  dos  investimentos  públicos  durante 
certo  tempo  nos  empreendimentos  de  infla-estru- 
tura,  obedecendo  a critérios  de  rigorosa  prioridade. 


CAPÍTULO  III 


INFLUÊNCIAS 
NO  SETOR  AGRÍCOLA 


73 . O surto  inflacionário,  que  tem  sido  bastante  acentua- 
do no  país  no  após-guerra,  tem  provocado  modificações  em 
seu  sistema  produtivo,  agindo  mesmo  como  elemento  trans- 
formador da  estrutura  econômica.  Esta  transformação  está 
sendo  feita  por  meio  de  um  maior  crescimento  dos  setores 
industrial  e de  serviços  com  perda  relativa  do  setor  agrícola. 

A inflação,  cujas  causas  e efeitos  são  melhor  analisados 
em  outro  capítulo  desta  Exposição,  aumenta  a demanda  ge- 
ral e majora  os  custos.  Por  sua  vez,  a elevação  dos  custos 
agrícolas,  sem  que  paralelamente  ocorra  um  crescimento 
correspondente  em  seus  preços,  em  virtude  de  contrôle  ina- 
dequado, coloca  o setor  em  situação  desvantajosa,  com  di- 
minuição em  sua  remuneração  real  e perda  de  substância 
em  suas  relações  de  troca. 

Além  dêsse  processo  de  transferência  de  renda,  implí- 
cito no  mecanismo  da  inflação,  outros  fatôres  podem  ser 
destacados: 

a)  o mecanismo  do  subsídio  cambial  pelo  qual  parte 
da  remuneração  do  produto  agrícola  é encami- 
nhada para  o setor  importador; 

b)  a inflexibilidade  do  crédito  para  atender  às  neces- 
sidades e solicitações  da  agricultura;  e 

c)  finalmente  o contrôle  dos  preços,  impossibilitando 
um  reajustamento  automático  capaz  de  compensar 
a alta  geral. 
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74.  A agricultura  ainda  é o setor  de  maior  participação 
na  renda  nacional.  Nota-se,  porém,  de  maneira  positiva, 
que  esta  parcela  apresenta  uma  tendência  decrescente  em 
seus  valores  percentuais  em  comparação  com  outros  setores, 
notadamente  o industrial,  embora  os  valores  absolutos  con- 
tinuem aumentando. 

Esta  situação  é inerente  ao  processo  de  desenvolvi- 
mento econômico,  em  que  o crescimento  industrial  se  deve 
realizar  em  ritmo  acelerado,  o que  requer  necessàriamente 
auxílios  e incentivos  até  atingir  sua  maturidade  e indepen- 
dência. Tal  fato  não  justifica,  porém,  a política  adotada,  na 
qual  não  se  tem  estimulado  suficientemente  o setor  agrícola 
para  um  aproveitamento  mais  efetivo  e amplo  de  sua  capa- 
cidade potencial.  E’  válido  reconhecer  que  o aumento  da 
produção  através  da  melhoria  da  produtividade  garantiria, 
ao  mesmo  tempo,  elevação  dos  índices  de  abastecimento 
interno  e maior  participação  na  rvossa  balança  de  comércio^ 
o que  constitui  uma  das  condições  básicas  para  assegurar 
maior  equilíbrio  ao  desenvolvimento  em  geral  e à indus- 
trialização em  particular. 


I 


REMUNERAÇÃO  DA  AGRICULTURA 

75.  A baixa  remuneração  do  setor  agrícola  tem  sido  um 
dos  maiores  entraves  a seu  crescimento.  Pelo  QUADRO  XI 
em  anexo,  vê-se  que,  com  exceção  do  café,  feijão  e cacau, 
os  demais  produtos  sofreram  queda  em  seus  níveis  de  re- 
muneração real.  Produtos  relevantes  como  arroz,  algodão 
e milho,  apresentam  uma  baixa  de  38%,  32%  e 18%,  res- 
pectivamente, entre  os  períodos  de  1938/40  e 1958/60 . Isso 
corresponde  a sério  desestimulo  ao  produtor  e,  conseqüen- 
temente,  um  impecilho  ao  desenvolvimento  do  setor.  Se 
considerarmos  ainda,  que  os  preços  não  se  formam  livre- 
mente e que  por  outro  lado,  a exportação,  inclusive  entre 
Estados,  está  sujeita  a contingentamentos  e autorização  de 
órgãos  controladores  de  caráter  fiscal  e repressivo,  fácil 
será  concluir  porque  os  investimentos  são  atraídos’  pelo 
café,  para  o qual  se  adota  um  programa  de  privilégios,  ga- 
rantindo-se preços  compensadores  para  a compra  da  pro- 
dução exportável  ou  mesmo  para  estocar.  Êsse  programa 
tem  sido  lesivo  à economia  nacional,  pois,  contribui  para 
agravar  o processo  inflacionário,  além  de  constituir  um 
incentivo  à produção  antieconômica.  Diante  dêsse  panora- 
ma, não  será  difícil  compreender  porque  a agricultura  ainda 
não  alcançou  aquele  ritmo  de  desenvolvimento  capaz  de 
permitir  o atendimento  das  necessidades  crescentes  do  mer- 
cado interno  e o aumento  progressivo  da  nossa  participação 
no  mercado  mundial. 

76.  O contrôle  dos  preços  de  certos  produtos  agrícolas, 
notadamente  dos  gêneros  alimentícios,  desde  a instituição 
da  COFAP,  constituiu  uma  tentativa  no  sentido  de  deter 
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a sua  elevação  imoderada.  O contingentamento  das  expor- 
tações, por  outro  lado,  objetivando  o suprimento  de  maté- 
rias-primas para  o mercado  interno,  foi  sèriamente  des- 
virtuado, produzindo  resultados  danosos  às  nossas  correntes 
de  exportação. 

Esta  política,  entretanto,  foi  em  parte  modificada,  a 
partir  da  Instrução  n.°  191  da  SUMOC.  Persiste,  todavia,  o 
controle  dos  preços  dos  produtos  agrícolas  enquanto  os  de- 
mais permanecem  livres.  Dessa  prática  unilateral  resulta  o 
enfraquecimento  dêste  setor. 

77.  As  exportações  encontram  na  relativa  inelasticidade 
da  procura  da  maioria  dos  produtos  agrícolas,  na  baixa  pro- 
dutividade e nos  elevados  custos  de  produção,  em  maiores 
obstáculos  a seu  crescimento.  A inflação  tem  contribuído 
para  acentuar  os  dois  últimos  dêsses  aspectos.  Obriga  ainda 
a constantes  reajustamentos  das  taxas  cambiais  pagas  ao 
exportador,  a fim  de  manter  a remuneração  real  interna. 
Esta  situação  foi  bastante  modificada  com  a Instrução 
número  192  da  SUMOC,  liberando  as  divisas  provenientes  da 
exportação  da  grande  maioria  de  nossos  produtos,  com  o 
objetivo  de  dar  uma  remuneração  real  ao  produtor  e ao 
mesmo  tempo  estimular  ao  máximo  as  exportações. 


II 


TRANSFERÊNCIA  DE  RENDA  ATRAVÉS 
DO  SISTEMA  CAMBIAL 


78.  A política  cambial  brasileira  no  após-guerra  pode  ser 
dividida  em  dois  períodos  distintos;  de  1947  a 1952  e de 
1953  até  esta  data.  No  primeiro  período,  nossa  política  cam- 
bial caracterizou-se  por  uma  taxa  fixa  e,  portanto,  desatua- 
lizada e sôbre-valorizada,  em  virtude  do  elevado  crescimento 
dos  preços  internos.  No  segundo  período,  embora  a taxa  de 
câmbio  houvesse  sido  menos  rígida,  apresentou  um  certo 
grau  de  desajustamento  entre  os  preços  internos  e externos. 
Em  conseqüência  foram  os  produtos  de  exportação,  ca- 
racteristicamente  agrícolas,  menos  remunerados  em  cru- 
zeiros do  que  o deveriam  ter  sido  na  hipótese  de  uma  taxa 
de  câmbio  mais  realista.  Os  benefícios  desta  diferença  fo- 
ram transferidos  ao  setor  de  importação  graças  ao  câmbio 
favorecido. 

Admitindo-se  uma  taxa  cambial  de  equilíbrio  que  re- 
sultasse da  evolução  comparativa  entre  os  índices  de  preços 
por  atacado  no  Brasil  e em  seu  principal  mercado  externo, 
os  Estados  Unidos,  pode-se  estimar  o montante  que  o setor 
exportador  deixou  de  receber  (QUADRO  II  em  anexo) . 
Para  isto,  basta  fazer  o cálculo  da  diferença  entre  o valor 
das  exportações  a esta  taxa  de  equilíbrio  e à taxa  efetiva- 
mente paga.  Ressalte-se,  que  a paridade  declarada  em 
Bretton  Woods  por  ocasião  da  criação  do  Fundo  Monetário 
Internacional  foi  de  Cr$  18,82  por  dólar.  Pelo  nosso  cálculo 
temos  já  em  1948  a taxa  de  Cr$  31,99. 

Pelo  QUADRO  XIII  em  anexo,  nota-se  que  o valor  dêstes 
subsídios  indiretos  atingiram  no  período  1947/60  à cifra  de 
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324,2  bilhões  de  cruzeiros.  Nestes  cálculos,  o café  foi  esti- 
mado apenas  à taxa  efetivamente  recebida,  o que  significa 
que  não  influiu  na  obtenção  dêsses  resultados.  Isto  se  deve 
às  condições  especiais  dêste  produto,  ou  seja,  os  seus  altos 
preços  internacionais  e os  gastos  do  govêrno  para  sua  ma- 
nutenção, obrigando  a compra  e retenção  de  estoques. 

E’  verdade  que  o setor  agrícola  também  recebe  bene- 
fícios por  meio  de  importações  a câmbio  favorecido,  mas 
êstes  são  relativamente  de  pequeno  valor  tendo  em  vista 
principalmente  a participação  do  café  e cacau  nas  expor- 
tações. 

Nota-se,  portanto,  que  a inflação,  na  medida  em  que 
desajusta  custos  e preços  e que  êstes  não  são  compensados 
pela  taxa  cambial,  reduz  os  incentivos  do  setor  agrícola, 
sobretudo  na  parte  ligada  ao  mercado  externo,  o que  con- 
tribui para  explicar  a relativa  estagnação  das  exportações. 


III 


DEFICieNCIA  DOS  EMPRÉSTIMOS 
AO  SETOR  AGRÍCOLA 

79.  Uma  das  características  predominantes  e de  efeitos 
negativos  mais  drásticos  sôbre  a produção  agrícola  é,  sem 
dúvida,  a deficiência  de  seus  recursos  financeiros,  face  à 
sua  importância  para  o desenvolvimento  do  país.  A agri- 
cultura está,  naturalmente,  vinculada  a períodos  regulares 
de  produção  que,  via  de  regra,  são  relativamente  longos  e 
exigem  recursos  aplicados  a prazos  correspondentes  para 
seu  financiamento.  Assim,  as  terras  existentes  em  condições 
de  exploração  econômica,  apesar  de  seu  grande  potencial, 
apresentam  rendimento  médio  bastante  baixo,  devido  às 
deficiências  estruturais,  sobretudo  pela  ausência  quase  ab- 
soluta de  modernas  técnicas  e de  fatores  complementares 
(baixa  qualidade  da  mão-de-obra  é insuficiência  de  capital) . 
Disto  decorre  enorme  desperdício. 

Assim  como  acontece  com  os  investimentos,  também 
os  empréstimos  bancários  não  se  difundem  nos  meios  ru- 
rais. Para  tanto  contribuiu,  além  do  custo  respectivo,  a ine- 
xistência de  um  sistema  de  crédito  agrícola  e o desconheci- 
mento de  parte  considerável  dos  rurícolas  quanto  às  con- 
dições de  sua  obtenção  e utilização. 

Pelo  QUADRO  XIV  em  anexo,  vê-se  que  o setor  tem 
recebido  uma  parcela  relativamente  pequena  do  total  dos 
empréstimos  concedidos  pelo  sistema  bancário.  Esta  situa- 
ção corresponde  a uma  séria  distorção,  se  lembrarmos  que 
êste  é o setor  que  contribui  com  maior  parcela  para  forma- 
ção da  Renda  Nacional.  Assim  é que,  em  1959,  a agricultura 
contando  com  Cr$  71,1  bilhões  de  empréstimos  (17,8%  do 
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total)  contribuiu  com  384,1  bilhões  (27,4%)  para  a forma- 
ção da  Renda  Nacional,  enquanto  a indústria  contando  com 
Cr$  160,7  bilhões  de  empréstimos  (40,0%  do  total)  contri- 
buiu com  Cr$  358,7  bilhões  (25,5%).  Portanto,  em  têrmos 
monetários,  tem-se  que  para  cada  unidade  produzida  foi 
concedido  empréstimo  de  0,18  enquanto  para  o setor  indus- 
trial esta  relação  é de  1 para  0,45.  Ou  seja  em  relação  à 
participação  na  Renda  Nacional,  o setor  industrial  recebeu 
em  1959  aproximadamente  2,5  vêzes  mais  empréstimos  que 
o setor  agrícola.  Isto  evidencia  a posição  desvantajosa  da 
agricultura  quanto  a êste  aspecto . É bem  verdade  que  esta 
situação  tem  sido  amenizada,  com  um  crescimento  lento 
porém  progressivo  dos  empréstimos,  graças  principalmente 
aos  esfôrços  da  Carteira  de  Crédito  Agrícola  e Industrial 
do  Banco  do  Brasil. 


CAPITULO  IV 


ASPECTOS 

DA  POSIÇÃO  INDUSTRIAL 

80.  A análise  da  evolução  do  setor  industrial  brasileiro 
deixa  em  evidência  uma  de  suas  marcantes  características : 
a transformação  estrutural  verificada  nos  últimos  anos. 
Ganhou  o setor  dos  bens  de  produção  maior  importância  na 
aceleração  do  processo  de  desenvolvimento. 

Saliente-se  ainda  que  a indústria  de  base  veio  trazer 
novas  perspectivas  ao  crescimento  industrial,  em  virtude 
do  seu  poder  multiplicador. 

Vale  assinalar  que  a modificação  da  estrutura  diminuiu 
a inflexibilidade  qualitativa  da  nossa  dependência  externa. 
Isto  representa,  de  fato,  uma  liberação  de  fatores  para  as 
demais  atividades,  pois  as  divisas  poupadas  foram  transfe- 
ridas para  importações  de  outros  equipamentos  indispen- 
sáveis ao  progresso  econômico,  encaminhadas  notadamente 
em  favor  das  indústrias  automobilística  e naval.  Quanto  à 
primeira  as  suas  repercussões  já  se  fizeram  sentir,  como 
mostra  o QUADRO  V em  anexo,  pelas  elevações  de  114% 
e 31%,  nos  níveis  dos  índices  reais  de  produção  industrial 
e produto,  no  período  1955/60. 

No  setor  de  bens  de  produção  duráveis,  a que  mais  se 
destaca,  após  a de  material  de  transporte,  é a indústria  de 
material  elétrico  pesado.  Os  seus  respectivos  acréscimos  fo- 
ram de  1,053%  e 300%  no  período  1955/59.  As  que  pelo  seu 
crescimento  contribuiram  para  a ocorrência  da  alteração 
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estrutural  foram  as  indústrias  mecânicas,  metalúrgica, 
produtos  químicos^  petróleo  e refinados. 

Aspecto  relevante  nessa  área  de  atividade  produtiva  é 
representado  pelo  investimento  realizado  no  setor  energia 
elétrica,  o qual  permitiu  aumentar  as  disponibilidades  de 
cerca  de  65%  no  período  1955/60. 

De  um  modo  geral,  os  investimentos  realizados  pelo  Go- 
vêrno  nesse  último  período,  principalmente,  nas  indústrias 
básicas  e de  infra-estrutura,  apenas  começarão  a surtir  os 
seus  efeitos  positivos  após  a intensificação  das  interrélaçôes 
industriais,  e isto  se  dará  num  prazo  médio  a partir  de  suas 
implantações.  Por  outro  lado,  os  recursos  maciços  nelas 
aplicados  em  prazo  curto,  repercutiram  automàticamente, 
proporcionando  acréscimos  inflacionários  prejudiciais  à eco- 
nomia nacional. 


I 


INFLUÊNCIA  DE  SALÁRIOS  E ESCALA  MÓVEL 

81.  Não  se  pode  omitir  nesta  análise  o registro  de  pro- 
blemas fundamentais  que  têm  concorrido  para  perturbar  o 
ritmo  de  desenvolvimento  do  setor  industrial. 

Os  mais  importantes  a serem  examinados  são  os  decor- 
rentes das  pressões  inflacionárias  e suas  repercussões,  em- 
bora haja  outros,  resultantes  da  própria  dimensão  das  em- 
prêsas. 

Os  números  índices  a seguir  mostram,  por  exemplo,  a 
evolução  do  salário  nominal  e real,  no  Estado  da  Guana- 
bara. Os  índices  com  base  em  1940  (=  100)  referentes  a 
salários  nominal  e real  e custo  da  vida  indicam  que  êstes 
aumentarem,  resptctivamente,  para  2 004,  129  e 1943  em 
1959. 

Comparando-se  os  níveis  dos  três  elementos  acima  ci- 
tados, constata-se  que,  a partir  de  1952,  o salário-mínimo 
foi  estabelecido  em  níveis  superiores  aos  do  custo  da  vida. 
Êste  fato  sòmente  ocorreu  nessa  época  porque  anterior- 
mente as  pressões  inflacionárias  eram  de  intensidade  rela- 
tivamente pequena.  Nesse  período,  o nível  salarial  não  se 
reajustando  aos  níveis  mais  elevados  dos  preços,  beneficiou 
um  pouco  as  emprêsas  industriais,  através  do  mecanismo 
de  transferência  de  renda  de  uma  classe  para  a outra.  En- 
tretanto, com  a intensificação  do  ritmo  inflacionário,  as 
classes  assalariadas  através  de  seus  órgãos  representativos, 
não  tardaram  a tomar  conhecimento  do  fenômeno  e a pro- 
curar defender-se  contra  os  seus  efeitos.  Todavia,  os  acrésci- 
mos nestes  últimos  anos  processaram-se  de  forma  a agravar 
a economia  do  país. 
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82.  A Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  ao  objetivar  a 
irredutibilidade  dos  salários  nominais  visou  à remuneração 
real  dos  empregados.  A inflação,  todavia,  diluiu  a significa- 
ção econômica  dêsse  dispositivo.  É que,  numa  situação  de 
alta  de  preços,  a manutenção  dos  salários  nominais  repre- 
senta redução  progressiva  dos  salários  reais. 

83 . A rigor,  não  se  pode  dizer  genèricamente  que,  a longo 
prazo,  as  classes  trabalhadoras  tenham  sido  sacrificadas 
pois  se  de  um  lado  os  preços  se  elevam,  de  outro  os  salários 
se  reajustam.  Certos  grupos,  como  o beneficiado  pelo  sa- 
lário-mínimo, têm  conseguido  aproveitar-se  para  aumentar 
o seu  nível  de  renda  real  à custa  de  reajustamento  mais 
do  que  proporcionais  à alta  dos  preços.  Outros,  entretanto, 
(setores  de  classe  média,  por  exemplo),  têm  sofrido  uma 
tendência  de  queda  dos  seus  rendimentos  reais,  visto  que 
os  reajustamentos  que  lhe  são  concedidos  não  acompanham 
o mesmo  ritmo. 

84 . A custo  e a médio  prazo  tôdas  as  classes  de  renda  fixa 
são  atingidas  pelas  oscilações  do  poder  de  compra  resultante 
da  conjugação  da  continuidade  da  alta  de  preços  com  a 
descontinuidade  dos  reajustamentos  salariais.  As  variações 
impostas  por  êsse  descompasso  criam  as  mais  sérias  tensões, 
traduzidas  num  certo  mal-estar  social  e na  queda  da  pro- 
dutividade do  trabalho. 

Alguns  reajustamentos,  conforme  acentuamos,  têm 
sido  efetuados  em  proporção  maior  do  que  a alta  do  custo 
de  vida,  cujo  caso  típico  é o salário-mínimo.  Desde  1952,  os 
reajustamentos  concedidos  nesse  nível  têm  excedido  o da 
alta  de  custo  da  vida,  excetuando-se  o último,  em  outubro 
de  1960,  quando  no  Estado  da  Guanabara  e de  São  Paulo 
foram  fixados  em  proporção  inferior. 

85.  Deve-se  assinalar  que  todo  o aumento  de  salário  que 
não  venha  acompanhado  de  um  incremento  correspondente 
da  produtividade  do  trabalho  é,  fatalmente,  inflacionário, 
na  medida  em  que  força  a majoração  dos  custos  de  pro- 
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duçâo,  promovendo,  em  contrapartida,  acréscimo  da  de- 
manda global  de  bens  e serviços.  Se,  após  uma  alta  de  pre- 
ços, o reajustamento  é inevitável,  torna-se  indispensável 
compreender  que  isso  não  lhe  tira  o caráter  inflacionário, 
agravando-se  ainda  mais  quando  o nível  é mais  elevado  do 
que  o do  índice  geral  dos  preços.  Neste  último  caso  verifica- 
-se  uma  tentativa  de  transferir  a renda  real  dos  outros 
grupos  sociais.  Se  essa  tentativa  lograr  êxito,  não  havendo 
desemprêgo  conjuntural,  ou  se  diminui  o consumo  das  de- 
mais pessoas  da  comunidade  (o  que,  em  geral,  só  se  con- 
segue reduzindo  a renda  real  da  classe  média)  ou  se  diminui 
a taxa  de  poupança  do  país.  A primeira  alternativa  — com- 
pressão econômica  da  classe  média  — representa  uma  sub- 
versão da  hierarquia  salarial  que  pode  ter  sérios  reflexos,  a 
longo  prazo,  sôbre  o mercado  de  trabalho,  desestimulando  o 
acesso  às  profissões  mais  qualificadas;  por  outro  lado,  a 
classe  média  desempenha  um  papel  muito  característico, 
alimentando  o mercado  de  certos  bens  e serviços  cuja  pro- 
dução precisa  expandir-se  em  favor  do  desenvolvimento  eco- 
nômico. A outra  alternativa  — a da  redução  das  poupanças 
da  comunidade  — representa  uma  diminuição  da  capaci- 
dade de  investir,  o que  se  reflete  negativamente  no  proces- 
so de  desenvolvimento. 

Há  deficiência  de  séries  estatísticas  a respeito  da  dis- 
tribuição dos  salários  no  setor  privado.  No  setor  público,  po- 
rém, pode  ser  observado  através  da  relação  entre  os  venci- 
mentos correspondentes  às  referências  18  e 8,  que  no  perío- 
do de  1948/1960  baixou  de  4,9  para  2,3  como  mostra  a tabela 
a seguir: 


REAJUSTAMENTO 

Relaç&o  entre 
os  ver  '.imentos  das 
referencias  18  e 8 

4.9 

2.8 

2.6 

2.6 

2.3 
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A compressão  econômica  da  classe  média  não  é,  de 
resto,  uma  peculiaridade  brasileira,  mas  um  aspecto  comum 
em  qualquer  país  em  estado  de  inflação  crônica. 

Nessas  condições,  a classe  média,  por  desfrutar  de  uma 
renda  real  mais  compressível,  e por  ter  menos  poder  de  bar- 
ganha do  que  os  grupos  de  salários  mais  baixos,  acaba 
sendo  prejudicada  na  política  de  reajustamento. 

86.  A solução  aparentemente  tentadora  para  »ieutralizar 
os  impactos  da  inflação  seria  a adoção  de  uma  escala  móvel 
que  garantisse  o reajustamento  automático  dos  salários,  eli- 
minando as  injustiças  do  atual  sistema.  No  entanto,  uma 
análise  mais  cuidadosa  dos  seus  efeitos  e o exame  da  expe- 
riência internacional,  nos  mostram,  de  imediato,  que  a sua 
adoção  no  Brasil  seria  altamente  desaconselhável.  Instituir 
a escala  móvel  nas  atuais  condições,  seria  expor  a nossa 
economia  ao  risco  de  uma  hiperinflação,  e tomar  virtual- 
mente impossível  levar  adiante  qualquer  programa  de  esta- 
bilização da  moeda. 

87.  A característica  fundamental  da  escala  móvel  é o au- 
tomatismo explícito  dos  reajustamentos  proporcionais  ao 
aumento  do  custo  da  vida,  variando  as  regras  de  fixação 
para  o tempo  entre  os  mesmos.  Tanto  pode  estender-se  a 
todos  os  assalariados  como  restrmgir-se  a determinada  re- 
gião, grupo  de  emprêsa  ou  classe.  E aplicada  parcialmente, 
o que  pode  acontecer,  perde  muito  do  seu  conteúdo  de 
justiça  social.  Partindo  de  uma  base  injusta,  nada  mais 
consegue  do  que  perpetuar  a injustiça. 

88.  Não  se  deve  encarar  a escala  móvel  como  causa  pri- 
mária da  inflação.  Todavia,  uma  vez  deflagrado  o processo 
inflacionário,  ela  o realimenta,  intensificando-o  e tomando 
cada  vez  mais  penoso  o seu  combate. 

89 . Ao  analisar-se  o processo  inflacionário  no  qúal  se  ve- 
rifica disputa  dos  grupos  sociais  pela  posse  de  uma  parcela 
da  renda  real,  observa-se  que,  respectivamente,  no  sistema 
habitual  de  reajustamentos  irregulares  e periódicos,  quando 
se  inicia  o processo,  a renda  real  dos  assalariados  decresce. 
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Como  os  salários  não  se  readaptam  automàticamente,  essa 
queda  da  participação  no  produto  real  amortece  o ritmo  da 
inflação.  No  fim  de  algum  tempo,  é certo,  êsses  assalariados 
irão  pleitear  e conseguir  um  reajustamento  que  lhes  res- 
titua a renda  real  do  início  do  período,  o que  desencadeará 
nova  onda  inflacionária. 

90.  A escala  móvel,  ao  promover  reajustamentos  automá- 
ticos, evita,  até  certo  ponto,  a compressão  da  renda  real 
acima  apontada  e a desloca  em  favor  dos  grupos  que  em 
geral  têm  maior  propensão  a consumir,  acarretando  uma 
redução  na  taxa  de  poupança. 

91.  A velocidade  da  elevação  de  preços  provocada  pela 
persistência  de  um  hiato  inflacionário  é tanto  maior  quanto 
mais  rápida  fôr  a adaptação  dos  dispêndios  da  comunidade 
àquela  elevação.  A escala  móvel  de  salários,  encurtando  êsse 
período  de  reajustamento,  intensifica  a velocidade.  A expe- 
riência de  países  que  a adotaram  mostra  claramente  que 
os  efeitos  da  sua  implantação  variam  em  função  das  condi- 
ções conjunturais.  Nos  casos  da  Bélgica  e Itália  foi  aplicada 
diante  de  um  simples  sôpro  inflacionário.  Nesses  momentos, 
surgindo  como  um  requinte  de  estabilização  do  poder  de 
compra  das  classes  assalariadas,  não  revela  nenhum  incon- 
veniente. Os  aumentos  de  produtividade  permitiram  uma 
elevação  mais  rápida  dos  salários  sem  que  se  intensificasse 
a pressão  inflacionária.  A experiência  do  Chile,  da  Alema- 
nha e da  Finlândia,  porém,  onde  foi  adotada  num  regime  de 
inflação  violenta,  mostrou-se  inequívoca:  o sistema  con- 
duziu fatalmente  a uma  autoprogressão  do  processo  infla- 
cionário. Por  vêzes,  a elevação  do  custo  de  vida  se  acelera 
de  tal  forma,  que  a própria  escala  móvel  se  torna  incapaz 
de  estabilizar  o poder  de  compra  dos  assalariados,  findando 
por  ser  eliminada. 

92.  Voltando  ao  setor  público,  verificamos  que  em  fins 
de  1955,  por  exemplo,  o funcionalismo  civil  da  União  obteve 
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um  aumento  de  70%,  equivalente  a uma  sobrecarga  no 
Orçamento  de  1956  de  mais  de  30  bilhões  de  cruzeiros.  A 
seguir,  com  a aprovação  do  Código  de  Vencimentos  e Van- 
tagens dos  Militares,  o Tesouro  assumiu  novos  compromis- 
sos e,  finalmente,  neste  ano  foram  aprovados  o plano  de 
reclassificação  do  funcionalismo  público  civil  inclusive  au- 
tárquicos e a Lei  Orgânica  da  Previdência  Social  que  trans- 
fere à União  todos  os  encargos  de  pessoal.  Em  conjunto, 
essas  duas  leis  devem  representar  um  acréscimo  na  rubrica 
do  pessoal  da  ordem  de  50%. 

Êsses  números  dão  bem  a noção  do  que  seria  a apli- 
cação do  sistema  ao  funcionalismo  público. 

93 . Em  síntese:  a escala  móvel  não  é a solução  aconselhá- 
vel visando  a corrigir  as  distorções  salariais  provocadas  pela 
inflação.  O problema  — que  é grave  pelas  suas  imprevisíveis 
repercussões  sociais  — exige  o máximo  de  compreensão  das 
coletividades  e a firme  decisão  das  autoridades  legislativas 
e executivas  na  aplicação  sistemática,  progressiva  e pru- 
dente de  um  programa  que  se  destine  a combater  as  causas 
do  desequilíbrio  monetário. 


II 


DIFICULDADES  DE  PLANEJAMENTO 
E PREVISÃO  DE  CUSTOS 

94.  O que  ocorre  com  os  fundos  de  reservas  das  emprêsas, 
é que  êstes  se  deterioram  e perdem  o seu  verdadeiro  sentido 
com  o processo  inflacionário.  Os  orçamentos  e demais  pre- 
visões de  custo  também  se  diluem  e tornam-se  inexpressivos 
e incapazes  de  preencher  as  suas  finalidades. 

O orçamento  público,  por  seu  turno,  notadamente  na 
parte  destinada  ao  custeio  de  serviços  à realização  de  obras 
no  setor  de  infra-estrutura  ou  empreendimentos  de  base 
recebe  os  impactos  da  elevação  imoderada  de  custos. 

95.  Na  esfera  governamental,  notadamente  nos  setores 
dos  serviços  públicos  (transportes  e comunicações),  o pro- 
blema apresenta  aspectos  bastante  graves,  pois  além  de 
agravamento  dos  custos,  o congelamento  das  tarifas  difi- 
culta sèriamente  a reposição  do  material  desgastando  e a 
introdução  de  novos  e modernos  equipamentos. 

Em  face  disto,  torna-se  mais  difícil  obter  um  cálculo 
econômico  preciso.  Esta  imprecisão,  passa,  assim,  a repre- 
sentar um  ônus  para  o empresário,  que  o leva  à sua  conta 
de  custos  sob  a forma  de  riscos  do  empreendimento.  To- 
davia, não  é êste  o único  aspecto  negativo,  pois,  também  os 
planos  de  venda  e possibilidades  do  mercado  são  afetados, 
desestimulando,  desta  forma,  os  investimentos,  principal- 
mente em  setores  que  exigem  volumosos  montantes  e pe- 
ríodo longo  de  instalação  e maturação. 

Voltando  ao  ponto  de  deterioração  dos  fundos  de  re- 
serva para  a reposição  do  equipamento,  cumpre  acentuar 
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que  êste  aspecto  do  problema  faz  com  que  as  emprêsas  se- 
jam obrigadas  a sucessivas  elevações  de  capital,  com  a fina- 
lidade de  cobrir  a diferença  entre  os  custos  históricos  e os 
atuais  relativos  às  máquinas  exigidas  por  um  melhor  pa- 
drão tecnológico.  Em  muitos  casos,  não  havendo  a pou- 
pança adicional  para  cobrir  essas  despesas,  as  emprêsas 
passam  a operar  com  material  já  desgastado  e obsoleto,  e 
em  decorrência,  agrava-se  a necessidade  de  capital  e reduz- 
-se  a produtividade  tanto  do  próprio  capital  quanto  da 
mão-de-obra. 

97.  A elevação  contínua  dos  custos  faz  com  que  as  pre- 
visões orçamentárias  sejam  imprecisas,  tornando-se  quase 
sempre  insuficientes  para  atender  aos  gastos  reais.  Por 
outro  lado,  como  os  investimentos  programados  excedem 
os  fatôres  disponíveis  no  mercado  para  sua  realização,  pro- 
vocam um  alongamento  do  período  médio  de  execução  dos 
projetos  e em  conseqüência  reduz-se  a taxa  de  formação 
de  capital,  desestimula-se  o aperfeiçoamento  técnico  e di- 
minui-se a produtividade  geral  do  sistema,  dificultando  ou 
mesmo  impedindo  a substituição  do  material  depreciado  e a 
ocorrência  de  novos  investimentos  altamente  produtivos  c 
e.ssenciais. 


III 


EFEITOS  DA  INFLAÇÃO  SÔBRE 
AS  OPERAÇÕES  INDUSTRIAIS 

98 . A tendência  da  inflação  é de  influir  desf avoràvelmen- 
te,  nos  investimentos  industriais.  Chegando  por  vêzes  a 
promover  sensíveis  distorções,  porisso  que  desvia  os  recursos 
privados  dos  setores  de  infra-estrutura  e certas  indústrias 
de  base  que  requerem  vultosos  recursos  e prazo  prolongado 
de  execução  e maturação.  Daí  pode  resultar  um  progressivo 
aumento  de  aplicações  financeiras  nos  setores  de  bens  de 
consumo  a fim  de  atender  a procura  sempre  crescente  de 
um  mercado  interno  em  franco  desenvolvimento. 

Nessas  circunstâncias  assume  papel  destacado  a pre- 
sença do  Estado  no  processo  de  crescimento,  ao  substituir 
ou  complementar  a iniciativa  privada  nos  empreendimentos 
antes  referidos.  Observe-se,  entretanto,  que  quando  a ação 
do  Estado  considerada  legítima  e necessária  se  ressente  da 
falta  de  um  planejamento  coordenado  à base  de  critérios 
racionais,  em  momentos  de  pleno  emprêgo,  contribui  para 
agravar  a pressão  inflacionária. 

99.  A necessidade  premente  do  Govêrno  em  orientar  os 
seus  investimentos  no  sentido  da  infra-estrutura  e indús- 
tria de  base,  com  a finalidade  de  suprir  a carência  de  in- 
vestimentos particulares  contribuiu  para  que  se  efetuassem 
modificações,  em  seu  favor,  na  distribuição  de  crédito.  E 
assim  de  1951  a 1960  verificou-se  ligeiro  aumento  da  parti- 
cipação do  Govêrno  de  5,5%  (1951-55)  e de  5,3%  (1955-60) 
no  total  dos  empréstimos  concedidos  no  setor  econômico 
do  País. 


— 88  — 


Mesmo  tendo  em  vista  o elevado  objetivo  da  aplicação 
dêsses  recursos,  deve-se  reconhecer  que  as  transferências 
de  meios  de  pagamentos  que  se  destinariam  naturalmente 
às  emprêsas  particulares  prejudicaram  as  suas  operações 
nos  últimos  anos.  Êsse  fato  tornou-se  mais  sensível  quando 
o Govêrno  no  intuito  de  controlar  a inflação  não  permitiu 
que  os  empréstimos  ao  setor  privado  se  expandissem  na 
mesma  proporção  dos  meios  de  pagamento,  baixando  essa 
proporção  de  12,5%  no  período  de  1955/60. 

100.  Tal  orientação  na  distribuição  do  crédito  e ainda  a 
contínua  elevação  dos  custos  de  produção,  provocada  pelos 
reajustamentos  automáticos  provenientes  de  novos  e mais 
elevados  níveis  gerais  de  preços,  fizeram  com  que  as  neces- 
sidades de  capital  de  giro  crescessem  rapidamente,  tenden- 
do a acompanhar  os  meios  de  pagamento.  O resultado  dêsse 
fato  foi  que,  embora  se  expandisse  os  tetos  nominais  de 
empréstimos  (pois,  os  tetos  reais,  apresentam  uma  com- 
pressão na  concessão  de  recursos)  as  necessidades  de  ca- 
pital de  giro  freqüentemente  tendiam  a crescer  em  maior 
proporção,  o que  veio  promover  dificuldades  na  obtenção  de 
créditos  por  parte  das  emprêsas.  Desta  forma,  grande  parte 
das  emprêsas  (geralmente,  as  pequenas  e médias)  via-se 
obrigada  a suprir  as  suas  necessidades  de  capital  de  giro 
utilizando-se  das  reinversões  dos  lucros. 


IV 


PROBLEMAS  DA  PEQUENA  E MÉDIA  EMPRÊSA 


101.  A indústria  nacional  acha-se  constituída,  em  grande 
parte,  por  emprêsas  de  pequeno  e médio  porte.  Assume 
grande  importância  o seu  funcionamento  para  a economia 
nacional,  quer  em  função  de  sua  participação  na  formação 
do  produto  bruto  de  algumas  classes  de  indústria,  quer  em 
relação  à utilização  da  mão-de-obra. 

102.  Essas  emprêsas,  em  decorrência  da  menor  produti- 
vidade do  seu  equipamento,  possuem  a característica  de 
absorver  elevados  contingentes  de  assalariados,  cuja  ocio- 
sidade e baixa  qualificação,  concorrem,  normalmente,  para 
que  operem  a custos  elevados.  Ao  lado  dêsses  dois  maiores 
óbices,  as  emprêsas  de  pequenas  dimensões  apresentam 
ainda  uma  série  de  deficiências  como: 

1)  inaproveitamento  de  resíduos  ou  não  obtenção  de 
subprodutos  possíveis; 

2)  ausência  do  controle  de  matérias-primas  e quali- 
dade do  produto  final; 

3)  reduzida  capacidade  empresarial  dos  dirigentes;  e 

4)  ausência  de  escrituração  contábil  capaz  de  permi- 
tir conhecimento  atualizado  da  situação  económi- 
co-financeira da  emprêsa  e de  sua  dinâmica  de 
funcionamento.  Todos  êstes  aspectos  prejudiciais 
a uma  operação  racional  quase  sempre  conferem 
a essas  emprêsas  lucratividade  assaz  modesta,  su- 
jeitando-as a desaparecerem  do  mercado  ao  em- 
bate de  qualquer  retração  mais  acentuada  ou  a 
nêle  permanecerem  em  posição  mais  ou  menos  es- 
tacionária. 
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103.  Colaboram  ainda  para  a ocorrência  dêsses  resultados 
negativos,  outros  fatores  de  origem  externa,  pois  as  reco- 
nhecidas insuficiências  de  nosso  mercado  financeiro  têm 
gerado,  principalmente  para  a pequena  emprêsa,  dificul- 
dades quase  insuperáveis.  Os  estabelecimentos  cujo  fun- 
cionamento normal  reclama  formação  de  estoques  de  lenta 
rotação  não  podem  prescindir  de  crédito  que  lhes  permita, 
pelo  menos,  fazer  face  à majoração  que  se  verifica  no  preço 
de  cada  nova  remessa  de  matéria-prima  recebida,  e como  a 
inflação  provoca  medidas  antiinflacionárias,  como  a restri- 
ção de  crédito,  as  emprêsas  de  pequeno  porte  são  em  geral 
as  mais  atingidas  pela  seletividade  do  mesmo.  Restrições 
também  vêm  sendo  opostas  aos  redescontos  ou  caução  de 
duplicatas  oriímdas  das  vendas  do  produto  manufaturado, 
e em  maior  escala,  aos  financiamentos  a longo  prazo  para 
aplicação  na  compra  de  equipamentos,  quer  de  origem 
interna  ou  estrangeira,  e na  de  matéria-prima  importada. 

1 04 . Cumpre  assinalar-se  que  a necessidade  de  importação 
de  bens  não  produzidos  no  país  pelas  emprêsas  de  pequena 
dimensão  exige  uma  prévia  mobilização  da  parcela  relativa 
às  sobretaxas  cambiais,  que  lhes  têm  comprometido  as  dis- 
ponibilidades de  giro. 

Segundo  os  regulamentos,  qualquer  emprêsa  idônea, 
depois  de  comprovar  sua  capacidade  técnica  e financeira 
pode  pleitear  o registro  de  financiamento  obtido  no  exterior 
ao  Conselho  da  SUMOC,  que  o concede  à luz  dos  condicio- 
namentos legais.  A experiência,  porém,  tem  demonstrado 
que  o sistema  em  vigência  pouco  ou  nada  favorece  o peque- 
no e médio  empresário  que,  pelo  porte  do  negócio,  não  des- 
perta maior  interêsse  ao  capital  estrangeiro,  pois,  os  gastos 
fixos  decorrentes  da  movimentação  e fiscalização  do  em- 
préstimo anulariam  parcela  substancial  dos  rendimentos 
que  iria  ter  o emprestador.  Assim,  as  dificuldades  de  ordem 
cambial,  embora  atinjam  indistintamente  grandes  e peque- 
nos, ampliam-se  quanto  a êstes,  por  fôrça  de  prioridade  de 
serviços  que  os  primeiros  estão  em  posição  mais  favorável 
de  obter. 


V 


NECESSIDADE  DE  ASSISTÊNCIA  À MÉDIA 
E PEQUENA  E ALGUA^S  EMPRESAS 
DE  GRANDE  DIMENSÃO 


105.  Considerando-se  que  a capacidade  produtiva  nacio- 
nal se  apresenta  configurada  sob  a forma  de  minúsculas 
unidades  tanto  no  setor  agrícola  como  industrial,  e ainda, 
que  são  cada  vez  mais  insuficientes  os  recursos  provenientes 
da  receita  cambial  para  fazer  face  ao  desenvolvimento  de 
nossa  economia,  conclui-se  que  o Govêrno,  no  estado  atual, 
(onde  o regime  inflacionário  dificulta  a entrada  de  recursos 
externos  sob  a forma  de  capitais  e equipamentos  apesar  de 
tódas  as  facilidades  de  ordem  cambial)  terá  de  lançar-se  no 
sentido  de  criar  meios  diretos  e indiretos  que  propiciem  a 
máxima  utilização  dos  recursos  internos  no  desenvolvi- 
mento econômico. 

106.  Neste  sentido,  reconhecendo  o Govêrno  a necessida- 
de de  um  maior  amparo  sistemático  à pequena  e média 
emprêsa,  instituiu  no  C.D.  um  grupo  de  trabalho  — 
GRAMPE  — com  a finalidade  de  amparar  e promover  ele- 
vações nos  níveis  tecnológicos  das  mesmas. 

107.  Por  outro  lado,  sem  esquecer  a condição  de  priorida- 
de assistencial  a dar  às  pequenas  e médias  emprêsas,  jul- 
ga-se aconselhável  não  descurar  de  tal  assistência  mas  an- 
tes resguardar  as  emprêsas  componentes  da  indústria 
pesada. 

São  elas  unidades  produtoras  que  por  sua  própria  es- 
pecialização, exigem,  para  o alcance  de  suas  finalidades, 
uma  função  de  produção  em  que  tôdas  as  variáveis  sejam 
de  vastas  proporções. 
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108.  É óbvio  que  quanto  maior  fôr  a dimensão  das  em- 
prêsas,  mais  numerosos  e complexos  se  tornam  os  seus 
problemas.  Dentre  êsses  problemas  — os  que  têm  propor- 
cionado maiores  óbices  à indústria  pesada  — contam-se: 

1)  Inexistência  de  fontes  de  crédito  a prazo  médio; 

2)  Critério  de  registro  de  similar; 

3)  Política  tarifária; 

4)  Padronização  de  nomenclatura  e normas  técnicas; 

5)  Financiamento  das  exportações;  e 

6)  Seguro  de  exportação.  De  todos  os  itens  citados 
assume  maior  importância  aquêle  que  aponta  a 
inexistência  de  fontes  de  crédito.  A natureza  da 
própria  indústria  pesada,  cuja  instalação  foi  muito 
incentivada  no  início  pelo  Govêrno,  exige  um  pe- 
ríodo de  maturação  mais  longo  e dai  substancial 
volume  de  investimentos.  Em  virtude,  porém,  dos 
critérios  de  favorecimento  cambiais  e das  facilida- 
des de  registro  de  financiamentos  estrangeiros  ado- 
tados, o referido  setor  tem  perdido  a sua  capacida- 
de competitiva  em  relação  ao  similar  estrangeiro, 
o que  vem  deslocando  a procura  no  mercado  do- 
méstico para  os  artigos  de  origem  alienígena. 

109.  O financiamento  às  exportações  é outro  item  signifi- 
cativo, pois  a sua  efetivação  representa  uma  oportunidade 
que  terá  o país  em  canalizar  divisas  entrangeiras  para  o seu 
desenvolvimento,  muito  embora  saibamos  antecipadamente 
a forte  competição  internacional  que  se  terá  de  enfrentar 
com  os  países  de  alto  nível  de  industrialização. 

110.  Todavia,  enquanto  não  contar  o país  com  uma  ins- 
tituição de  crédito  à exportação,  dever-se-ia  buscar  o con- 
curso do  Banco  Inter-Americano  de  Desenvolvimento,  para 
êsses  fins,  naturalmente  com  o auxílio  dos  bancos  nacio- 
nais, para  suprir  o atual  hiato  de  financiamento  a médio 
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prazo,  e assim  esperar  melhor  posição  no  intercâmbio  co- 
mercial, principalmente,  na  Zona  Latino-Americana  de  Li- 
vre Comércio. 

111.  Desta  forma,  devem-se  criar  condições  favoráveis, 
através  de  estímulos  e da  coordenação  dá  política  governa- 
mental não  só  para  a implantação  de  novas  unidades  como 
para  o fortalecimento  das  emprêsas  já  existentes  pois  as 
indústrias  citadas  são  capazes  de  promover  melhoria  na  es- 
trutura industrial,  bem  como  aumentar  a renda  real  do 
país. 


CAPÍTULO  V 


PROBLEMAS 

DO  SETOR  DE  ENERGIA 


112.  O balanço  energético  brasileiro,  de  1948  a 1960,  apre- 
senta radical  modificação  do  sistema,  caracterizada  pelo 
aumento  progressivo  do  consuma  dos  combustíveis  líquidos 
que,  de  uma  participação  de  28,6%  ascendeu  a 46,49%  em 
1959.  Os  combustíveis  sólidos,  em  contra-partida,  decresce- 
ram de  52,0%,  para  25,6%,  enquanto  a hidro-eletricidade 
elevou-se  de  19,4%  para  28,0%,  conforme  o quadro  a seguir: 


Quadro  A 

BALANÇO  ENERGÉTICO 
í%  de  participação) 


ANOS 

LÍQUIDOS 

SÓLIDOS 

Hidroo- 

Gasolina 

Dieaol 

Outrot 

Total 

CarvUo 

Lenha 

Ou  troe 

Tuial 

1948. . 

11.1 

3,9 

13,0 

28,6 

14,6 

26,2 

11.2 

52,0 

19.4 

1954. . 

15.1 

23,7 

47.0 

9.0 

14,0 

11.1 

34,1 

18,9 

1965. . 

14.3 

V.3 

23,1 

44,7 

10,1 

13,3 

10,0 

33,4 

21.'' 

1956.. 

13.9 

7.9 

23,0 

44,8 

8,4 

12,6 

9.9 

30,0 

24,3 

1957. . 

13.5 

7,5 

20,6 

41,6 

7,8 

12,0 

10,7 

.30,5 

27.9 

1968. . 

13.8 

8,8 

22,1 

44,7 

P.5 

11,3 

10,6 

28,4 

1959.  . 

13.0 

10.5 

22,9 

40.4 

5,1 

10,6 

9,9 

25,6 

28.0 

113.  Podemos  alinhar  3 causas  primordiais  que  influiram 
decisivamente  para  estas  modificações: 

1)  câmbio  de  custo  para  importação  de  petróleo  e de- 
rivados; 

2)  aumento  dos  custos  na  extração  de  carvão;  e 

3)  fatôres  tecnológicos. 

114.  Efetivamente,  o tratamento  especial  dispensário, 
através  do  câmbio  de  custo,  permitiu  a manutenção  de 
preços  fictícios  para  os  combustíveis  líquidos  enquantc  os 
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sólidos,  como  o carvão,  sofriam  o impacto  da  desvalorizarão 
da  moeda,  do  que  resultaram  o aumento  dos  seus  custos  de 
produção  e o desequilíbrio  entre  os  preços  dos  diversos  com- 
bustíveis. 

Esta  desigualdade  acentuada  entre  os  custos  por  Kwh 
produzido  pelos  combustíveis  (sólidos  e líquidos)  e o esta- 
belecimento de  uma  “cota  livre”,  contrariando  o decreto-lei 
9 826,  incentivaram  a progressiva  transferência  dos  consu- 
midores de  carvão  para  o mercado  de  óleo  combustível  e 
diesél. 

115.  A díeselização  das  Estradas  de  Ferro  e da  Marinha 
Mercante  constitui,  evidentemente,  um  imperativo.  Entre- 
tanto, êstes  fatores  tecnológicos  tiveram  seus  efeitos  am- 
pliados, e aquela  transferência  foi  acelerada  em  virtude  da 
posição  privilegiada  dos  combustíveis  líquidos.  Não  há  dú- 
vida de  que  o ritmo  de  substituição  não  teria  alcançado  os 
níveis  registrados  se  os  preços  dos  combustíveis  se  manti- 
vessem equilibrados. 

Outro  setor  que  vem  consumindo  combustíveis  líquidos, 
em  detrimento  do  consumo  do  carvão,  é o da  termo-eletrici- 
dade, o que,  só  se  explica  pelo  marcante  desequilíbrio  já 
referido.  Chegou-se  ao  extremo  de  instalar  Usinas  termo- 
-elétricas  à bôca  das  minas  de  carvão  de  São  Jerônimo 
(Rio  Grande  do  Sul)  utilizando  o óleo  importado  que  en- 
sejava condições  de  rentabilidade  propiciadas  pela  distorção 
cambial. 

No  quadro  seguinte  pode-se  observar  a evolução  dos 
índices  dos  custos  dos  diversos  combustíveis  (calculados 
com  base  no  preço  do  carvão  em  1948)  bem  como  o desequi- 
líbrio cada  vez  mais  acentuado  eptre  o óleo  e o carvão- 
-vapor. 


Quadro  B 

ÍNDICE  DA  EVOLUÇÃO  DE  CUSTOS 


COMBUSTÍVEIS 

1948 

1954 

1955 

1956 

1957 

1958 

1959 

rtleo  Dieael 

91 

144 

154 

184 

402 

602 

699 

óleo  Combustível 

81 

92 

108 

109 

307 

419 

500 

Carvão  Nacional 

100 

203 

257 

2Sf7 

356 

521 

700 
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Quadro  C 

CUSTO  DE  ALGUNS  COMBUSTÍVEIS  POR  KWH  PRODUZIDO 
iCr$/l  000  Kw) 


COMBUSTÍVEIS 

1948 

1954 

1955 

19.56 

1957 

r>58 

1959 

í^leo  Diesel 

óleo  Combustível 

Carvão  Nacional 

0,290 

0,240 

0,298 

0,430 

0,270 

0,606 

0,460 

0,320 

0,766 

0,550 

0,360 

0,880 

1,200 

0,910 

1,061 

1,800 

1,240 

1„552 

2,09 

1,480 

2,114 

116.  As  modificações  verificadas  em  nosso  balanço  ener- 
gético provocaram  duas  conseqüências  a serem  destacadas: 

I — aumento  nas  importações  de  petróleo  e deriva- 
dos; e 

II  — retração  do  mercado  de  carvão  e conseqüente  es- 
tagnação da  produção. 

117.  O considerável  incremento  verificado  no  consumo  de 
óleo  combustível  que,  no  período  1948/60,  alcançou  319%  e, 
do  diesel  que  chegou  a 615%,  obrigou  o país  a manter  os 
altos  níveis  de  importação,  apesar  da  crescente  produção 
nacional  que  atingiu  em  1959  a 3 265  milhões  de  litros  e a 
1 158  milhões  respectivamente  dêsses  produtos.  O dispêndio 
no  exterior  correspondente  aos  dois  derivados  (no  período 
52/59  somou  US$  604  189  000,  o que  dá  uma  média  anual 
de  US$  75  523  000,  representando  62%  do  total  gasto  com  a 
importação  de  derivados  do  petróleo. 

Assim,  uma  política  objetiva  de  produção  de  energia 
elétrica,  à base  do  carvão-vapor,  notadamente  para  atender 
a Região  Sul,  sabido  que  se  pode  transportar  a longas  dis- 
tâncias, poderá  oferecer  substancial  contribuição  no  equi- 
líbrio do  nosso  balanço  de  pagamento. 

118.  A diminuição  do  consumo  de  carvão- vapor  provocou, 
naturalmente,  estabilidade  dos  seus  níveis  de  produção, 
com  sérios  reflexos  principalmente  no  abastecimento  do 
carvão  metalúrgico,  uma  vez  que  para  cada  tonelada  de 
carvão  lavador  existe  33%  de  metalúrgico,  33%  de  vapor  e 
34%  de  refugo  piritoso. 
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A existência  de  dois  mercados  distintos  (pois  enquanto 
o do  carvão-vapor  apresenta  visível  retração,  o do  metalúr- 
gico é constantemente  ampliado)  tem  contido  a produção, 
criando  dois  problemas  que  agravam  cada  vez  mais  a crise 
do  setor  em  exame: 

1)  constante  aumento  nos  estoques  de  carvão-vapor 
que  atingiam  a cêrca  de  400  000  toneladas  em  fins 
de  1959;  e 

2)  limitação  de  produção  do  metalúrgico,  cuja  pro- 
dução atual  já  é insuficiente  para  atender  a de- 
manda sempre  crescente  do  mercado. 

119.  Se  considerarmos  a próxima  entrada  em  produção 
das  Usinas  da  “Cosipa”  e da  “Usiminas”,  o aumento  da  pro- 
cura levará  a siderurgia  nacional  a recorrer  ao  mercado  ex- 
terno. Isto  sobrecarregará,  òbviamente,  o nosso  balanço  de 
pagamentos,  colocando  o parque  siderúrgico  na  dependên- 
cia direta  do  mercado  externo,  tornando-o,  por  conseguinte, 
vulnerável  aos  riscos  de  qualquer  crise  internacional. 

120.  A projeção  do  mercado  de  carvão,  (em  1.000  tons.) 
previsto  para  o período  1960/63,  apresenta  a seguinte  com- 
posição: 


a)  Carvão  Metalúrgico 


CONSUMIDOR 

1900 

1961 

1962 

1063 

Cia.  Siderúrgica  Nacional 

420 

420 

420 

420 

Cia.  do  Gás 

80 

120 

120 

120 

Usiminas 

0 

0 

120 

135 

Cosipa 

0 

0 

0 

125 

Outros 

0 

0 

0 

.'.0 

TOTAL 

500 

540 

660 

850 

b)  Carvão-vapor 


CONSUMIDOR 

1960 

1901 

1902  ' 

1963 

Kstradas  de  Ferro  e Cia.  dt  NavegaçSo 

280 

130 

80 

80 

Usina  Termo  Elétrica  de  Capivari 

120 

150 

100 

80 

Termo  Elétrica  Sotolca 

0 

0 

180 

240 

Termo  Elétrica  de  Paranaguá 

0 

20 

40 

40 

TOTAL 

340 

300 

400 

440 
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Consumo  em  1 000  t ano 


DISCRIMINAÇÃO 

1960 

1061 

1062 

1903 

a)  — Caruão  Melailírüirn: 

ProduçSo 

510 

575 

700 

810 

Elstoques 

80 

00 

125 

145 

SOMA 

690 

605 

825 

955 

Mercadu 

500 

540 

680 

850 

SALDO 

+ 90 

+ 125 

+ 145 

+ 105 

b)  — Carvão  Vapor: 

Produçfto 

545 

015 

750 

8S0 

Estoquea 

140 

345 

060 

1 01> 

SOMA 

085 

960 

1 410 

1 8Uil 

Mercado 

340 

300 

400 

440 

SALDO 

+ 345 

+ 660 

+ 1 010 

+ 1 450 

Dentro  desta  perspectiva  do  mercado  foram  estabeleci- 
dos os  níveis  mínimos  de  produção  necessários  para  atender 
a demanda  interna,  prevista  para  o período  1960/63.  Man- 
teve-se o consumo  de  carvão  nacional  pelas  indústrias  si- 
derúrgicas, nas  bases  atuais,  ou  seja,  40%  apenas  de  carvão 
nacional  e 60%  do  importado.  Cumpre  assinalar  que  essa 
percentagem  pode  e deve  ser  aumentada  gradativamente, 
a fim  de  proporcionar  maior  economia  de  divisas. 

121.  A extração  de  carvão  é projetada  em  função  do  mer- 
cado do  metalúrgico.  Entretanto,  no  tocante  ao  carvão  va- 
por tende  a agravar-se  a super-produção,  assumindo  mes- 
mo aspecto  de  tal  importância,  que,  se  o problema  não  fôr 
resolvido  satisfatoriamente,  constituirá  entrave  ponderável 
ao  acréscimo  da  produção  ao  nível  previsto.  Finalmente,  a 
manutenção  do  atual  nível  (400  mil  toneladas  anuais  de 
carvão  metalúrgico)  implicará  em  um  acréscimo  na  im- 
portação de  870  mil  toneladas,  ou  seja,  aos  preços  atuais, 
US$  26  947  000. 

Estas  distorções  evidenciadas  pelo  balanço  energético 
devem  ser  corrigidas,  sem  o que  não  se  evitarão  conse- 
qüências  danosas  para  a economia  nacional  principalmente 
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as  vinculadas  às  nossas  disponibilidades  de  divisas  e as 
decorrentes  da  estagnação  da  indústria  carbonífera.  Para 
tanto,  duas  medidas  se  impõem; 

1)  restabelecer  o equilíbrio  entre  os  preços  dos  com- 
bustíveis líquidos  e sólidos,  através  da  eliminação 
do  subsídio  cambial  concedido  àqueles;  e 

2)  incrementar  o mercado  de  carvão-vapor  por  meio 
de  sua  maior  utilização,  principalmente  pelas  usi- 
nas termo-elétricas. 

A primeira  levará  muitas  emprêsas,  consumidoras  de 
óleo  combustível,  a retornarem  ao  carvão.  Apenas  como  fa- 
tor ilustrativo,  vale  citar  o exemplo  da  Usina  Termo-Elé- 
trica de  Piratininga,  que  poderia  utilizar  êsse  produto  em 
uma  das  suas  quatro  unidades  geradoras,  como  aliás  foi  pro- 
jetado quando  de  sua  construção.  Só  essa  unidade  consu- 
miria cêrca  de  450  mil  toneladas  anualmente,  ou  sejam, 
1 350  mil  no  próximo  triénio,  isto  é todo  o estoque  previsto 
até  1963.  Considere-se  que  a queima  de  450  mil  toneladas 
de  carvão  vapor  corresponderia  à produção  de  igual  quanti- 
dade de  metalúrgico,  o que  evitaria  a sua  importação  no 
valor  de  US$  9 milhões  anuais. 

Por  outro  lado,  a liberação  de  250  mil  toneladas  de 
óleo  combustível  traria  uma  redução  anual  de  US$  5 mi- 
lhões, o que  totaliza  uma  economia  de  divisas  da  ordem  de 
US$  14  milhões. 

122.  O reajustamento  do  câmbio  de  custo,  tantas  vêzes 
recomendado  por  êste  Conselho  poderá  corrigir  as  seguintes 
anomalias: 

1)  crescimento  mais  do  que  normal  do  consumo  de 
combustíveis  líquidos,  e,  conseqüentemente, 

2)  pressão  cada  vez  maior  sôbre  nosso  balanço  de  pa- 
gamentos através  de  importações  para  atender  à 
demanda  do  mercado  consumidor  em  expansão; 
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3)  estagnação  de  uma  indústria  de  infra-estrutura 
que,  com  a retração  progressiva  do  mercado  con- 
sumidor, viu-se  obrigada  a adiar  seus  projetos  de 
expansão;  e 

4)  reflexos  decorrentes  do  item  anterior,  principal- 
mente no  setor  siderúrgico,  cujas  necessidades 
crescentes  de  carvão  metalúrgico  o obrigarão  a re- 
correr ao  mercado  externo  para  abastecer-se  dessa 
matéria-prima  que,  em  outras  condições,  poderia  e 
deveria  ser  de  procedência  nacional. 

122.  Em  complemento  às  medidas  que  visem  a restabele- 
cer o equilíbrio  entre  os  custos  dos  combustíveis  líquidos  e 
sólidos,  outras  deveriam  ser  adotadas  no  sentido  de  permitir 
a recuperação  da  indústria  extrativa  de  carvão,  com  a uti- 
lização econômica  das  reservas  nacionais  dêste  combustível, 
e conseqüente  acréscimo  da  produção  do  carvão  metalúr- 
gico aos  níveis  da  necessidade  dêste  mercado.  Para  atingir 
êste  objetivo  seria  recomendável: 

p construção  de  novas  usinas  termo-elétricas,  ou  a 
ampliação  das  existentes,  próximas  dos  centros 
produtores,  com  o que  também  se  ampliaria  a’  pro- 
dução e transmissão  de  energia  elétrica  de  que 
tanto  carece  o país,  aproveitando-se  os  saldos  dis- 
poníveis em  países  fornecedores  de  equipamentos, 
com  os  quais  negociamos  em  moeda-convênio; 

2)  aproveitamento  do  refugo  piritoso,  (33%  do  total 
extraído)  no  sentido  de  aproveitar  os  sub-produtos, 
para  adubos  nitrogenados  e enxôfre,  aproveita- 
mento êste  que  deverá  contribuir  para  o decrésci- 
mo dos  custos  do  carvão  metalúrgico; 

3)  adaptação  das  usinas  termo-elétricas  que  utilizam 
óleo  no  sentido  de  substituir  êste  combustível  pelo 
carvão- vapor; 

4)  estudar  a possibilidade  de  destinar  parte  da  recei- 
ta decorrente  das  taxas  cobradas  sôbre  o petróleo 
ao  estímulo  da  indústria  carbonífera;  e 
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5)  aproveitar  o carvão-vapor  nas  ferrovias,  de  pre- 
ferência à sua  dieselização. 

A excepcional  posição  do  Brasil  relativamente  à dispo- 
nibilidade de  fatores  para  a produção  de  energia  impõe  a 
plena  utilização  dêsses  recursos  antes  de  quaisquer  tenta- 
tivas no  sentido  de  experiências  que  representariam  pesados 
ônus  à economia  nacional. 

124.  O aproveitamento  da  energia  hidráulica  constitui, 
em  alguns  casos,  pelo  vulto  dos  investimentos  e pela  demora 
na  sua  execução,  pesado  sacrifício  ao  Estado,  já  que  o em- 
preendedor privado  não  se  sente  devidamente  estimulado. 
Nesse  caso  o uso  do  carvão  mineral  poderá  solucionar  em 
tempo  hábil  e com  substancial  economia  o “déficit”  KWH 
que  se  prevê  para  1965,  uma  vez  que  a transmissão  de  ener- 
gia a distâncias  superiores  a mil  quilômetros  com  perdas 
ínfimas  (menos  de  3%)  já  não  constitui  obstáculo  de  difícil 
solução. 


CAPÍTULO  VI 


SITUAÇÃO  DOS  TRANSPORTES 

225.  As  transformações  estruturais  da  economia  brasilei- 
ra, em  conexão  com  o crescimento  demográfico  do  país, 
determinaram  o aumento  'progressivo  da  procura  e da  pro- 
dução de  bens  no  mercado  interno.  Em  consequência,  a de- 
manda de  transportes,  refletindo  êste  processo,  foi  enorme- 
mente ampliada.  Verificou-se,  então,  que  o sistema  ferroviá- 
rio nacional,  adaptado  às  condições  de  uma  economia  ex- 
portadora, não  estava  em  condições  de  prestar  os  serviços 
reclamados  pelo  país. 

O desajustamento  do  sistema  ferroviário  brasileiro,  nos 
'últimos  trinta  anos,  foi  apenas  contemporizado  pelo  em- 
prêgo  de  medidas  corretivas,  de  caráter  especificamente 
conjuntural  para  solucionar  os  graves  problemas  decorren- 
tes da  insuficiência  apresentada  pelas  emprêsas  e condi- 
cionantes do  permanente  hiato  de  transportes. 

126.  Devido  à incapacidade  das  ferrovias  em  atender  a 
demanda  do  mercado,  deu-se  ênfase  ao  transporte  rodoviá- 
rio, motivando,  mesmo  a grandes  distâncias,  uma  compe- 
tição das  mais  ruinõsas  ao  sistema  ferroviário.  Deve-se, 
ainda,  assinalar  que  a construção  de  estradas  de  rodagem 
paralelas  às  estradas  de  ferro  demonstra  a descoordenarão 
da  política  geral  de  transportes  no  país.  Isto  motivou  o em- 
prêgo  irracional  dos  investimentos  aplicados  no  conjunto 
do  setor,  determinado  pela  inexistência  de  uma  programa- 
ção global,  na  qual,  a complementaridade  dos  sistemas  pos- 
sibilitaria o aumento  da  produtiindadLe  e liberaria  recursos 
para  outros  setores  da  economia  nacional. 

Dada  a inexistência  de  uma  política  a longo  prazo  para 
promover  a adequação  dos  transportes  ao  processo  de  de- 
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senvolvimento  do  país,  criou-se  um  ponto  de  estrangula- 
mento que  o Programa  de  Metas  tentou  corrigir. 

127 . Em  consequência  da  deterioração  das  ferrovias  e da 
marinha  mercante,  ocorreu  uma  hipertrofia  dos  transpor- 
tes rodoviários  e aéreos,  altamente  beneficiados  com  as 
inovações  tecnológicas.  No  transporte  aéreo  comercial,  de 
1953  a 1959,  verificou-se  um  aumento  de  176  milhões  para 
302  milhões  de  toneladas-quilómetros  transportadas,  en- 
quanto, no  setor  rodoviário,  malgrado  a inexistência  de 
estatísticas,  pode-se  afirmar  que  a taxa  de  crescimento  da 
carga  transportada  foi  superior  à observada  na  aviação 
comercial. 

Êste  fenômeno,  todavia,  não  decorreu  da  melhoria  de 
produtividade  das  envprêsas  de  transporte  aéreo,  pois,  en- 
quanto, em  1953,  verificava-se  o aproveitamento  de  67,6% 
da  ton-km  suprida  na  aviação  comercial,  em  1959,  apenas 
59,6%  da  capacidade  de  transporte  oferecida  era  utilizada, 
o que  só  foi  possível  em  virtude  do  constante  aumento  das 
subvenções  diretas  e indiretas,  conforme  analisamos  na  úl- 
tima Exposição. 

128.  Quanto  à marinha  mercante,  conforme  também  já 
foi  analisado  na  Exposição  anterior,  verifica-se  um  elevado 
grau  de  obsolência  da  sua  frota. 

De  um  total  de  40  navios  (200  mil  toneladas)  que 
compõem  a frota  de  longo  curso,  apenas  2 navios,  possuem 
mais  de  20  anos.  A frota  de  cabotagem,  entretanto,  cons- 
tituída de  298  unidades,  (559  mil  toneladas)  apresenta  um 
elevado  grau  de  envelhecimento,  somente  40  navios,  com 
28886  toneladas  têm  menos  de  10  anos. 

Por  outro  lado,  observa-se  um  elevado  grau  de  produti- 
vidade da  frota  de  petroleiros,  como  decorrência  da  cons- 
tituição recente  da  FRONAPE  que  dos  seus  30  navios,  28 
contam  menos  de  10  anos. 

Além  da  baixa  produtividade  da  frota  mercante  devido 
à idade  das  embarcações,  deve-se  acrescer  a desorganização 
do  sistema  portuário,  contando  com  equipamento  insufi- 
ciente para  a carga  e descarga,  com  baixo  calado  e pequena 
faixa  acostável,  além  da  incapacidade  de  armazenagem . 


I 


CAUSAS  DOS  DESAJUSTES 

129.  Há  nos  transportes  do  país  uma  inadequação  estru- 
tural, conforme  acentuamos  em  Exposições  anteriores,  de- 
corrente do  envelhecimento  do  material  das  emprêsas  de 
navegação  e das  ferrovias,  e bem  assim,  no  caso  das  últimas, 
do  traçado  das  linhas  em  relação  às  necessidades  atuais 
do  mercado. 

Êstes  aspectos  foram  agravados  nos  últimos  trinta  anos 
pela  ênfase  dada  às  soluções  de  curto  prazo,  consubstan- 
ciada na  aplicação  constante  e progressiva  de  verbas  orça- 
mentárias governamentais  para  cobrir  os  crescentes  “défi- 
cits” das  ferrovias  das  emprêsas  de  navegação  aérea  e ma- 
rítima. Além  das  subvenções  diretas,  deve-se  acrescer  as 
indiretas,  caracterizadas,  printíipalmente,  pelo  favoreci- 
mento  do  câmbio  de  custo  e isenções  fiscais  para  a obtenção 
de  equipamento  e compra  de  combustíveis. 

130.  Para  a navegação  aérea  as  subvenções  diretas  des- 
tinadas ao  reequipamento  das  emprêsas  e incentivo  às  li- 
nhas internacionais  e domésticas  ascenderam  a 2 833,8  mi- 
lhões de  cruzeiros,  no  período  de  1956  a 1959. 

O total  do  favorecimento  direto  e indireto,  em  1960, 
atingiu  a cêrca  de  3 bilhões  de  cruzeiros,  principalmente, 
na  aquisição  de  aeronaves  a jato.  Êstes  favores  contribui- 
ram para  manter  a hipertrofia  do  sistema,  deteiTninandc, 
igualmente,  uma  competição  ruinosa. 

131 . A marinha  mercante,  por  outro  lado,  também  impoz 
à economia  do  país  o sacrifício  de  suprir  pelas  subvenções. 


— 106  — 


orçamentária  e indireta,  a deficiência  do  sistema  como 
quantifica  o quadro  seguinte: 


AUXÍLIOS  E SUBVENÇÕES  DIRETOS  E INDIRETOS  SEGUNDO  A 
PROPRIEDADE  DAS  EMPRÊSAS  — PERÍODO  1955/60 
(Cr$  1 000  000) 


EMPRÊSAS 

1955 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

I — Estatais 

154,5 

849,0 

1 034,2 

2 811,2 

3 032,9 

6 284,8 

II  — Economia  mista 

3,8 

8,0 

31,0 

105,2 

107,4 

249,3 

111  — Particulares 

— 

— 

255,6 

940,2 

2 388,4 

3 730,3 

a)  Navegação 

— 

— 

212,6 

745,4 

1 917,3 

3 031,8 

b)  Estaleiros 

— 

— 

43,0 

194,8 

471,1 

698,5 

SUB-TOT.AL 

158,3 

357,0 

1 320,8 

3 857,1 

.5  628.7 

10  264,4 

IV  — Subsidio  cambial  (1) 

1 615,2 

6 252,3 

6 571,6 

8 502,6  (2) 

TOTAL  GERAL 

158,3 

857,0 

2 936,0 

10  109,4 

12  100,3 

18  857,0 

FONTE  — Comissão  de  Marinha  Mercante. 

(I)  Parcela  correspondente  à diferença  entre  a média  da  categoria  geral  da  licitação  e o “câmbio  de  custo” 
aplicado  na  liquidação  de  fretes  referentes  à importação  favorecida  de  petróleo  e derivados,  trigo  e papel  para 
imprensa.  (2)  Estimado  — Dados  efetivos  até  outubro. 

Os  dados  apresentados  demonstram  que  as  emprêsas 
estatais  (principalmente  Lóide  e Costeira)  foram  as  mais 
favorecidas,  enquanto  que  as  particulares  ampliaram  pro- 
gressivamente a sua  participação  nessas  subvenções.  Veri- 
fica-se por  outro  lado  que  o subsídio  cambial  aumentou  no 
decorrer  do  período,  malgrado  os  dados  de  1960  terem  sido 
calculados  para  apenas  dez  mêses. 

132.  Os  déficits  das  ferrovias  atingiram  a 60,6  bilhões  de 
cruzeiros  no  período  de  1935  a 1958  (antes  do  funciona- 
mento da  Rêde  Ferroviária  Federal)  ou  seja,  para  uma  re- 
ceita de  107,8  bilhões,  ocorreu  um  dispêndio  de  168,4  bilhões, 
o que  significa  que  a receita  do  conjunto  das  estradas  de 
ferro  sòmente  atingiu  a 64%  das  despesas. 

133.  As  causas  dêste  processo  regressivo  da  rentabilidade 
são  derivadas  do  não  equacionamento  a longo  prazo  dos 
investimentos  na  infra-estrutura  e da  irracionalidade  das 
políticas  tarifária  e de  pessoal. 

A inflexibilidade  tarifária  do  transporte  de  cargas  e 
passageiros  em  relação  ao  progressivo  aumento  dos  custos 
acentuou  mais  ainda  a tendência  deficitária. 
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Razões  aleatórias  à formação  dos  custos  das  ferrovias 
interferiram  na  fixação  de  tarifas.  Tal  é o caso  da  ten- 
dência a diminuir  a participação  dos  fretes  nos  preços  dos 
produtos  agrícolas  e das  matérias-primEis,  indispensáveis 
ao  abastecimento  das  populações  urbanas  e ao  suprimento 
das  indústrias  ou,  ainda,  de  preponderante  pêso  na  compo- 
sição da  pauta  de  exportação. 

134.  O custo  dos  fretes  nas  ferrovias  foi  caracterizado  pela 
diminuição  progressiva  da  sua  participação  na  composição 
dos  custos  das  mercadorias  transportadas.  Por  outro  lado, 
deve-se  acentuar  que,  em  1960,  ocorreu  um  ponderável  rea- 
justamento tarifário  superior  ao  hiato  verificado  entre  o 
aumento  dos  custos  das  mercadorias  e dos  fretes  ferro- 
viários. 

Na  Central  do  Brasil,  Leopoldina,  Santos — Jundiaí  e 
na  Mogiana,  o ritmo  de  elevação  dos  fretes  foi  inferior  ao 
ocorrido  na  Sorocabana  e,  principalmente,  na  Paulista. 
Nesta  última,  o aumento  dos  fretes,  em  têrmos  relativos, 
foi  superior  ao  observado  preços  do  atacado  e do  custo  mé- 
dio de  vida.  Por  outro  lado,  a E.F.  Leopoldina  que,  em  1945, 
auferia  as  tarifas  mais  elevadas,  dentre  as  emprêsas  estu- 
dadas, em  1960,  passou  a receber,  em  têrmos  absolutos, 
junto  com  a Santos — Jundiaí  e a Mogiana,  os  fretes  mais 
baixos.  Isto  significa  que,  em  têrmos  relativos,  foi  a ferrovia 
que  apresentou  os  menores  índices  de  crescimento  tarifáirio, 
inteiramente  alienados  em  relação  à formação  dos  preços 
das  mercadorias  no  período  de  1945  a 1960. 

135.  Com  respeito  ao  transporte  de  passageiros  para  o 
interior  e subúrbios,  verifica-se  o mesmo  comportamento  da 
política  tarifária  para  mercadorias,  principalmente,  no  que 
se  refere  ao  deslocamento  de  passageiros  suburbanos  no 
Rio  de  Janeiro  e em  São  Paulo.  O preço  cobrado  aos  usu- 
rários nesse  tipo  de  transporte  tem  se  mantido  estável  em 
relação  à contínua  elevação  dos  custos,  fato  que  indubità- 
velmente  vem  contribuindo  para  a crescente  elevação  dos 
“déficits”  das  ferrovias. 
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136.  Caso  idêntico  verifica-se  com  o transporte  de  cargas 
na  navegação  de  cabotagem,  embora,  em  1960,  os  fretes  te- 
nham sido  reajustados  até  60%.  Saliente-se,  entretanto, 
que  os  aumentos  verificados  na  cabotagem  decorrem,  quase 
que  exclusivamente,  dos  reajustes  salariais  e reivindicações 
de  caráter  social,  inclusive  dos  serviços  portuários.  Assim, 
aumentam  os  custos  do  transporte  marítimo,  mas,  nenhum 
benefício  recebem  as  emprêsas  de  navegação. 

Deve-se  frisar,  no  entanto,  que  a despeito  dos  baixos 
níveis  tarifários  apresentados  pelas  ferrovias  e emprêsas  de 
navegação,  tem  ocorrido  um  progressivo  deslocamento  de 
carga  e de  passageiros,  dêstes  setores,  para  o rodoviário. 
No  caso,  porém,  dos  passageiros  de  elevado  nível  de  renda  e 
das  mercadorias  chamadas  nobres  esta  transferência  se  faz 
para  o setor  aeroviário. 

137.  Confrontando-se  os  fretes  cobrados  nos  três  sistemas 
verifica-se  que  o problema  analisado  não  decorre  dos  pre- 
ços e sim  da  qualidade  dos  serviços  prestados.  Observa-se, 
portanto,  que  o baixo  nível  tarifário  das  estradas  de  ferro 
e das  companhias  de  navegação,  ao  contrário  de  constituir 
um  motivo  de  atração  da  procura,  tem  contribuído  para  o 
seu  afastamento.  O agravamento  deficitário  decorrente  da 
insuficiência  de  fretes  resulta  na  acentuação  da  baixa  qua- 
lidade dos  serviços  prestados. 

138.  Além  do  impacto  negativo  da  política  tarifária,  a 
situação  financeira  das  ferrovias  e emprêsas  de  navegação 
é agravada  pelo  problema  do  aumento  progressivo  das  des- 
pesas para  o pagamento  de  pessoal. 

Analisando-se  êste  fato,  com  dados  mais  recentes,  rela- 
tivos, apenas  às  emprêsas  que  compõem  a Rêde  Ferroviária 
Federal  apura-se  que,  de  1958  ao  l.o  semestre  de  1960,  não 
houve  tendência  de  recuperação  da  situação  financeira.  Ao 
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contrário,  ocorreu  uma  ampliação  do  hiato  entre  a receita 
total  e a despesa  com  pessoal,  como  esclarecem  os  números 
que  se  seguem; 


RÉDE  FERROVIÁRIA  FEDERAL  S.A.  — RECEITA  E DESPESA 
(Cr$  1 000) 


ANO 

Koceita  total 

Despesa  pessoal 

% 

10  052  493 

11  355  244 

112,0 

1959 

11  784  763 

14  249  265 

120,0 

I9G0  (1) 

. 6 644  577 

8 053  678 

121,2 

FONTE  — Rêde  Ferroviária  Federal. 
U)  1.®  semestre. 


139.  A inexistência  de  uma  política  de  pessoal,  tendente 
a racionalizar  o emprêgo  da  mão-de-obra,  resulta  em  ex- 
cesso de  trabalhadores  não  qualificados  e,  em  contrapar- 
tida, em  número  insuficiente  de  técnicos  habilitados  a ele- 
var os  índices  de  produtividade. 

No  setor  da  navegação  os  efeitos  inflacionários  também 
se  fizeram  sentir  com  bastante  intensidade,  agravados  que 
foram  pela  política  antieconômica  de  tarifas  e pelo  des- 
contrôle  do  emprêgo  irracional  da  mão-de-obra,  não  apenas 
nas  unidades  de  transporte,  mas,  sobretudo,  nos  serviços 
portuários. 

A cobertura  pelo  Govêmo  do  “déficit”  operacional 
dêsse  setor,  terá  concorrido,  de  maneira  destacada,  para 
agravar  mais  ainda  o processo  inflacionário.  De  1957  a 1960, 
aquêle  déficit  cresceu  de  48,6  milhões  para  mais  de  um  e 
meio  bilhão  de  cruzeiros. 

Os  recentes  aumentos  de  salários,  segundo  as  estimati- 
vas da  Comissão  de  Marinha  Mercante,  admitem  um  dé- 
ficit superior  a cinco  e meio  bilhões  de  cruzeiros. 

Essa  política  de  pessoal  e de  compressão  tarifária  tem 
constituído  a principal  causa  da  elevação  dos  “déficits  no 
setor  dos  transportes  marítimos  e ferroviários,  criando  um 
sério  obstáculo  à modernização  e reorganização  do  sistema 
existente,  o que  propiciaria  a sua  exploração  operacional 
em  têrmos  de  rentabilidade. 
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o transporte  marítimo  brasileiro,  conquanto  forte- 
mente subsidiado  pelo  Govêrno,  representa  ainda  lun  sério 
obstáculo  ao  desenvolvimento  de  certas  áreas,  sobretudo 
do  Norte  e Nordeste,  tipicamente  fornecedoras  de  matérias- 
-primas  e compradoras  da  produção  do  centro-sul.  Embora 
possa  parecer  paradoxal,  o custo  bruto  do  frete  marítimo 
de  cabotagem  é tão  elevado  que  dificulta  o escoamento  da 
produção  local. 

140.  Urge,  portanto,  uma  revisão  da  política  tarifária, 
tendo  em  vista  a necessidade  de  proteger-se  as  produções 
regionais  sobretudo  na  competição  das  similares  estran- 
geiras pela  disparidade  verificada  entre  o frete  de  cabo- 
tagem e 0 de  longo  curso.  Para  exemplificar  citamos  o caso 
do  custo  do  frete  de  Recife  a Santos  que  é superior  ao  de 
Nova  York  a Santos. 

Qualquer  proteção,  porém,  deve  ser  calculada  em  fun- 
ção do  frete  bruto,  pois  em  muitos  casos  o custo  líquido 
representa,  apenas,  um  terço  do  bruto. 

As  despesas  de  pessoal  pesaram  sobremaneira  nas  em- 
prêsas  estatais,  principalmente  Lóide  e Costeira,  onde  além 
das  distorções  institucionais  mencionadas,  deve-se  acrescer 
a circunstância  de  parte  ponderável  das  suas  unidades  en- 
contrarem-se  permanentemente  retiradas  do  tráfego,  de- 
terminando, assim,  nestas  emprêsas  um  “quantum”  elevado 
de  empregados  por  DWT. 

Esta  política  de  pessoal  e a rigidez  tarifária,  em  cone- 
xão com  a inadequação  do  equipamento,  têm  constituído  a 
causa  da  elevação  vertiginosa  dos  “déficits”  da  navegação 
de  cabotagem  e das  ferrovias,  razão  pela  qual,  se  toma  in- 
dispensável o afastamento  dêstes  óbices  estruturais  e ins- 
titucionais, a fim  de  serem  criadas  condições  que  propiciem 
a exploração  operacional,  em  têrmos  de  rentabilidade. 


II 


AS  METAS  DE  TRANSPORTES 

141 . Devido  às  condições  específicas  do  processo  de  de- 
senvolvimento do  país,  caracterizado  pela  descoordenação 
de  esforços,  mesmo  no  que  diz  respeito  aos  recursos  estatais, 
evidenciou-se  a necessidade  de  programar  o emprêgo  dêstes 
tendentes  a disciplinar  e aumentar  a ocupação  dos  recursos 
econômicos  existentes. 

A programação  elaborada  pelos  Governos  com  o obje- 
tivo de  incrementar  a taxa  de  crescimento  econômico  e co- 
brir, o mais  rapidamente  possível,  o hiato  que  nos  separa 
dos  países  mais  desenvolvidos,  não  possui  as  características 
de  inflexibilidade  evidenciadas  nas  projeções  das  economias 
coletivas,  onde  ocorre  a planificação  global  dos  recursos, 
que  são  centralizados  pelo  aparelho  estatal.  Em  uma  eco- 
nomia baseada  na  iniciativa  privada  não  é possível  estabe- 
lecer “ex-ante”  o comportamento  das  inúmeras  variáveis 
que  interferem  na  produção  e no  consumo  de  bens. 

O programa  de  metas  para  o setor  de  transportes  foi 
elaborado  sem  levar  em  conta  a precariedade  do  equipa- 
mento instalado,  como  também,  o processo  de  desvaloriza- 
ção monetária,  circunstância  que  determinou  a impossibi- 
lidade de  execução  dos  planos  elaborados  motivando,  em 
conseqüência,  revisões  sucessivas  dos  planos  estabelecidos. 
Em  têrmos  físicos,  estas  revisões  foram  quantificadas  na 
Exposição  de  1959,  motivo,  pelo  qual  nos  atemos  aos  as- 
pectos financeiros  da  execução  das  metas: 

a)  Setor  Ferroviário 

142.  Os  índices  de  realização  da  meta  de  reaparelhamento 
das  ferrovias,  até  31-12-1959,  não  demonstram  possibilidade 


— 112 


de  execução  total  do  programa  inicial,  ressalvando-se,  o 
item  relativo  a dieselização  que  foi  integralmente  cumprido. 
A fim  de  que  se  compreenda  o grau  de  dificuldades  para  dar 
cumprimento  ao  plano  inicial  deve-se  citar  que  de,  1955 
a 1959,  a programação  ascendeu  de  7,5  bilhões,  para  37,3 
bilhões  de  cruzeiros,  em  função  da  desvalorização  monetá- 
ria. No  tocante  à meta  de  construção  ferroviária,  ocorreu 
fenômeno  idêntico  conforme  especifica  o quadro  a seguir: 

META  DE  CONSTRUÇÃO  FERROVIÁRIA 


DISCRIMINAÇÃO 

ProvisSo 

EXECUÇÃO 

(1956/30) 

(km) 

Terraplanagem 

Assentamento 
de  Trilhos 

Prioritárias 

985,0 

1 266 

651 

S‘'ciintlárias 

1 11.3,4 

898 

561 

Variantes  do  Traçado 

50'.),8 

17.3 

75 

TOTAIS 

2 610,2 

2 337 

1 287 

FONTE  — Conselho  de  Desenvolvimento. 


Os  números  do  quadro  acima  demonstram  um  certo 
atraso,  circunstância  que  se  deve  à contínua  elevação  dos 
custos  de  material  e de  mão-de-obra.  Deu-se  preferência  à 
construção  de  novas  linhas  sem  levar  em  conta  sua  signifi- 
cação na  melhoria  da  produtividade  global  do  sistema. 

b)  Setor  Rodoviário 

143 . A construção  e pavimentação  de  rodovias  ultrapassou 
os  planos  iniciais.  Êste  fato  sòmente  foi  possível  pela  am- 
pliação vertical  dos  custos,  que  ascenderam,  de  1957  (quan- 
do já  haviam  sido  inflacionados  em  relação  a 1936)  a 1960, 
de  14,4  e 15,2  bilhões  de  cruzeiros,  respectivamente,  para 
pavimentação  e construção,  para  28,0  e 31,3  bilhões. 

O cumprimento  das  metas  de  construção  e pavimenta- 
ção de  rodovias  não  obedeceu  a um  critério  de  rigorosa  prio- 
ridade econômica  e que  todavia  deve-se  levar  à conta  de  de- 
ficiências que  teria  de  caracterizar  qualquer  programação 
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pioneira,  embora  esta  circunstância  não  deva  excluir  a crí- 
tica à ausência  de  uma  política  de  investimentos  que  apro- 
veite a melhor  combinação  possível  dos  fatores. 

c)  Setor  Portuário  e Marinha  Mercante 
e Construção  Naval 

144 . A meta  de  serviços  portuários  e de  dragagem  que  foi 
orçada  em  3,1  bilhões  de  cruzeiros  elevou-se  também  para 
6,8  bilhões  de  cruzeiros,  o que  determinou  um  hiato  pon- 
derável entre  a previsão  e a execução,  pois  apenas  2,3  bi- 
lhões foram  empregados.  É necessário  acentuar  que  os 
custos  assinalados  absorveram  acentuado  favorecimento 
cambial  que  se  não  ocorresse  ampliaria,  ainda  mais,  o au- 
mento previsto  para  os  dispêndios  em  moeda  nacional. 

145.  Quanto  à programação  elaborada  para  a Marinha 
Mercante,  esta  foi  pràticamente  executada,  embora  com 
inflacionamento  dos  custos,  a despeito,  igualmente,  do  fa- 
vorecimento cambial  que  recebeu. 

Êste  fenômeno  tem  como  contrapartida  uma  pressão 
na  procura  de  divisas. 

A implantação  da  indústriá  de  construção  naval  dimi- 
nuirá 0 ritmo  das  encomendas  ao  exterior,  porém  a insta- 
lação dos  novos  estaleiros  determinou  a compra  de  equi- 
pamento o que  também  aumentará  a pressão  no  mercado 
de  câmbio,  circunstância,  porém,  de  caráter  conjuntural. 

146.  Considerando-se  os  aspectos  analisados,  com  relação 
ao  sistema  de  transportes,  conclui-se  que: 

1)  o subvencionamento,  orçamentário  e cambial,  tem 
contribuído  para  impedir  o aumento  de  produtivi- 
dade do  sistema; 

2)  o excesso  de  pessoal,  principalmente  nas  ferrovias 
e na  Marinha  Mercante,  vem  aumentando  progres- 
sivamente o “déficit”  das  emprêsas; 

3)  a inadequada  administração  em  algumas  ferrovias 
e nas  emprêsas  estatais  de  navegação,  impossibili- 
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ta  a adoção  de  medidas  administrativas  que  re- 
fletiam positivamente  no  patrimônio  destas  em- 
prêsas; 

4)  a competição  ruinosa  na  aviação  comercial  e a 
existência  de  ramais  ferroviários  antieconômicos, 
têm  diminuído  ponderàvelmente  a produtividade 
dêsses  setores;  e 

5)  as  tarifas  cobradas  nas  ferrovias  sobretudo  no 
transporte  suburbano  têm  impedido  um  aumento 
das  receitas  das  emprêsas  que  permitam  cobrir  os 
custos  de  operação. 

147 . Tendo  em  vista  o aumento  da  produtividade  do  sis- 
tema e a sua  adequação  ao  processo  de  desenvolvimento  do 
país,  significa  tornar-se  auto-suficiente  sem  deslocar  re- 
cursos de  outros  setores  produtivos,  seria  recomendável: 

a)  Para  a Marinha  Mercante 

I)  Gestão  das  emprêsas  estatais  por  administra- 
ções técnicas  independentes  das  injuções  po- 
líticas; 

II)  Unificação  do  Lóide  e Costeira  sob  uma  única 
administração,  proporcionando  a racionalização 
das  operações  tanto  na  cabotagem  como  na 
navegação  de  longo  curso; 

III)  Redução  do  pessoal  ocupado  no  setor,  com  a 
sua  redistribuição  em  outros  setores  da  admi- 
nistração pública;  e 

IV)  Melhoria  dos  portos,  no  tocante  a calado,  cais 
acostável,  assim  como  solucionamento  dos  pro- 
blemas de  estiva  que  oneram  sobremaneira  o 
transporte  marítimo; 

b)  Aviação  Comercial 

I)  Consolidação  econômica  e financeira  das  em- 
prêsas que  exploram  as  linhas  domésticas  no 
sentido  de  fortalecê-las  financeiramente; 
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II)  Redistribuição  das  linhas  permitindo  melhor 
aproveitamento  de  pessoal  e material; 

III)  Formação  de  um  “Pool”  das  emprêsas  que  man- 
têm linhas  internacionais;  e 

IV)  Reestudo  das  tarifas,  nos  têrmos  do  parecer 
adotado  pelo  Conselho  Nacional  de  Economia, 
em  estudo  anteriormente  realizado . 

c)  Setor  Ferroviário 

I)  Reexame  das  tarifas,  procurando  ajustá-las  aos 
custos  operacionais; 

II)  Eliminação  progressiva  dos  ramais  reconheci- 
damente antieconômicos;  e 

III)  Intensificação  da  política  já  adotada  pela  Rêde 
Ferroviária  Federal  S/A,  no  sentido  de  reduzir 
o pessoal  ocupado  no  setor,  transferindo  para 
outros  setores  de  atividade. 

148.  Â longo  prazo  estabelecer  um  plano  de  coordenação 
dos  diversos  setores  de  modo  a integrá-los  em  um  sistema 
nacional  de  transporte. 

Esta  Exposição  Geral,  após  debates,  foi  aprovada  na 
202.a  sessão  extraordinária  do  Conselho  Pleno,  em  15  de 
maio  de  1961. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  maio  de  1961,  Julio  Cesar  Leite, 
Presidente . 
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Quadro  I 


PRODUTO  INTERNO  LÍQUIDO  — 1959/60 
{Em  Bilhões  de  Cruzeiros  de  1959) 


1960 

ATIVIDADE 

1959 

Aumentos 

Valor 

percentuais 

(a  preços 

s/1959 

de  1959) 

fCom  Café 

) 

í — 1 

339,1 

-Agropecuária^ 

? 342,5 

ISem  Café 

/ 

l +8 

369,0 

Indústria 

354,6 

+ 10 

390,0 

Comércio 

188,7 

+ 3 

191,4 

Serviços 

171,2 

+ 3. 

176,3 

Transportes  e Comunicações 

105,6 

+ 2 

107,7 

Oovérno 

107,7 

+ 2 

109,9 

97,9 

1 

4*  5 

f Com  Café 

í +4 

1 420,2 

TOTAL { 

> 1 368,3 

i 

ISem  Café 

J 

1 +6 

1 451,0 

FONTE  — Fundação  Getúlio  Vargas. 


Quadro  II 

PRODUÇÃO  AGROPECUÁRIA  — “QUANTUM”  PRODUZIDO 
índice:  19tà  = 100 


ESPECIFICAÇÃO 

1958 

1959 

1960 

% 

+ 

OU 

- 

(•) 

1950/68 

1960.'59 

Produtos  para  Consumo 

1 ntcmo 

148,7 

1.52,1 

165,4 

+ 

2,3 

4- 

8.7 

Para  .Alimentação 

149,3 

152,7 

166,7 

+ 

2.3 

+ 

9.2 

Para  Indústria 

142,3 

146,3 

152,7 

-1- 

2.8 

+ 

4.4 

Produtos  para  Exportação 

142,7 

206,3 

157,2 

+ 

44,6 

— 

23,8 

Som  Café 

126,1 

151,6 

158,5 

+ 

20,2 

+ 

4.6 

Total  Geral 

148,5 

165,6 

163,4 

+ 

11,5 

— 

1.3 

Sem  Café 

147,2 

152,1 

16-1,5 

+ 

3.3 

-P 

8.2 

(*)  Da<Jos  sujeitos  a rptifiraçâo. 

FONTE  DOS  DADOS  ORIGINAIS  — SEP  — IBC  — SET. 
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Quadro  III 

VARIAÇÕES  PERCENTUAIS  DO  VOLUME  DE  ALGUNS 
PRODUTOS  AGRÍCOLAS  DE  CONSUMO  INTERNO 


DISCRIMIN.\CÃO 

1959/58 

1960/59 

Cana-de-açúcar 

+ 

6,9 

+ 

6,8 

Milho 

-f- 

5,7 

+ 

9.8 

+ 

7,1 

21.3 

Trigo 

23,6 

+ 

11. 1 

3,3 

+ 

17.8 

Mandioca 

+ 

8,1 

+ 

6,9 

Feijão 

+ 

6,6 

+ 

6.5 

Batata  inglêsa 

+ 

0,8 

+ 

7,6 

Batata-doce 

+ 

12,8 

+ 

7.8 

Banana 

+ 

0,4 

+ 

13,7 

Laranja 

5,8 

+ 

10,6 

Cdco*da-Bahia 

+ 

19,4 

— 

1.4 

Abacaxi 

+ 

5,5 

4- 

10.7 

Cebola 

+ 

2,8 

+ 

12.0 

Tomate 

+ 

12,3 

— 

2.1 

Alfafa 

— 

1.7 

+ 

1.3 

Amendoim 

+ 

1.5,9 

+ 

3,1 

Tijngue 

— 

1.0 

+ 

6,1 

+ 

3.5 

+ 

11,1 

Uva 

+ 

5.4 

-t- 

2.9 

5,4 

-1- 

2.6 

Fntno 

+ 

5,3 

-b 

6.9 

Babaçu 

9,7 

-f- 

5.7 

FONTE  — Dados  originais  SEP. 


Quadro  IV 

VARIAÇÕES  PERCENTUAIS  DO  VOLUME  DOS 
PRODUTOS  AGRÍCOLAS  DE  EXPORTAÇÃO 


DISCRIMINAÇÃO 

1959/58 

1960/59 

Cafí 

4- 

61.6 

38.2 

4- 

8,3 

4 

1,3 

Algodão 

4- 

24,7 

4- 

3,9 

4 

35,7 

4 

3.2 

Cera  de  Carnaúba 

4 

14,6 

+ 

7,8 

Oiticica 

4- 

97,6 

+ 

1.2 

Mamona 

+ 

4,0 

-h 

12,8 

Pi  aça va 

4- 

20,3 

+ 

12.5 

Castanha-do-Pant 

44,2 

+ 

75.1 

Erva- ma  to 

+ 

8,7 

4 

6,6 

FONTE  — Dados  originais  SEP  e estimativas  di\'ersas. 
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Quadro  V 

ÍNDICES  DO  PRODUTO  REAL  DE  ALGUNS  SETORES  — 1939/60 
(Números  Índices  — 1939  = 100) 


AGRICULTURA 

INDÚSTRIA 

COMÉRCIO 

TRANSPORTES 

TOTAL 

ANOS 

Varia- 

Varia- 

Varia- 

Varia- 

Varia- 

N.« 

çOes 

N.o* 

Cbes 

N.«» 

çOes 

N."s 

ç6es 

N.*s 

çVi 

índices 

perccn- 

índices 

percen- 

Índices 

perceo- 

índices 

percen- 

indiees 

perrco- 

tuais 

tua» 

tuais 

tuais 

tuais 

1939 

100 

100 

100 

100 

100 

1940 

95 

— 

5.0 

105 

-f- 

5.0 

95 

— 

5.0 

107 

d- 

7,0 

100 

1941 

100 

-1- 

6,3 

116 

+ 

10,5 

101 

4- 

6,3 

115 

-1- 

7,5 

105 

4- 

5.0 

1942 

94 

— 

6,0 

112 

— 

3.4 

92 

— 

8,9 

112 

— 

2.6 

102 

— 

2.9 

1943 

98 

-t- 

4,2 

125 

-t- 

11,6 

98 

-1- 

6.5 

116 

4- 

3.6 

104 

4. 

1.9 

1944 

99 

+ 

1,0 

130 

+ 

4,0 

104 

-h 

5.1 

124 

4- 

6.9 

110 

4- 

5.S 

1946 

98 

1.0 

137 

-1- 

5.4 

107 

2.9 

126 

4- 

1.6 

117 

4- 

6,4 

1946 

107 

-1- 

9,2 

160 

-f- 

16,8 

121 

-t- 

13.1 

128 

4- 

1.6 

129 

4- 

10.2 

1947 

108 

-1- 

0,9 

167 

-1- 

4,4 

135 

-1- 

11.6 

136 

4- 

6,3 

139 

4- 

7.7 

1948 

114 

-1- 

5,5 

183 

-1- 

9.6 

137 

-1- 

1.5 

151 

4- 

13,2 

147 

4- 

5.7 

1949 

120 

5,3 

194 

-1- 

6,0 

131 

— 

4.4 

165 

4- 

7.1 

151 

4- 

2.7 

1950 

124 

+ 

3,3 

217 

-1- 

11,8 

143 

-i- 

9.2 

175 

4- 

6,1 

161 

4- 

6.6 

1951 

126 

-1- 

0,8 

241 

+ 

11,0 

163 

-t- 

14,0 

190 

4- 

7,9 

172 

4- 

6.8 

1952 

134 

-1- 

7,2 

267 

+ 

6,6 

157 

— 

3.7 

206 

4- 

8.4 

179 

4- 

4.1 

1953 

135 

-1- 

0,7 

268 

+ 

4,3 

160 

-t- 

1.9 

227 

4- 

10,2 

186 

4- 

3.9 

1954 

147 

+ 

8,9 

291 

-t- 

8,6 

181 

-f- 

13.1 

245 

4- 

7.9 

199 

-1- 

7.0 

1956 

155 

5,4 

306 

6.1 

183 

-f- 

11.0 

252 

4- 

2.8 

207 

4- 

4.0 

1956 

153 

1,3 

346 

+ 

13.1 

194 

6.0 

263 

4- 

4.4 

217 

4- 

4.8 

1967 

168 

+ 

9,8 

386 

-f- 

11,6 

213 

9.8 

274 

4- 

4.2 

238 

4- 

9,7 

1958 

170 

-t- 

1,2 

456 

-f- 

18.1 

237 

+ 

11,3 

297 

4- 

8.4 

255 

4- 

7.1 

1959* 

181 

+ 

6,6 

505 

+ 

10,8 

235 

— 

0.7 

304 

4- 

9 O 

268 

4- 

5.1 

1960p 

183 

-h 

1,0 

552 

+ 

9,4 

237 

-t- 

3,0 

310 

4- 

2.Õ 

279 

4- 

4.1 

FONTE  DOS  DAE>OS  ORIGINAIS  — Relktório  da  Comiasão  Mista-Brasil  Estados  Uaidot  para 
o período  1939,16  e Instituto  Brasileiro  de  Economia  da  Fundeio  Getúlio  Vargas  para  1947,60. 

(*)  Dados  sujeitos  a retificafão;  (p)  Dados  preliminares. 
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Quadro  VI 

TAXA  DA  FORMAÇAO  BRUTA  DE  CAPITAL  — 1939/60 
{.Valores  em  "bilhões  de  cruzeiros) 


ANO 

FORMAÇÃO  BRÜTA 
DE  CAPITAL 

Produto 

Interno 

Bruto 

lU 

PERCENTAGENS 

Total 

I 

Interna 

II 

I X 100 
III 

II X 100 
III 

J939 

6,2 

6,8 

34,0 

18,2 

20,0 

1940 

6,3 

6,1 

36,5 

17,3 

16,7 

1941 

7,1 

7,5 

41,9 

16,9 

17,8 

1942 

7,9 

9,1 

47,3 

16,7 

19,2 

1943 

11,2 

10,1 

59,1 

19,0 

17,0 

1944 

15,2 

15,1 

77,3 

19,7 

19,5 

1945 

13,9 

13,8 

90,0 

15,4 

15,3 

194(1 

20,5 

18,8 

116,5 

17,6 

16,1 

1947 

26,3 

21,6 

148,4 

17,7 

14,5 

1948 

29,6 

25,2 

167,8 

17,6 

15,0 

1919 

28,1 

21,6 

192,4 

14,6 

11,2 

1950 

28,6 

18,1 

227,1 

12,6 

8,0 

1951 

67,6 

63,0 

269,9 

25,0 

19  6 

1952 

82,1 

69,6 

311,0 

26,4 

22,4 

1953 

51,4 

36,8 

381,8 

13,5 

9,6 

1954 

103,4 

77,9 

483,7 

21,4 

16,1 

1955 

103,4 

81,5 

613,7 

16.8 

13,3 

1956 

118,0 

89,5 

776,2 

15,2 

11,5 

1957 

156,6 

124,0 

924,7 

16,9 

15.4 

1958 

192,1 

154,0 

1 104,2 

17,  t 

13,9 

1959C) 

264,5 

201,4 

1 567,3 

16,9 

12,8 

1960(p) 

330,0 

241,7 

2 107,4 

15,7 

11,5 

FONTE  — Instituto  Brasileiro  de  Economia  da  Fundação  Getúlio  V’argas. 
(*)  Dados  sujeitos  a retificação;  (p)  Dados  provisórios. 
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Quadro  VII 

ORIGEM  DA  PORMAÇAO  BRUTA  DE  CAPITAL  — 1939/60 
{Valores  em  "bilhões  de  cruzeiros) 


ANOS 

ORIGEM 

For- 

mação 

bruta 

de 

capital 

Externa 

Interna 

Efeito 

da 

Relação 

de 

trocas 

Efeito 

do 

movi- 
mento 
de  ca- 
pitais 

Total  ■ 

1939 

— 0,6 

- 0,6 

6,8 

6.2 

1940 

0,1 

0,1 

0.2 

6.1 

6.3 

1941 

0.8 

— 1.2 

— 0,4 

7,5 

7.1 

1942 

1.7 

- 2.9 

— 1,2 

0.1 

7,9 

1943 

3.7 

- 2,6 

1.1 

10,1 

11.2 

1944 

2,5 

— 2,4 

0,1 

1.5.1 

15,2 

1945 

3.4 

- 3.3 

0.1 

13,8 

13,9 

1948 

4.9 

— 3,2 

1.7 

18,8 

20,6 

1947 

1.8 

3.0 

4.8 

21,5 

26.3 

1948 

3,6 

0,8 

4.4 

25,2 

29.6 

1949 

4,3 

2.2 

8.5 

21,6 

28,1 

1980 

12.4 

— 1.9 

10,5 

18,1 

28,6 

1951 

5,9 

8.7 

14,6 

63,0 

67,6 

1952 

— 0,7 

13,2 

12,5 

69,6 

82,1 

1953 

15,2 

— 0,6 

14,6 

36,8 

51.4 

1954 

18,8 

6.7 

25,5 

77,9 

103,4 

1955 

20,9 

1.0 

21,9 

81,5 

103,4 

1956 

29,2 

- 0.7 

28,5 

89,5 

118,0 

1957 

18,4 

14,2 

32,6 

124,0 

156,6 

1958 

20,1 

18,0 

38,1 

164;o 

192,1 

1959C) 

29,9 

33,2 

63,1 

201,4 

264,5 

1960(p) 

34,1 

54,2 

88,3 

241,7 

330,0 

PERCENTAGEM  DA 
FORMACXO  BRUTA 
DE  CAPITAL 


Externa 

Interna 

Efeito 

da 

Relação 

de 

trocas 

Efeito 

do 

movi- 
mento 
de  ca- 
pitais 

Total 

- 9,7 

- 9.7 

109,7 

1.6 

1.6 

3.2 

96.8 

11,3 

— 16,9 

5,6 

105,6 

21,5 

— 36.7 

- 15,2 

116,2 

33,0 

- 23.2 

9,8 

90,2 

16,5 

- 16,8 

0.7 

99.3 

24,4 

— 23,7 

0.7 

99,3 

23,9 

— 15,6 

8.3 

91.7 

6.8 

11,4 

18,2 

81,8 

12,2 

2.7 

14.9 

85.1 

15,3 

7,8 

23,1 

76,9 

43,3 

- 6,6 

36.7 

63,3 

8.7 

12,9 

21,6 

78.4 

— 0.9 

16,1 

16,2 

84,8 

29.6 

- 1.2 

28,4 

71.6 

18,2 

6,5 

24,7 

75.3 

20,2 

1,0 

21,2 

78,8 

24,8 

- 0,6 

24,2 

75.8 

11.7 

9.1 

20.8 

79,2 

10,4 

9,4 

19,8 

80,2 

11,3 

12,6 

23,9 

76.1 

10,3 

16,4 

26,8 

73,2 

FONTE  — Instituto  Brasileiro  de  Economia  da  Fundaclo  Getúlio  Vargas. 

(*)  Dados  sujeitos  a retificação;  (p)  Dados  provisórios. 

NOTAS  — I.  O efeito  da  relação  de  trocas  foi  calculado  com  base  em  duas  séries  em  dólares,  uma  a 
preços  de  1939  e outra  a preços  correntes.  A diferença  entre  essas  dua<  séries  dá-nos  o ganbo  ou  á perda  em  dó- 
1 ares  das  variaçOes  dos  preços  dos  produtos  exportados  e importados.  A diferença  entre  essas  duas  últimas  séries 
revela  o efeito  final,  em  dólares,  da  relação  de  trocas  que  foi  transformada  em  cruxeiros  utilixando-se  a taxade 
câmbio  adotada  nas  contas  nacionais.  II.  O efeito  do  movimento  de  capitais  resulta  do  saldo  ou  déficit  do 
balanço  dc  pagamentos  em  conta  corrente,  transformado  em  cruxeiros  por  meio  da  mesma  taxa  de  câmbio  usada 
no  cômputo  do  efeito  das  relações  de  trocas.  III.  Os  recursos  de  origem  interna  são  estimados  residualmente. 
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Quadro  VIU 

BALANÇO  CONSOLroADO  DAS  CONTAS  GOVERNAMENTAIS  — 

1947/59 


(Valores  de  bilhões  de  cruzeiros) 


ANO 

RECEITA 

DESPESA 

SUPERAVIT  (-H 
OU  DÉFICIT 
(-) 

Tributária 

Outras 

Receitas 

Total 

Corrente 

Forma- 
Cão  de 
Capital 

Total 

Em  c.' 
corrente 

T.)tal 

Direta 

Indireta 

1947 

4.6 

17.4 

5.7 

27,7 

22,7 

4.0 

26,7 

5,0 

1.0 

1948 

5.2 

20.8 

7.1 

33,1 

27,3 

5.1 

32,4 

5.8 

0,7 

1949 

5,8 

25.3 

8.3 

39,4 

34,0 

8,0 

42,0 

5.4 

— 2.6 

1950 

6.8 

29.3 

9.2 

45,3 

40,6 

10.1 

50,7 

4.7 

- 5,4 

1951 

9.5 

39.9 

11.8 

61.2 

49.1 

10.4 

59,5 

12,1 

1.7 

1962 

11.6 

43.9 

13.0 

69.3 

59.0 

12,5 

71.5 

10,3 

- 2.2 

1953 

15.4 

52.2 

18.4 

86,0 

79.6 

14,3 

93,9 

Í.4 

— 7.9 

1954 

20.0 

77.8 

22.1 

119,9 

97.7 

10.8 

117,5 

22,2 

2.4 

1955 

26.3 

85.0 

26.2 

138,1 

124,5 

20,4 

144,9 

13.6 

- 6.8 

1958 

29.1 

117,7 

38,2 

186,0 

184,6 

25,1 

209,7 

0.4 

- 24,7 

1957 

38.5 

143,3 

54,8 

235,6 

220,2 

39,8 

260,0 

16,4 

— 23,4 

1958 

48.4 

209,6 

58.5 

316,5 

265,2 

61,6 

326,8 

51,3 

— 10,3 

1959(p) 

68,6 

241,7 

FONTE  — Instituto  Bnsileiro  de  Economis  da  Fundação  Getúlio  Vargas. 
NOTA  — Compreende  os  balanços  da  União,  Estados  c Municípios. 

(p)  Dados  provisórios. 


Quadro  IX 

RECEITA  TRIBUTARIA,  DESPESA  GOVERNAMENTAL 
E CARGA  TRIBUTARIA  — 1947/59 


ANO 

RECEITA 
TRIBUTÁRIA 
(%  DO  TOTAL) 

DESPESAS 
(N.«  ÍNDICES 
1947=100) 

PRODUTO 

INTERNO 

BRUTO 

CARGA 

TRIBUTARIA 

N.”» 

Direta 

Indireta 

Total 

Corrente 

De 

Capital 

Total 

BilhOes 
de  CrI 

índices 
1947= 
= 100 

Bilhões 
de  Cr3 

% do 
PIB 

1947 

20,9 

79,1 

100,0 

100 

100 

100 

165,6 

100 

24,4 

14,7 

1918 

20,0 

80,0 

100,0 

120 

127 

121 

188,4 

114 

28,7 

15,2 

1949 

18,6 

81,4 

100,0 

150 

200 

157 

217,4 

131 

34,4 

15,8 

1950 

18,8 

81,2 

100,0 

179 

252 

190 

255,8 

154 

.35,6 

13,9 

1951 

19.2 

80,8 

100,0 

216 

260 

223 

309,4 

187 

48,6 

1.5.7 

1952 

20,9 

79,1 

100,0 

260 

312 

268 

354,3 

214 

55,2 

!5,6 

1963 

22,8 

77,2 

100,0 

351 

357 

362 

J33.5 

262 

65,5 

15,1 

1954 

20,4 

79,6 

100,0 

430 

495 

440 

560,8 

339 

93,7 

16,7 

1935 

23,6 

76,5 

100,0 

548 

510 

5)3 

698,3 

422 

114,9 

18,4 

1956 

19,8 

80,2 

100,0 

813 

627 

785 

889,5 

537 

155,9 

!7,5 

1957 

21,2 

78,8 

100,0 

970 

995 

974 

1 063,1 

642 

200,8 

18,9 

1958 

18,8 

81,2 

100,0 

1 168 

1 290 

1 187 

1 299,3 

785 

267,8 

20,6 

1959 

22,1 

77.9 

100,0 

1 837,4 

1 110 

394,8 

21,5 

FONTE  — Instituto  Brasileiro  de  Economia  da  Fundação  Getúlio  Vargas,  para  a receita  e despesa  go- 
vernamentais e produto  interno  bruto. 

Departamento  Económico  do  Conselho  Nacional  de  Economia  para  a carga  tributáiia. 
NOTA  — A carga  tributária  6 calculada  com  base  no  total  dos  impostos  arrecadados,  mais  as  coniri- 
buiçBes  para  os  Institutos  dc  Previdência  e o saldo  dos  ágios  e bonificaçCes. 

(p)  Dados  provisórios. 
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Quadro  "X. 

REMUNERAÇÃO  DOS  PRODUTORES  NA  AGRICULTURA 
Cr$  a preços  de  1958 

Números  índices:  1938/40  = 100 


DISCRIMIN.aÇÃO 

Média 

1938/1940 

Média 

1047/1949 

MédU 

1058/1060 

Café  

100 

124 

141* 

Cacau 

100 

137 

108 

.Algodão 

100 

80 

88 

Fumo 

100 

73 

51 

Sisal** 



100 

29 

Mamona 

100 

85 

56 

Milho 

100 

104 

81 

Arroz 

100 

81. 

02 

1'eijBo 

100 

103 

124 

Batata  inglésa 

100 

100 

08 

Cebola** 

100 

75 

Toniate 

— . 

100 

09 

Alho** 

— 

100 

71 

Mandioca 

100 

60 

61 

Banana  (1) 

100 

03 

Ti 

Ijkranja  (2) 

100 

68 

73 

.Amendoim** 

100 

68 

Juta** 

— 

100 

40 

Tungufc** 

— 

100 

70 

Uva  

100 

100 

76 

FONTE  — I.B.G.E.  e F.G.V. 

• Dadoa  de  1958.  — ••  Números  Índices  média  1947/49  ■■  100. 
(1)  Mil  cachos.  — (2)  Mil  frutos. 


Quadro  XI 

TAXAS  CAMBIAIS  DE  EQUILÍBRIO  1939/1960 


ANOS 

Índices  de  preços 

POR  ATACADO 
1939  = 100 

Taxa  cambial 
de  Equilíbrio 
(Crl/U8$) 

Brasil 

Estados  Unidos 

100 

100 

17,61 

1945 

208 

123 

20.73 

1946 

248 

140 

31,10 

1947 

299 

176 

29,91 

1948 

347 

191 

31,90 

1949 

384 

180 

37,57 

1950. 

441 

187 

41,53 

1951 

521 

207 

44,32 

1962 

581 

201 

40,91 

1953 

668 

199 

50,00 

1954  

875 

109 

77,43 

1955 

982 

190 

86,90 

19.56 

1 176 

207 

100,04 

1957 

1 316 

213 

108,80 

1958 

1 477 

215 

120.98 

1959 

2 a32 

217 

164,83 

1960 

2 654 

217 

214,84 

FONTE  — Fundnçao  Gotúlio  Vargas. 

International  Finantial  Statistics. 
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Quadro  XII 

SUBSÍDIOS  IMPLÍCITOS  CONCEDIDOS  PELO 
SETOR  EXPORTADOR 

(.Bilhões  de  cruzeiros)  — 1947/60 


ANOS 

EXPORTAÇÕES 

Subsldioa 
indiretos 
(2  — 1) 

Ã taxa 
efetiva 
(1) 

Â taxa  de 
equilíbrio 
(2) 

1947 

22,9 

31,9 

9,0 

1948 

23,2 

33,3 

10,1 

1949 

21,6 

31,7 

10,1 

1950 

26,0 

38,2 

12,2 

1951 

33,9 

53,7 

19,8 

1952 

27,5 

41,2 

13,7 

1947/52 

155,1 

230,0 

74,9 

1É53 

33,0 

53,2 

20,2 

1954 

47,5 

80,2 

32,7 

1955 

61,1 

91,1 

30,0 

1956 

70,4 

98,5 

28,1 

1957 

74,2 

114,5 

40,3 

1958 

91,1 

118,1 

27,0 

1959 

134,1 

163,9 

29,8 

1960 

169,4 

210,6 

41,2 

1953/60 

680,8 

930,1 

249,3 

1947/60 

835,9 

1 160,1 

324,2 

FONTE  — SUMOC. 


Quadro  XIII 

EMPRÉSTIMOS  CONCEDIDOS  PELO  SISTEMA  BANCÁRIO 
AOS  SETORES  DE  PRODUÇÃO 


VALOR  EM  % 


ANOS 

Lavoura  e 
Pecuária 

Indústria 

Demais 

Setores 

Total 

1953 

15,6 

34,7 

49,7 

100 

1954 

16,8 

36,5 

46,7 

100 

1955 

17,0 

37,0 

46,0 

100 

1956 

16,3 

39,3 

44,4 

100 

1957 

17,4 

39,1 

43,5 

100 

1958 

17,3 

40,0 

42,7 

100 

1959 

17,8 

40,0 

42,2 

100 

FONTE  — Boletim  da  SUMOC. 
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Quadro  XIV 

ÍNDICES  DE  PRODUTO  REAL  E PRODUÇÃO  INDUSTRIAL 
(1955  = 100) 


DISCRIMINAÇÃO 

1068 

1957 

1958 

1989  (•) 

19800 

A — INDÚSTRIA  DE  TRANSFORMAÇÃO 

115 

131 

180 

185 

227 

I — fim  de  Proiu(3t 

123 

IM 

207 

250 

333 

a)  Equipamentos,  Veiculo»  e Maquinaria 

151 

243 

425 

578 

809 

Mfcánica 

154 

180 

184 

184 

184 

Material  Elétrico : 

132 

181 

248 

392 

345 

Material  de  Trso»porte 

187 

331 

781 

1 153 

1 7U) 

b)  Matiriae  Primai 

114 

129 

150 

184 

195 

Couros  e Peles 

110 

115 

119 

125 

131 

Minorai»  nSo  Metálico» 

110 

115 

110 

120 

122 

Metalúrgica 

118 

127 

142 

181 

188 

Madeira 

114 

118 

123 

127 

130 

Papel  c PapelSo 

114 

109 

125 

151 

197 

Borracha 

98 

100 

103 

129 

183 

Química  e Farmacêutica 

118 

152 

195 

311 

389 

II  — BENS  DE  CONSUMO 

107 

107 

108 

115 

123 

Mobiliário 

151 

180 

188 

177 

187 

Têxtil 

105 

91 

80 

87 

95 

Vestuário 

108 

102 

98 

104 

114 

Produto»  Alimentares 

103 

112 

123 

128 

1.33 

Bebida» 

100 

101 

102 

108 

113 

Fumo 

102 

107 

113 

122 

133 

Editorial 

110 

130 

155 

171 

188 

Diversa» 

108 

100 

95 

100 

105 

B — INDÚSTRIA  EXTRATIVA  MINERAL 

111 

133 

150 

180, 

218 

C — CONSTRUÇÃO  CIVIL 

100 

104 

109 

111 

113 

D — ENERGIA  ELÉTRICA 

113 

124 

137 

149 

184 

E — TOTAL  GERAL 

113 

128 

154 

177 

214 

F — PRODUTO  REAL 

105 

111 

119 

128 

131 

FONTE  — FuodacSo  Getúlio  Varga». 
(*)  Estimatíva  preliminar. 
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